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[image: alt]INTRODUÇÃO 
O presente texto constitui o resultado do projeto "Me-
todologias para a Elaboração de um Quadro Geoeducacional do Bra-
sil", objetivado pelo convênio MEC/PNUD , e que tinha entre seus 
"produtos esperados" a redação de um "documento avaliando o estado 
da arte da matéria e fornecendo indicadores teóricos e conceituais 
para auxiliar o planejamento da ação ministerial no que toca ao 
repasse dos fundos públicos"
1
. 
A revisão bibliográfica efetuada - envolvendo a litera-
tura recente sobre a temática tratada, nas áreas de geografia, 
sociologia, pedagogia, ciência política, economia e administração 
pública - permitiu não apenas a sistematização das opiniões pre-
sentes sobre o sistema educacional brasileiro (notadamente no que 
tange a seus mecanismos de financiamento público), mas - prin-
cipalmente - uma visualização ampla de seus problemas num equa-
cionamento que buscou fugir da ótica "idealista" que pouco ajuda à 
resolução do diagnosticado
2
. 
A segmentação bibliográfica existente, mencionada no 
plano de pesquisa
3
, aparece como o principal estratagema pelo qual 
as avaliações setoriais parcializam o objeto. Algumas analises 
oriundas da pedagogia, por exemplo, veiculam concepções ingênuas 
acerca do Estado ou do sistema partidário brasileiro. Alguns 
1
 - Projeto "Metodologias para a Elaboração de um Quadro Geoeducacional do Brasil", MEC/PNUDE, 
p.l. 
2
 - Por idealistas entende-se uma gama de proposições que trabalhando na perspectiva do que seria uma 
meta ótima de funcionamento do sistema esquecem as condições e contextos reais que dificultam a objetivação 
da meta proposta. Na maioria das vezes, são as dificuldades políticas de objetivação das propostas que 
desaparecem nessas análises "salvacionistas". As vezes a vontade, outras vezes a técnica, emergem como 
elemento estruturador destes discursos, No texto, buscou-se exatamente encarar as possibilidades políticas de 
cada ação, buscando fugir do exercício de uma modelística retórica. 
3
 - Na Justificativa do Item l comentava-se: "Um conhecimento prévio das bibliografias mencionadas revela 
a falta de comunicação dos debates e reflexões acerca dos temas enunciados. Economistas e sociólogos 
discutem a respeito das políticas públicas. Pedagogos e teóricos da educação discutem a municipalização do 
ensino. Arquitetos e administradores discutem o planejamento brasileiro. Juristas e militares discutem o 
federalismo. Raras vezes tais debates se intercomunicam". Projeto MEC/PNUDE, p.3. 
 




[image: alt]estudos de economistas homogeinizam, na quantificação da demanda 
educacional, crianças de perfis bastante heterogêneos, revelando 
pouca intimidade com a literatura sociológica. Enfim, o cruzamento 
de bibliografias oriundas de diferentes áreas e de autores 
participes de diferentes canais de discussão, mostrou-se um caminho 
rico na identificação de alguns problemas existentes no funciona-
mento do sistema educacional brasileiro, e pouco iluminados pela 
literatura especializada. 
Notadamente a questão das disparidades regionais - de 
grande centralidade no entendimento de nosso pais - resta envolta 
em abordagens tradicionais que mais apontam a existência dos traços 
divergentes de cada região do que geram mecanismos para se 
trabalhar com eles. Dificilmente os indicadores sócio-econômicos 
das disparidades regionais se fazem acompanhar, por exemplo, de 
descrições objetivas da institucionalidade política presente nas 
várias regiões. Isto faz com que o regionalismo, enquanto forma de 
representação política, acabe pouco contemplado nas discussões 
sobre a equidade federativa própria das democracias ou sobre a - 
r 
necessidade de processos de descentralização administrativa. 
O tema da municipalização do ensino ilustra bem a seg- • 
mentação aludida. Raramente ele aparece associado a uma reflexão 
sobre as disparidades regionais. Logo, trabalha-se com se as redes 
urbanas regionais fossem homogêneas e como se os municípios 
qualificassem uma mesma realidade em qualquer quadrante do país. 
Tal fato acarreta um vício de origem nesta discussão, qual seja o 
de trabalhar com um universal abastrato (o município) cuja ex-
pressão empírica, dada a diversidade de características em cada 
caso, pouco aproxima-se do modelo. Só assim é possível falar de 
"sociedade civil organizada" em todos os municípios brasileiros, 
juízo que bem revela o formalismo aludido. 
Os exemplos poderiam ser multiplicados ilustrando a 
esterilidade prática de proposições originárias de enfoques dis-
ciplinários fechados e de redes de interlocução restritas. A 
complexidade do país, todavia, requer uma apreensão mais sofis-
ticada. Em nosso país, muitas vezes, o dado político inviabiliza o 
 




[image: alt]caminho técnico. Também ocorre amiúde de uma diretriz nacional de 
política não se efetivar em função de problemas na base de repre-
sentação local ou regional. Ou de uma dominância econômica não se 
reproduzir enquanto dominação política. Enfim, nossa realidade 
sublinha com firmeza seu caráter multifacetário e plurideterminado. 
Logo, seu entendimento demanda o concurso de teorias e conceitos 
também complexos e heterodoxos. 
Aqui, tentou-se cruzar quatro eixos de discussão, cada 
um abarcando em si um conjunto articulado de temas. Os eixos 
selecionados foram: 
1) Estado, políticas públicas e políticas educacionais no Brasil 
2) Estrutura do planejamento e planejamento educacional no Brasil 
3) Municipalismo, poder local e municipalização do ensino no Brasil 
4)  Federalismo, escalas de poder e financiamento da educação no 
Brasil. 
O cruzamento destes eixos de reflexão permitiu o equa-
cionamento de problemas relevantes que às vezes escapam na bi-
bliografia especializada do setor. Alguns pontos de estrangulamento 
e algumas antípodas ficaram claras face a discussão realizada. Este 
é o caso, por exemplo, da relação entre centralismo administrativo 
e universalização do ensino. Nas condições atuais do Brasil, um 
ensino igual para todos só é possível de ser objetivado à partir de 
uma estrutura centralizada, a municipalização implicando em 
diversificação (com a descentralização perde-se necessariamente a 
homogeneidade). Tal juízo, aparentemente óbvio, não é todavia 
contemplado em algumas das proposições sobre o tema que são ao 
mesmo tempo pró municipalização e defensores do conteúdo único. A 
retórica técnica se incumbe, em algumas argumentações, de obscu-
recer com "soluções" práticas ("tão fáceis de serem implementadas") 
o contrasenso estrutural inicial do argumento. O caráter retórico 
de certas "soluções", contudo, fica evidente ao não encontrar meios 
práticos para sua objetivação. O fácil soa falso, no difícil campo 
da gestão do sistema educacional brasileiro. 
Uma antípoda recobre toda a reflexão efetuada: as polí-
ticas públicas devem ter por prioridade a busca da justiça social 
 




[image: alt]ou da justiça territorial?. Tal distinção revelou-se como essencial 
ao longo do trabalho. O fato de ser o Brasil um país marcado por 
injustiças gritantes nos dois planos não quer dizer que eles se 
sobrepõem. Tal equívoco leva, por exemplo, os federalistas 
radicais a defenderem ações de fomento regional que no limite podem 
agravar as contradições sociais na escala nacional. Tome-se, para 
ilustrar, a vinculação localizada de recursos públicos para a área 
social induzida apenas por indicadores de miséria absoluta, sem 
levar em conta critérios demográficos, a qual pode resultar na 
alocação de parte substancial das verbas à disposição do setor para 
uma parcela irrisória (relativamente ou em números absolutos) da 
população carente daqueles serviços. Este caso, também aparente-
mente óbvio, aparece com certa freqüência nas proposições que 
superprivilegiam as populações rurais por exemplo. 
O uso das diferenças espaciais como elemento de manipu-
lação de interesses sociais tem razoável tradição em nosso país . 
A começar da desproporsão do sistema de representação parlamentar 
que privilegia amplamente as unidades pouco populosas da federação, 
sem falar do modelo bicameral com número fixo de senadores por 
estado independente da população de cada um. A ação governamental 
para minimizar as disparidades regionais no país também tem servido 
em muito para gerar transferências de recursos públicos para fundos 
privados, tudo em nome da justiça territorial. Assim, há que se 
precaver contra os raciocínios que tomam a seletividade espacial 
como critério norteador de análise, pois este pode servir mais para 
encobrir que para explicar as desigualdades sociais. Esta, de certo 
modo é distribuída em todo o país com relativa homogeneidade, pois 
nos diferentes quadrantes do Brasil se observa um quadro de 
significativa concentração de renda. 
Identificado o padrão razoavelmente igualitário de 
distribuição do traço de profunda desigualdade da estrutura social 
em todo o país, resulta a conclusão de que quanto maior a concen- 
4
 - Sobre esta questão ver: Antonio Carlos Robert MORAES - Ideologias Geográficas. Espaço, Cultura 
e Política no Brasil, Ed. Hucitec, São Paulo, 2a. ed. 1991. 
 




[image: alt]tração demográfica maior a miséria absoluta presente em cada local. 
Fato que em si se contrapõe aos discursos localistas ou regionalis-
tas . De novo um sentimento de obviedade, porém não contemplado em 
várias proposições. Repetindo: quanto maior o número de pessoas 
agrupadas em um núcleo qualquer brasileiro maior será o número de 
carentes aí presente. Por isso toda análise conseqüente sobre as 
políticas públicas no país não pode fugir dos critérios demográ-
ficos e dos números absolutos. A ilusão das porcentagens pode levar 
a pensar que as carências do setor rural nordestino sejam mais 
prementes que as da periferia das regiões metropolitanas do 
Sudeste, por exemplo. 
Introduzindo-se nessa discussão o tema da representação 
política, se observa a inversão total das disparidades: os lugares 
mais pobres e menos povoados possuem proporsionalmente mais poder, 
embora internamente à escala em foco, no geral, mais concentrado. 
Aqui o debate sobre municipalização e federalismo deve se cruzar 
inapelavelmente com a discussão mais crítica que enfoca o tema do 
clientelismo. Discutido mais em sua base local, o mandonismo 
contudo se multiplica pelas redes de representação político-
formais, acabando por estabelecer uma interfácie direta com o poder 
federal. Assim, à pureza de um modelo de demanda deve-se agregar a 
faceta da sua viabilidade política, as prioridades sendo vistas 
como constructos estratégicos, emergindo de acordos ou de hegemo-
nias. Nesse sentido, os canais de objetivação das demandas locais 
deixam de ser vistos como anomalias políticas, e passam a ser 
tomados como importantes fatores intervenientes no processo 
decisório. 
Discutir as políticas públicas, e o planejamento do 
setor educacional, sem este pano de fundo implica em manter a 
discussão no nível do exercício formal. Quando se busca um co-
nhecimento efetivo orientador da ação, necessita-se encarar as 
variáveis de análise com toda a dificuldade real presente em suas 
objetivações. A crítica e a consideração ética não podem encobrir 
a mecânica real que comanda os processos sobre os quais se quer 
intervir. Sabe-se que as novas estruturas se constroem através da 
 




[image: alt]superação das antigas, nesse sentido as velhas estruturas se 
recriam nas novas num movimento que articula negação e assimilação. 
Em outras palavras, todos estão condenados a construir o futuro à 
partir do presente, com os dados e elementos do presente tal qual 
se apresentam perante os sujeitos. Portanto, a boa aferição das 
qualidades dos processos é a única segurança de uma possível 
concretização dos projetos para o futuro. A ação teleológica deve 
se submeter à causalidade do mundo, mesmo que para tentar mudá-lo. 
Assim, a identificação clara dos elementos intervenien-
tes é um requisito para a eficácia da ação planejada. E para tanto 
urge trafegar por diferentes discussões e sintetizar seus diagnós-
ticos num quadro de referência unitário. Porém antes de avançar 
nessa síntese problematizadora cabe fazer um passeio um pouco mais 
sistemático aos eixos temáticos. Sem a pretenção de fazer uma 
revisão exaustiva, pode-se pontuar as "linhas de força" existentes 
nos debates dos temas resenhados de modo a interliga-los adiante 
numa proposição coerente. O procedimento assumido é o da agregação 
progressiva de variáveis, onde cada item seqüencialmente absorve os 
diagnósticos e conclusões do anterior. 
A angulação inicial enfoca o Estado, sujeito privile-
giado da ação social no mundo contemporâneo. A ação governamental 
é, em qualquer país do mundo, a principal alavanca que orienta e 
induz a estruturação da economia e da sociedade. O mercado e a 
sociedade civil, na verdade, se fazem parceiros de processos que 
gravitam na esfera estatal, sendo dependentes de medidas regula-
doras geradas em seu interior . 
Posto algo em termos de teoria do Estado, cabe avançar 
tematizando os meios da objetivação de seu poder, as políticas 
públicas. Dentro destas um destaque será dado às políticas que 
incidem sobre a área social. Neste campo, da seguridade social como 
5
 - Na verdade, a própria definição do livre jogo do mercado como medida de regulação econômica 
aparece como um instrumento de política econômica dependente de decisões governamentais. Um bom 
antídoto para concepções hiper-neoliberais quanto ao desaparecimento progressivo da ação estatal pode ser 
encontrado, numa já clássica interpretação acerca da economia do EUA, em J.K.GALBRAITH - O Novo 
Estado Industrial. Ed-Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1969. 
 




[image: alt]propõem alguns, destacam-se as políticas educacionais avaliadas em 
seus programas, diretrizes e prioridades. 
Entretanto, sabe-se que as diretrizes e prioridades só 
se concretizam quando acompanhadas de um suporte institucional que 
as viabilizem, porisso que adicionou-se à discussão travada o 
debate sobre o planejamento brasileiro, seu suporte físico, seus 
estilos, suas carências no momento atual. E dentro do planejamento 
estatal salienta-se aquele dedicado ao setor educacional, avaliado 
em suas estratégias e fundamentos. Essa avaliação na verdade se põe 
como um inventário de erros e carências, que culminam numa situação 
de necessidade de remontagem total das estruturas de planejamento 
na máquina estatal, federal principalmente. 
No setor educacional, um tema, todavia, parece emergir 
com força ao longo de toda década, polarizando as discussões. 
Trata-se do debate sobre descentralização e municipalização do 
ensino, cujas metas orientaram políticas e animaram as teorizações 
dos últimos anos. Aqui buscou-se a razão da enfase, o que levou à 
revisão sobre o movimento mucipalista e às teorizações sobre o 
poder local. 
De posse dessas reflexões, agregou-se ao universo de 
análise as considerações sobre o federalismo e a questão regional, 
as quais geralmente trafegam em leito próprio. Aqui, as relações 
entre níveis de governo adquirem relevo, como suporte dos fluxos de 
decisão sobre a alocação de recursos, que objetivam as prioridades 
e diretrizes e expressam o fundamento político das ações. E é 
apenas nesse nível que o plano se torna prática, através das 
transferências e aplicação de recursos cujo conjunto constitui o 
sistema público de financiamento do ensino no Brasil. No caso, a 
análise fixou-se apenas no ensino fundamental. 
A articulação desses eixos temáticos possibilitou o 
desenho de um quadro empírico do setor no país, que é apresentado 
na segunda parte do texto que se introduz. Este foi composto não de 
forma exaustiva, mas, ao contrário, com a seleção mínima de 
indicadores revelados como fundamentais pela primeira parte da 
pesquisa. Assim, a caracterização empírica age mais como um in- 
 




[image: alt]dicador para a reflexão teórica, do que como um rastreamento de 
realidade com intuito totalizante. Enfim, a visão do Brasil busca 
apenas alicerçar conclusões que visam orientar estudos específicos 
mais detalhados no futuro. 
Postas estas palavras iniciais, cabe passar ao material 
revisado. 
 




[image: alt]I - ESTADO. POLÍTICAS PUBLICAS E POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 
1) - Definição e Caracterização do Welfare State
A constituição de um aparato estatal para orientar o 
gasto público está associada as modificações que, ao longo do 
presente século, passaram a nortear a relação entre o Estado, a 
economia e a sociedade. O desenvolvimento dessa associação foi 
caracterizado pela gradual expansão das atividades governamentais 
em dois sentidos: de um lado as necessidades intrinsecas da acu-
mulação capitalista, de outro (porém em si mesmo uma dessas ne-
cessidades) a universalização dos direitos de cidadania advindos da 
expansão das políticas sociais. Assim, o custo de reprodução da 
força de trabalho vai sendo em parte encampado pelo Estado através 
do gasto social. Isto se coloca como parte da formação de um 
"mercado institucionalmente regulado", onde o papel da ação estatal 
não pode ser minimizado
6
. 
A expansão das políticas sociais, enquanto tendência 
mundializada na atualidade, implicou na montagem de um rol cada vez 
maior de programas governamentais, que objetivaram um conjunto 
amplo de medidas interessando a reprodução da força de trabalho 
nacional. Atuando em múltiplas esferas, o Estado acabou por 
substituir boa parte dos componentes mercantis no custo de repro-
dução dos trabalhadores, com a implementação de programas de saúde 
e educação, projetos habitacionais e de assistência familiar, entre 
outros. Este progressivo desenvolvimento da esfera pública de 
atuação fomenta a expansão de "salários indiretos" que, em tese 
proporsionalmente ao aumento da carga tributária das empresas, 
acaba por desobrigá-las de vários encargos referentes à reprodução 
de seus trabalhadores. 
Conforme Adam Przeworski e Michael Wallerstein, o "key-
nesianismo" retirou a problemática do bem-estar da esfera da 
6
 - Ver Francisco de Oliveira - "O Surgimento do Anti-Valor:Capital, Força de Trabalho e Fundo 
Público", in Novos Estudos CEBRAP 22, São Paulo, 1988, p.9. 
 




[image: alt]caridade e incorporou-a à questão social e econômica. O objetivo de 
Keynes transparece no lema "pleno emprego e igualdade", o qual 
orienta-se no entendimento de que as políticas públicas deveriam 
desenvolver programas objetivando intervir na regulação do mercado 
de trabalho, construindo uma rede de serviços sociais compatíveis 
com um ideal distributivista. Esta concepção anti-mercado possibi-
litou que as relações sociais passassem, cada vez mais, "a serem 
mediadas por instituições democráticas, em vez de permanecerem 
dependentes da esfera privada"
7
. 
O Welfare State, denominação que genericamente recobre 
este movimento, é, assim, um elemento contemporâneo das diversas 
economias capitalistas modernas. Todavia sua origem, evolução e 
conformação atual obedecem a características próprias de cada 
formação nacional. Mesmo assim é possível estudá-lo numa perspec-
tiva generalizadora. Sonia Draibe, por exemplo, vai relacioná-lo 
(tendo por cenário a Europa) à consolidação do capitalismo ocorrida 
após a Revolução Industrial e à transformação dos estados nacionais 
em "democracias de massas", à partir do final do século XIX. Deste 
modo, à par das particularidades nacionais é possível delinear 
traços gerais, passíveis inclusive de classificação em tipos. A 
autora citada, por exemplo, estabelece uma distinção em função dos 
objetivos e do modo de implementação das políticas sociais como 
parâmetro organizativo das várias versões do welfare state. Vale 
seguir sua argumentação
8
. 
Inicialmente pode-se destacar a oposição entre os obje-
tivos "igualdade de resultados" e "igualdade de oportunidades". O 
primeiro se exprime na adoção de um critério igualitário de alo- 
7
 - "Foi o keynesianismo que forneceu os fundamentos ideológicos e políticos para o compromisso da 
democracia capitalista. Ele manteve a expectativa de que o Estado poderia harmonizar a propriedade privada 
dos meios de produção com a gestão democrática da economia. (...) O controle democrático do nível de 
emprego e da distribuição da renda tornaram-se os termos de compromisso que tornou possível o 
compromisso democrático"A.PRZEWORSKI e M.WALLERSTEIN - "O Capitalismo Democrático na 
Encruzilhada" in Novos Estudos CEBRAP 22, São Paulo, 1988, p31. 
8
 - Sonia M.DRAIBE - "O Welfare State no Brasil: Características e Perspectivas", Cadernos de Pesquisa 
8, Núcleo de Estudo das Políticas Públicas, UNICAMP, s/d. 
12 




[image: alt]cação dos recursos e serviços, com vistas a garantir a redistri-
buição da renda a partir da proteção estatal. Assim, as alocações 
seguem as carências manifestas, sendo exemplos desse padrão o 
estabelecimento do salário-mínimo, da instrução gratuita, da pensão 
social, assim como das diversas formas de assistência aos pobres. 
Já o objetivo da "igualdade de oportunidades" expressa um critério 
diferenciador, com limitações de acesso aos serviços e produtos 
oferecidos pelo Estado. Tal estilo enfatiza o mérito de cada 
"contribuinte", e define seletivamente os candidatos aos programas 
públicos. Finalmente, existem modelos que combinam os dois 
objetivos, colocando-os de maneira integrada e complementar na 
organização das políticas sociais do Estado. 
Na verdade, a adoção de um desses modelos se define e 
redefine historicamente nos embates políticos, e a preponderância 
de um ou outro está sempre ligada ao grau em que os direitos 
sociais estão assegurados numa dada sociedade. As formas institu-
cionais vinculadas ao "objetivo de igualdade de resultados" ex-
primem tendências universalistas e redistributivas, bem como uma 
ação estatal mais intensa na garantia de um padrão mínimo de vida 
para todo cidadão. Já aquelas vinculadas ao "objetivo de igualdade 
de oportunidades" tendem a se manifestar através de políticas mais 
assistencialistas e seletivas, que atuam de maneira ex-post e 
temporária deixando os cidadãos mais vulneráveis às vicissitudes do 
mercado. No primeiro caso, tem-se aquele padrão que os autores 
resenhados por Draibe denominam de "tipo institucional-redistribu-
tivo", enquanto no segundo apareceria o "tipo institucional-
residual", onde as políticas sociais atuam de forma seletiva e 
complementar às instituições econômicas
9
. 
Na perspectiva redistributivista o sistema de proteção 
social é visto como importante elemento estrutural na gestão 
estatal da sociedade, derivando daí um conjunto de ações gover- 
9
 - Vale aqui lembrar a argumentação de Dermeval SAVIANI de que a definição de políticas sociais 
como "política para os pobres" pressupõe a aceitação do caráter anti-social da economia (Ver: "Educação e 
Políticas Especiais" in Políticas Públicas e Educação, MEC/INEP, Brasilia, 1986, p.89). 
 




[image: alt]namentais que buscam uma interação entre mecanismos de garantia de 
renda mínima e serviços assistenciais prestados gratuitamente por 
uma rede de equipamentos públicos de consumo coletivo (entre eles 
os de saúde e educação). Na perspectiva meritocrática os sistemas 
de proteção social são encarados como instrumentos para a correção 
das imperfeições do mercado e atuam, em conseqüência disso, de 
forma parcial através da distribuição seletiva de serviços para 
parcelas específicas da população (predominando os programas assis-
tenciais de caráter emergencial). 
Cabe destacar que nesse segundo modelo, os critérios de 
alocação dos recursos e distribuição dos serviços tendem a 
responder em maior grau às injunções das conjunturas, assumindo 
contornos diferenciados conforme o quadro político-institucional 
vigente. Em certos casos o sistema de proteção social vai obedecer 
mais a uma lógica ditada pelo jogo de interesses dos partidos 
políticos, em outros às pressões da demanda de organizações de 
interesses corporativos. Daí a possibilidade de classificações 
também pelo tipo de organização face à demanda pelas políticas 
sociais. 
Sintetizando, Sonia Draibe vai definir o welfare state 
como "uma particular forma de regulação social que se expressa pela 
transformação das relações entre o Estado e a sociedade, e entre o 
Estado e a economia, a um dado momento do desenvolvimento econômi-
co. Tais transformações se manifestam na emergência de sistemas 
nacionais, públicos ou estatalmente regulados, de educação, saúde, 
integração e substituição de renda, assistência social e habitação, 
que, a par das políticas de salário e emprego, regulam direta ou 
indiretamente o volume, as taxas e os comportamentos do emprego e 
salário da economia, afetando portanto o nível de vida da população 
trabalhadora"
10
. 
Estando de posse dessa definição e caracterização ge-
rais , cabe avançar no deslindamento das particularidades do caráter 
social do Estado no Brasil. 
10
 - Sonia M.DRAIBE - Ob.ciL, p.18. 
 




[image: alt]2) - Estado e Políticas Sociais no Brasil
As dificuldades de assegurar a objetivação dos direitos 
mínimos de cidadania, associada à precária situação dos aparatos 
institucionais de assistência social, revelam que a discussão do 
welfare state no Brasil não pode ser feita desvinculada da face 
perversa do capitalismo brasileiro. Reconhecidamente escandalosos, 
os níveis de concentração de renda do país encontram-se entre os 
mais altos do mundo, aliando-se a taxas de pobreza e miséria 
generalizada na população
11
. 
A constituição desse padrão de desenvolvimento é extre-
mamente complexa, pois, associa elementos comuns aos processos 
vivenciados pelos países centrais com dados históricos que par-
ticularizam nossa formação. O Estado que daí deriva, conjuga 
elementos estruturais do capitalismo moderno e peculiaridades de 
sua face tardia. Nesse contexto, os grupos de interesse e as 
classes sociais vão se remeter diretamente ao poder publico para 
efetivar suas demandas específicas, fazendo com que este passe a 
atuar como centro de disputa pela consecução dos projetos de 
desenvolvimento, ao mesmo tempo em que atua na própria legitimação 
dos grupos em disputa ao qualificar e normatizar as demandas postas 
como "legítimas"
12
. Os conflitos distributivos passam, então, a 
orbitar na esfera exclusiva do Estado, com cada grupo de interesses 
passando a pleitear uma participação institucionalizada nos gastos 
públicos, ou seja, institucionalizando suas próprias reinvindica- 
11
  - Para uma visão sintética da questão social no país, ver: Hélio JAGUARIBE et alli - Brasil 2000. Para 
um Novo Pacto Social. Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1986. 
12
 - "O conflito latente na própria identidade da sociedade capitalista abandona a propensão de um capital 
social total para encontrar no capital estatal seu princípio de individualização; em conseqüência, a própria 
classe capitalista se cliva em segmentos que se articulam pela coordenação e desfrute de uma propriedade cada 
vez mais coletiva; e a classe operária diluída no seio de uma massa de assalariados sem rosto, fragmenta-se 
em lutas setoriais, oscilando entre as benesses do Estado e a influência e desemprego. Como pano-de-fundo, 
o Estado como legalidade toda poderosa, que cotidianamente precisa ser fraudada no pormenor" (José Arthur 
GIANNOTTI - "Res pública e Res populi" in Filosofia Miúda, Ed. Brasiliense, São Paulo, 1985, p.107). 
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13
. Este quadro, na verdade, compõe um feixe de características 
comuns a todas economias capitalistas, mas algumas apresentam-se 
fortemente sobredeterminadas no caso brasileiro. 
As particularidades do desenvolvimento capitalista no 
Brasil advém de sua constituição "tardia", isto é, da estruturação 
induzida das bases materiais propícias ao desenvolvimento das 
condições ideais para a reprodução da acumulação privada, entre 
elas a reprodução da força de trabalho em moldes especificamente 
capitalistas. Assim, o processo brasileiro se distingue da lógica 
de construção "clássica" dos países que realizaram sua revolução 
industrial no século XIX
14
. O caráter retardatário desse processo 
impõe aos países periféricos a necessidade de uma maior intervenção 
do Estado, a fim de garantir um ritmo acelerado de acumulação 
através da mediação dos gastos públicos, principalmente pelas 
inversões estatais em infraestruturas, subsídios ao setor privado, 
e barateamento dos custos de produção. Isto bem caracteriza o 
padrão de intervenção do setor estatal na economia no Brasil . 
Uma singularidade do processo brasileiro, assinalada 
pelos comentaristas, está no alto grau de socialização dos custos 
do investimento dos empreendimentos privados (garantidos pelo 
Estado) que, diferentemente dos países centrais, objetiva-se numa 
"via de mão única", isto é, o fluxo do gasto público direciona-se 
menos para a ampliação do escopo de políticas sociais do que para 
as atividades envolvidas diretamente com a acumulação privada. Isto 
13
  - Ven Paul SINGER - "Reflexões sobre a Inflação, o Conflito Distributivo e a Democracia" in 
F.W.REIS e G.O'DONNELL (orgs.) - A Democracia no Brasil: Dilemas e Perspectivas. Ed.Vértice, Rio de 
Janeiro, 1988. 
14
 - Para uma visão de síntese da formação brasileira, ver João Manoel Cardoso de MELLO - O 
Capitalismo Tardio. Ed.Brasiliense, S~ao Paulo, 1978. Para uma avaliação comparativa dos processos de 
industrialização, ver: Carlos Alonso B.de OLIVEIRA - Do Capitalismo Originário ao Atrazado. Instituto de 
Economia/UNICAMP, Campinas, 1988. 
15
 - A bibliografia sobre esta temática é bastante vasta, aqui destacamos: Francisco de OLIVEIRA - 
"Padrão de Acumulação, Oligopólios e Estado no Brasil (1950/1976)" in A Economia da Dependência 
Imperfeita. EA Graal, Rio de Janeiro, 1977; e Maria Conceição TAVARES - Acumulação de Capital e 
Industrialização no Brasil. Instituto de Economia/UNICAMP, Campinas, 1986. 
 




[image: alt]caracterizaria aquele modelo de intervenção que, com ironia, 
Francisco de Oliveira denomina de "estado do mal estar social". 
Cabe indagar acerca de sua constituição para bem compreender a 
situação atual da capacidade estatal de gerir as políticas sociais. 
Em termos históricos, a ampliação das atividades esta-
tais no Brasil, com a criação de um aparato institucional previ-
denciário, só se torna uma realidade à partir dos anos 30, quando 
o Estado começa a se estruturar em termos modernos e efetivamente 
nacionais no pais. Isto é, com o aparecimento de uma estrutura 
dotada de certo nivel de centralização e orientada por uma racio-
nalidade institucional capaz de sustentar uma intervenção econômica 
e social permanente. A constituição de tal estrutura se faz 
interdependente da evolução das bases efetivamente capitalistas. 
processo que se assenta nas importantes transformações políticas 
que redimencionam os conflitos sociais em níveis progressivamente 
mais complexos. No geral, o país começa a transitar de uma economia 
agrícola para novas bases urbano-industriais
16
. 
Este transito, como assinalam vários autores, implicou 
num aguçamento das contradições que acabam por transformar o papel 
do Estado brasileiro, fazendo com que os conflitos sociais fossem 
assimilados no próprio edifício estatal. Daí o crescimento das 
funções estatais, com a correspondente complexização de suas 
tarefas de regulação sócio-econômicas e o crescimento de seus 
quadros técnicos e burocráticos. Tal crescimento foi proporsional 
as novas responsabilidades assumidas pelo poder público, face ao 
tenso jogo de interesses historicamente constituídos na sociedade 
brasileira
17
. No que tange às políticas sociais, é somente à partir 
da década de 3 0 que se assiste ao surgimento de um conjunto de leis 
referentes à criação de órgãos gestores de tal tipo de política, 
tais como os institutos de aponsentadoria e pensões. Tal estrutura 
16
 - Para uma sintese desse movimento, ver Florestan FERNANDES - A Revolução Burguesa no Brasil, 
EA Zahar, Rio de Janeiro, 1976. 
17
  - Ver: Luciano MARTINS - Estado Capitalista e Burocracia no Brasil Pós 64, Ed. Paz e Terra, Rio 
de Janeiro, 1985. 
 




[image: alt]se amplia com a consolidação das leis trabalhistas em 1943. Do 
ponto de vista da educação e da saúde resgistra-se, à partir desse 
momento, uma progressiva expansão do potencial de atendimento da 
rede pública, onde salienta-se uma significativa centralização das 
ações ao nivel do executivo federal. Apesar disso, o padrão de 
desenvolvimento da ação social do Estado permaneceu "seletivo (no 
plano dos beneficiários) heterogêneo (no plano dos benefícios) e 
fragmentado (nos planos institucional e financeiro)"
18
. 
Do ponto de vista da constituição dos direitos de cida-
dania no Brasil, segundo a já clássica interpretação de Wanderley 
Guilherme dos Santos, longe de expressar um padrão universalista, 
a forma de inserção da população no sistema de política social 
moldou-se, entre 1930 e 1964, dentro de critérios seletivos de 
inclusão/exclusão. Após alterar a forma de inserção do Estado na 
economia, a elite governamental volta-se para a organização da 
distribuição dos direitos e garantias sociais seguindo um modelo 
institucional onde o modo de inserção dos indivíduos no mercado de 
trabalho em muito definia o acesso aos serviços e benefícios. Tal 
padrão de intervenção do Estado no encaminhamento das políticas 
sociais culminou no estabelecimento de uma forma regulada e 
seletiva de acesso à cidadania. A vinculação entre cidadania e 
regulamentação profissional acabou por sacralizar um sistema 
previdenciário onde, dada a existência de um bem diferenciado leque 
de níveis salariais, os benefícios distribuiam-se desigualmente, 
conforme seu reconhecimento e localização pelo Estado. Com isso, 
"tornam-se pré-cidadãos, assim, todos aqueles cuja ocupação a lei 
desconhecia"
19
. 
Assim, conforme bem assinala Sergio Abranches, as di-
versificadas maneiras pelas quais os diferentes grupos de interesse 
lidavam com a rede burocrática e clientélica assentada no aparelho 
estatal definia em muito a distribuição dos benefícios públicos 
______________________
__
 
\
 
18
  - Sônia DRAIBE - Ob.cit, p.19. 
19
 - Wanderley Guilherme dos SANTOS - Cidadania e Justiça, Ed. Campus, Rio de Janeiro, 1979, p.75. 
 




[image: alt]concedidos aos vários setores sociais. A política de cooptação do 
Ministério do Trabalho sobre os sindicatos através do uso da 
previdência social seria, nesse sentido, exemplar. Entretanto, cabe 
apontar que a dinâmica do jogo político não subordinava necessá-
riamente a distribuição dos benefícios apenas aos imperativos da 
acumulação, pois colocava-se também para o Estado uma questão de 
fundo especificamente político, , ligada à própria legitimação do 
regime. Nesse quadro, o Plano de Metas do governo JK emerge como 
exemplar, apresentando um programa econômico estrategicamente 
concebido conforme as necessidades de cooptação política dos 
20 
setores comprometidos com a sustentação do governo . 
Posteriormente, as transformações da economia e do 
próprio Estado brasileiro durante as décadas de 60 e 70, acar-
retaram mudanças significativas no que tange ao processo de for-
mação do sistema de proteção social no país. O desenvolvimento das 
bases industriais de uma economia moderna inseriu o Brasil em uma 
dinâmica econômica bem mais complexa. As reinvindicações sociais se 
ampliam e fortalecem concomitante a uma radicalização dos discursos 
tanto à esquerda quanto à direita. O começo da década de 60 é 
marcado pela crise do padrão populista, com a clara incapacidade 
dos governos de levarem adiante o antigo estilo de cooptação. Tal 
fato é em muito explicativo da emergência da crise institucional 
que resultaria no golpe de 1964
21
. 
No período da ditadura militar a estruturação dos sis-
temas nacionais de políticas sociais vai conhecer conteúdos dife-
rentes , se afastando um pouco do modelo fragmentado e seletivo do 
período anterior. Em primeiro lugar, a consolidação desses sistemas 
se faz então nacionalmente, o que implicava na existência prévia de 
um aparelho estatal centralizado já estabelecido. Amplia-se também 
o grau de racionalidade dos esquemas de implementação das políticas 
20
  - Ven Sérgio Henrique ABRANCHES - Os Despossuidos: Crescimento e Pobreza no País do Milagre, 
Ed.Zahar, Rio de Janeiro, 1985. Especificamente sobre o Plano de Metas, ver pp.52/53. 
21
  - Ver: Francisco WEFFORT - O Populismo na Política Brasileira. Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 
1978; e Octavio IANNI - O Colapso do Populismo no Brassil. Ed. Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1971. 
 




[image: alt]sociais, num movimento bem expresso pela clara definição de suas 
fontes de financiamento. Explicitam-se melhor os principios dire-
tivos e os mecanismos operacionais dos programas. Isto resultou na 
constituição de um conjunto de aparatos de Estado capazes de 
implementar e regular uma ação assistencial de mais ampla cober-
tura, a qual pôde inclusive assumir certas tendências univer-
salizantes
22
, embora sem abandonar totalmente o perfil seletivo do 
período anterior. Ao mesmo tempo que incorporou novas parcelas da 
população ao sistema de proteção social do Estado, o regime militar 
definiu de modo claro os critérios de seleção do público-alvo dos 
diversos programas
23
. 
Assim, embora tenha alcançado avanços importantes em 
termos da estruturação dos aparelhos de políticas sociais, no que 
tange à conformação de mecanismos amplos de acesso aos serviços o 
regime militar representou um retrocesso. Segundo vários analistas, 
o regime pós 64 instalou-se sem romper as bases estruturais daquele 
padrão de cidadania herdado do populismo, e mais, a ele sobrepôs um 
novo estilo que substituía o antigo padrão de cooptação por um 
movimento de centralização burocrática num quadro de grande 
repressão das atividades populares de reinvindicação. O fechamento 
do regime à participação de amplos setores da população na gestão 
dos fundos públicos ocorreu num contexto de "cidadania em reces- 
so"
24
 . 
22
  - Isto se verificou em pane nos serviços de saúde, previdência e educação. No caso do setor 
educacional, o contingente de alunos cobertos pelo ensino primário subiu de 6,4 milhões em 1960 para 12,8 
milhões em 1870, chegando a 22,6 milhões em 1980. Isto revela uma melhoria sensível na capacidade de 
atendimento do sistema. Cf. Divonzir A. GUSSO - "Educação Básica no Brasil: um Desafio à Democracia e 
à Competitividade" in J.P.dos Reis VELLOSO (org.) - A Questão Social no Brasil. Ed. Nobel São Paulo. 
1991. 
23
  - Nas palavras de Sonia DRAIBE: "sob as características autoritárias e tecnocráticas do regime que 
se instalou em 64, [é] que se completa o sistema de weilfare no Brasil: define-se o núcleo duro da intervenção 
social do Estado; arma-se o aparelho centralizado que suporta tal intervenção, são identificados os fundos e 
recursos que apoiarão financeiramente os esquemas de políticas sociais; definem-se os princípios e 
mecanismos de operação e, finalmente, as regras de inclusão/exclusão social que marcam definitivamente o 
sistema" (Ob.cit., p.20). 
24
  - Ver, por exemplo, as obras citadas de Wanderley G.dos SANTOS e Sérgio H.ABRANCHES. 
 




[image: alt]Tem-se assim, um processo que expandiu significativa-
mente sua base de atendimento, porém sem se configurar como um 
sistema "institucional redistributivo". Porém, como bem aponta 
Sonia Draibe, dados os baixos niveis salariais da maioria da 
população, os mecanismos de assistência de índole meritocrática 
acabaram, na prática, cumprindo uma função menos residual do que a 
própria a tal tipo de estrutura, e aproximando-se no desempenho do 
modelo universalista
25
. Todavia, tal cobertura só se completou em 
alguns setores, como a educação básica e o atendimento emergencial 
de saúde. Tal fato aliado à forma incidental da maioria dos progra-
mas - não inscritos no corpo juridico-institucional do Estado, 
apesar de muitas vezes acarretarem uma pesada burocracia - impede 
que se classifique o modelo do sistema de proteção social brasilei-
ro como efetivamente universalista
26
. 
O reconhecimento do particularismo que se consolida 
como elemento dos aparatos de proteção social do Estado brasileiro 
no pós 64, remete à necessidade de analisar em maior detalhe os 
critérios e os mecanismos de distribuição de recursos e serviços 
que se estabeleceram sob a ditadura militar. Em virtude do regime 
haver vetado qualquer participação popular na gestão das políticas 
sociais, assistiu-se ao desenvolvimento de uma forte tendência à 
privatização dessas políticas e de burocratização do arcabouço 
decisório, com uma grande ampliação das instituições estatais 
destinadas a seu planejamento e implementação. Assim, engordam-se 
as instituições gestoras ao mesmo tempo que se privatiza a execução 
25
 - "Dada a moldagem meritocrática, de um lado, e a perversa estrutura de emprego e salário vigente, 
de outro, o sistema brasileiro desenvolveu um esquema assistencial denso sobreposto e/ou paralelo ao núcleo 
seguritário (por exemplo, os programas da LBA ou os de distribuição gratuita de alimentos do INAM) 
esquema que simultaneamente se refere a grupos específicos - e portanto teóricamente residuais - mas que 
termina por se dirigir à maior parte da população, assalariada ou não: definida como critério de elegibilidade 
a renda familiar de até dois salários mínimos, de fato aqueles programas assistenciais (não contributivos) por 
definição referem-se a grupos de risco - crianças, gestantes, nutrizes, idosos - os quais entretanto, dados os 
baixos salários vigentes, compõem a maioria da população" (Sonia DRAIBE - Ob.cit., p.22). 
26
  - Sonia Draibe, mesmo reconhecendo o perfil meritocrático, alerta para as significativas especificidades 
que poderiam chegar a definir um "padrão brasileiro de proteção social" ainda embrionário (Ver: "O Sistema 
Brasileiro de Proteção Social" in Políticas Públicas & Educação, INEP, Brasília, 1987, p.14). 
 




[image: alt]dos serviços. Na articulação dos dois processos chega-se a um 
quadro onde o gerenciamento das políticas públicas para a área 
social passa a ser direcionado por uma ótica mercantil, com a 
transferência de encargos sociais para organizações privadas num 
modelo onde "o Estado paga e o mercado prove
27
 . 
Assim, a ampliação da máquina burocrática na área das 
políticas sociais não impediu a captura dos fundos públicos pela 
particularização dos programas, como privilégios corporativos, 
ocupacionais ou mesmo privatistas (caso, por exemplo, das empresas 
de nutrição ou das organizações de assistência médica individual). 
Vale destacar aqui o papel do clientelismo como fonte de inúmeras 
distorções quanto aos critérios de alocação de recursos e distri-
buição de serviços, numa ação possibilitada pela "feudalização" dos 
aparelhos estatais de proteção social por grupos de interesse 
econômicos e/ou políticos. 
Enfim, é com estas características que o sistema de 
velfare no Brasil vai vivenciar, à partir de 1977, uma situação de 
crise econômica profunda. Esta vai influir bastante nos seus meca-
nismos organizacionais e financeiros. De fato, durante crises 
agudas de endividamento do Estado, os gastos sociais quase sempre 
são os primeiros a serem atingidos pelo corte de verbas. Além 
disso, observa-se que, como as fontes de financiamento de boa parte 
das políticas sociais do Estado derivavam de contribuições pagas 
pelos próprios beneficiários, o arrocho salarial derivado da 
recessão econômica terminou por ajudar a corroer os fundos 
disponíveis de investimentos para as áreas sociais, justamente no 
momento que estes se faziam mais necessários. Assim, a crise bateu 
forte no sistema, complicando sua capacidade de atuação e reprodu-
ção. E foi este o quadro herdado quando do início do processo de 
redemocratização do país, nos anos 80. 
Com a democratização não assistiu-se a uma ruptura 
radical com o modelo anterior, mas a uma reestruturação institucio-
nal-administrativa que, apesar de se pautar basicamente por um 
27
 - Ver: Sérgio H.ABRANCHES - Ob.cit, p55. 
 




[image: alt]ideal universalizante, acabou por se revelar tímida, quando não 
conservadora mesmo. As estratégias ensaiadas para reverter este 
quadro, no inicio da Nova República, implicavam em um nível de ação 
concebido em duas temporalidades distintas, isto é, procurava-se 
combinar ações emergenciais de curto prazo visando combater a 
miséria, a fome e o desemprego, propondo para tanto os Programas de 
Prioridades Sociais (para o biênio 86-87) e, de outro lado, 
acenava-se para uma reforma do sistema brasileiro de proteção 
social em maior profundidade, pensada como uma ação de longo prazo, 
envolvendo discussões setoriais amplas. Para tanto, organizaram-se 
inúmeras comissões de reforma na órbita dos vários ministérios e 
órgãos estatais vinculados a área da proteção social. Neste 
processo, as perspectivas de mudança trouxeram para a esfera 
oficial uma série de reinvindicações à muito ventiladas nos debates 
da sociedade civil. Temas como descentralização, participação, 
integração de serviços e equipamentos, além de concepções alterna-
tivas de distribuição de bens e serviços sociais (geradas à margem 
da máquina burocrática dos setores) passaram a figurar no discurso 
estatal. 
O resultado desses debates revelou um grande otimismo 
entre as forças partidárias mais progressistas, dada a perspectiva 
28   
de uma ampla reforma do sistema de políticas sociais . Infelizmen-
te , tais perspectivas foram amplamente frustradas pois, como bem 
apontam Faria e Castro: "pela natureza das forças heterogêneas e 
contraditórias articuladas na frente oposicionista, não se 
estabeleceu uma hierarquia clara das prioridades politicamente 
legítimas... (inclusive no que tange) às medidas específicas e 
28
 - Vale lembrar também o papel dado à poplítica econômica na implementação de uma proposta mais 
redistributivista, tal como aparecia no Plano Cruzado, por exemplo. Para as vicissitudes do processo neste 
particular, ven Rui AFONSO, Plinio SAMPAIO Jr e Gilson SCHWARTZ - "Política Econômica e 
Democratiza- 
ção:o Impasse Brasileiro" in Fábio W.REIS e G.O'DONNELL (orgs.) - A Democracia no Brasil:Dilemas e 
Perspectivas, ob.cit. 
 




[image: alt]cronologicamente prioritárias de política social"
29
 • Ademas, embora 
no início do governo seu núcleo progressista tenha logrado ensaiar 
algumas mudanças importantes, com o tempo as forças conservadoras 
começaram a reocupar espaços dentro do aparelho de Estado. E, uma 
vez que as medidas de caráter emergencial se adaptam melhor à 
lógica da política clientelista, as reformas estruturais inicial-
mente projetadas começaram a ser postergadas em função de ações 
pontuais de cunho localista. A dispersão e fragmentação de 
programas específicos acabou se impondo como orientação majoritária 
na implementação das políticas públicas. 
0 caso específico da educação é exemplar nesse sentido, 
pois o governo Sarney não logrou constituir uma verdadeira política 
educacional global, restringindo-se a "avanços quantitativos em 
alguns programas auxiliares como o da merenda escolar e da 
distribuição de material escolar e livros didáticos" persistindo 
"descompassos importantes entre a adoção de metas por estes pro-
gramas e o cronograma de desembolso dos recursos físicos e finan-
ceiros , o que acarreta dificuldades de administração nos pontos 
intermediários e terminais dos mesmos"
30
. De resto tais programas 
tem sofrido questionamentos acerca de várias distorções, entre elas 
destacando-se certa promiscuidade de interesses privados em suas 
conduções. 
Todavia, na área dos direitos sociais foram registrados 
importantes avanços no período, especificamente na órbita do poder 
legislativo. A nova carta constitucional estabeleceu novas 
garantias e ampliou direitos relativos ao acesso ao sistema estatal 
de proteção social, e ainda definiu com maior clareza um extenso 
29
  - Vilmar FARIA e Maria Helena G.CASTRO - Relatório sobre a Situação Social do País. NEPP/UNI- 
CAMP, Campinas, 1987, p.197. 
30
 - Idem, ibidem, p.203. O programa de distribuição de livros didáticos, por exemplo, conhece um 
crescimento significativo, passando de 21,5 milhões de exemplares distribuídos em 1985 para 55 milhões de 
unidades em 1987. 
 




[image: alt]conjunto de recomendações fortalecendo a noção de cidadania . Tal 
avanço explicitou uma série de novos desafios institucionais, 
advindos da necessidade de se objetivar uma melhor distribuição dos 
direitos sociais dentro de uma perspectiva democrática. Cumpria 
estabelecer a legitimidade para as novas reinvindicações que 
chegavam ao Estado extremamente ampliadas pela legislação e pela 
expansão dos canais de participação política. A necessidade, por 
exemplo, de superar os privilégios herdados por certos setores do 
período militar, demandava um trabalho importante de reconhecimento 
das formas de Sociabilidade imperantes na sociedade brasileira, um 
verdadeiro mapeamento dos segmentos em disputa para a objetivação 
de seu reconhecimento institucional. 
Estudando a relação entre as práticas de associação 
coletiva e a produção das políticas sociais, Maria Hermínia Tavares 
de Almeida produziu uma interessante análise da Constituição de 
1988. Marcada pela generalização das formas de associativismo, que 
preencheram o cenário político-social dos anos oitenta (num 
contexto de crescente complexização do quadro representativo), o 
ordenamento legal da nova constituição foi fortemente influenciado 
pela efervecência de um novo contingente de atores políticos. 0 
crescimento do sindicalismo de assalariados urbanos, ao lado do 
desenvolvimento do sindicalismo rural e do aparecimento do 
sindicalismo de empregados públicos, se fez acompanhar pela 
expansão de variadas formas de associação que vão desde as or-
ganizações ecológicas e feministas até a formação de grupos que 
lutam pela preservação de seus interesses específicos de insersão 
nos programas do Estado( como associações de mutuários ou de 
aposentados). A lógica que permeou a constituição deste signifi-
cativo leque de associações não foi o resultado de uma maior 
estruturação do sistema partidário mas, ao contrário, emergiu 
31
 - Especificamente sobre a discussão da política educacional na constituinte ver: Miriam Limoeiro 
CARDOSO - "Educação: Ensino Público e Gratuito para Todos" in Carlos MICHILES (org.) -Cidadão e 
Constituinte-A Sapa das Emendas Populares. EdPaz e Terra, Rio de Janeiro, 1989. Sobre o debate 
imediatamente anterior ao processo, ven João Batista HERKENHOFF - Constituinte e Educação, Ed. Vozes, 
Petrópolis, 1987. 
 




[image: alt]exatamente da criação de um sistema dual entre as formas de re-
presentação politica associadas aos partidos (presos em muito aos 
interesses regionais) e as velhas e novas formas de Sociabilidade 
neocorporativas, originadas da dinâmica social de agregação de 
interesses
32
. 
Ainda de acordo com esta autora, o estilhaçamento do 
corpo representativo da sociedade brasileira, ainda incapaz de 
formular um projeto amplo de superação dessa fragmentação, leva a 
duas conseqüências importantes. A primeira, "faz prever um estilo 
de ação que poderá imprimir no perfil das instituições e políticas 
sociais a marca do poder desigual dos interesses organizados, 
reproduzindo e reafirmando as desigualdades existentes. O segundo 
efeito diz respeito à força conservadora que o modelo corporativo 
parece potencializar. Neste particular,"a presença de interesses 
corporativos enquistados nas diversas áreas objeto de políticas de 
proteção social pode um elemento bloqueador das reformas necessá-
rias"
33
. Por outro lado, cabe indagar também se o processo de 
implantação das políticas sociais não resulta igualmente dire- 
32
 - Maria Hermínia Tavares de ALMEIDA - "Direitos Sociais, Organização de Interesses e 
Corporativismo no Brasil" in Novos Estudos CEBRAP 25, São Paulo, 1989, pp.51 a 60. Nas palavras da autora: 
"a capacidade ampliada de organizações da sociedade não aumentou o enraizamento social dos partidos. De 
fato, aquela extensa, diversificada e complexa rede de organizações de interesses constituiu-se e funciona com 
grande independência frente ao sistema partidário, ainda que com ele estabeleça conexões. Estas não são, 
porém, de molde a definir-lhes o perfil social, ideológico ou programático, à maneira do que ocorreu com os 
partidos social-democratas europeus. Nem chegam a constituir 'interesses especiais' fortemente representados 
no interior dos partidos, à maneira americana. (...) Ao contrário, parecem estar se cristalizando dois sistemas 
diversos e pouco articulados entre si. De um lado, um complexo sistema de intermediação de interesses que 
tende ao neocorporativista. De outro, um sistema de partidos cuja lógica continua sendo prioritariamente a 
disputa e a acomodação de interesses das elites regionais", (p.56). Sobre a fragilidade do sistema partidário, 
ver também: Maria do Carmo C.de SOUZA - "A Nova República Brasileira: Sob a Espada de Dâmocles" in 
Alfred STEPAN (org.) - Democratizando o Brasil. Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1988. 
33
  - Maria Hermfnia T.de ALMEIDA - Ob.ciL, p.60. Nesta linha de raciocínio, cabe elucidar a 
advertência de José Arthur Giannotti, segundo a qual a necessidade de reconhecimento pelo Estado das 
diferenças não elimina, antes pode reforçar, as estratégias privatistas, pois o próprio sentido do conceito de 
"igualdade" nas sociedades de massa tem sido modificado pelas práticas sociais. Nas palavras do autor. "Não 
mais se trata de criar uma sociedade igualitária, abolindo privilégios e diferenças de classe, muito pelo 
contrário, a igualdade consiste na igual possibilidade de reinvindicar privilégios" (J.A.GIANNOTTI - "A 
Sociabilidade Travada" in Novos Estudos Cebrap 28, São Paulo, 1990, p.62. 
 




[image: alt]cionado pelos interesses fragmentados de grupos encastelados na 
própria máquina estatal. Em ambos casos, se cada ator busca refe-
rendar suas reinvindicações junto aos cofres públicos, a forma de 
atendimento destas demandas passa por uma mecânica cuja complexi-
dade se espalha por toda a estrutura social. Afinal, como deter-
minar a medida - cada vez mais politica - de cada necessidade sem 
a constituição aqui daquela esfera pública que permitiu a cons-
trução do welfare state nos países centrais? 
A questão central pode ser traduzida nos seguintes 
termos: como lidar com a super-representação política daqueles 
setores que cravam seus interesses na máquina estatal e impõem seu 
próprio metro na definição das prioridades e hierarquias. Como bem 
acentua Francisco de Oliveira, as experiências dos programas 
sociais da Nova República, onde prevaleceu a política do "litro de 
leite por criança carente", mostram como o recorte e a medida 
implantados pela intelligentsia estatal não deflagaram processos de 
aprofundamento da cidadania, mas antes simularam conquistas aquém 
de qualquer prioridade real
34
. Pode-se concluir que a inércia e a 
dispersão submeteram os intuitos reformistas. 
Posto este quadro, como pensar a política educacional? 
As páginas que seguem buscam analizar o caráter da atuação do 
Estado na área educacional a partir do feixe de problemas temati-
zados até aqui quanto ao modus operandi das políticas públicas no 
Brasil. 
3) - Política Educacional e Representação de Interesses
A definição de prioridades no encaminhamento da políti-
ca educacional é reconhecidamente problemática, dado que a 
especificação das metas a serem atingidas é estabelecida por um 
aparelho que, seguindo o padrão brasileiro já apresentado, está 
envolto por uma teia de influências cuja representação não se 
34
 - Francisco de OLIVEIRA - "Medusa ou as Classes Médias e a Consolidação da Democracia" in Fábio 
W.REIS e Guillhermo O'DONNELL (orgs.) - A Democracia no Brasil:Dilemas e Perspectivas, ob.cit. 
 




[image: alt]resolve dentro da lógica da política partidária e nem se limita a 
esfera governamental. Como se pretende mostrar, o poder dos grupos 
de interesse no setor está pautado por formas heterogêneas de 
acesso às instâncias que definem as diretrizes adotadas. As rein-
vindicações incidentes no setor se constróem em diferentes campos 
de atuação, combinando práticas distintas mas que tendem à priva-
tização destas políticas. Isto pode ser bem exemplificado através 
de uma análise dos mecanismos de financiamento da educação que se 
constituíram paralelamente aos esquemas básicos de repasse dos 
recursos do Estado, caso do salário-educação e do Sistema de 
Manutenção do Ensino (SME). 
O caráter privatizante embutido no recolhimento do 
salário-educação, segundo Jacques Velloso, se explicita já na sua 
própria lógica de funcionamento, pois, na medida em que são isentas 
as empresas que se mostrarem capazes de oferecer serviços de 
educação para seus funcionários e dependentes, abre possibilidade 
para que o Estado possa abri mão (ainda que parcialmente) da 
exigência constitucional de oferecer escolaridade pública e gra-
tuita para toda a população. Essa forma de privatização é reforçada 
pelos mecanismos do SME, visto que as empresas podem isentar-se do 
pagamento do salário-educação também através da extensão de seus 
serviços educacionais para além de seu quadro funcional, e pela 
concessão de bolsas de estudo destinadas ao custeio desse serviço 
em instituições externas à empresa. 
A conjugação desses mecanismos representa uma impor-
tante transferência de recursos do Estado para o ensino privado -
especialmente pelo fato de que tais mecanismos não são mutuamente 
excludentes, isto é, uma mesma empresa pode utilizar diferentes 
formas de isenção - e esta ainda é reforçada pela concessão direta 
de bolsas de estudo na rede privada por parte do poder público. A 
resultante de tal modelo, foi a conformação de uma complexa e 
dispendiosa estrutura de fiscalização do sistema que vem se 
revelando totalmente ineficiente, na medida que não impede nem o 
uso eleitoreiro do sistema de distribuição das bolsas públicas nem 
o uso indevido do dinheiro das isenções (mediante uma série de 
 




[image: alt]fraudes continuamente denunciadas pela imprensa) . 
A denúncia das distorções apontadas, tais como a exces-
siva burocratização e centralização, bem como seus efeitos particu-
laristas (clientélicos e privatistas), tem levado inúmeros autores 
a reinvindicarem um outro plano de financiamento e gestão dos 
recursos públicos na área da educação, adotando um modelo pautado 
basicamente na idéia de descentralização. Todavia, tal modelo 
aparentemente consensual, não está isento de problemas. Examinando 
as propostas para o setor educacional, Cláudio Moura Castro assina-
la que a força dessa proposta reside em muito na própria ambigüida-
de que cerca a noção de descentralização, um conceito que "signifi-
ca coisas diferentes para pessoas diferentes". Nas palavras desse 
autor: "Qualquer afastamento do centro do poder representa, ipso 
facto, descentralização. Pode implicar maior poder para os 
burocratas do escalão inferior de Brasilia, ampliar a autoridade 
das secretarias estaduais, aumentar a liberdade de arbítrio dos 
governos municipais e disserminar-se, hierarquia abaixo, até os 
diretores de escola, professores, associações voluntárias e 
usuários dos serviços. (...) Caso a descentralização viesse a ser 
proposta com maior especificidade, é provável que não houvesse 
tanto consenso no seu apoio"
36
. 
As argumentações legitimadoras das propostas descentra-
lizantes para a organização do setor educacional no Brasil serão 
avaliadas no item 3 do presente trabalho, com destaque a discussão 
sobre a municipalização do ensino. Aqui, cabe avançar indagando-se 
acerca do estabelecimento de prioridades e da formatação dos 
mecanismos de financiamento do setor. 
Inicialmente, o tema da distribuição dos recursos orça- 
35
 - Ver: Jacques VELLOSO - "Financiamento das Políticas Públicas» Educação" in Vários Autores - 
Políticas Públicas e Educação, ob.cit, p.106. Cláudio Salm vai além, considerando a sistemática do salário- 
educação "um mecanismo essencialmente corrupto e corruptor", um "inferno burocrático de alto custo e difícil 
fiscalização" (C.SALM - "Comentário" in Ibidem, p.123). 
36
  - Cláudio Moura CASTRO - O que está acontecendo com a política educacional no Brasil'' in Edmar 
BACHA e Herbert KLEIN (orgs.) - A Transição Incompleta: Brasil desde 1945. Ed. Paz e Terra, Rio de 
Janeiro, 1986, pp. 103 a 162. 
 




[image: alt]mentários entre os níveis de governo tem tido destaque na pauta de 
discussão de vários estudiosos. As opiniões parecem convergir, face 
à matéria, para o estabelecimento de mecanismos objetivos a partir 
dos quais seja possível delimitar com justiça a repartição dos 
recursos federais entre estados e municípios. Muitos defendem que 
os repasses devem ser garantidos por critérios exclusivamente 
técnicos e impessoais, e que o fluxo de recursos tenha uma dimensão 
compulsória
37
. A partição dos recursos através de cotas definidas 
por um critério exclusivamente demográfico, tal como funciona o 
Fundo de Participação dos Municípios, poderia servir como parâmetro 
mínimo para a alocação de verbas federais nos vários pontos do 
território nacional
38
. 
Vale lembrar que a Constituição de 1988 manteve sem 
muitas modificações o sistema de distribuição de recursos entre 
União, estados e municípios, com repasse automático de recursos do 
Fundo de Participação dos Municípios e da arrecadação do salário-
educação. Todavia, paralelamente, o executivo montava um burocrati-
zado sistema de convênios que lhe garantiu um relativo espaço de 
manobra para a alocação de verbas destinadas às políticas sociais. 
No fundo, a experiência dos últimos anos mostra a permanência de um 
amplo campo de negociações políticas de corte clientelista na 
alocação dos recursos da União no setor. Todavia, a nova Consti-
tuição também contemplou uma relativa reforma tributária, e se os 
mecanismos de distribuição permaneceram estáveis os percentuais de 
divisão conheceram alterações sensíveis, tendo sido criadas normas 
37
  - Sobre esta questão, ven Luis Henrique Proença SOARES -"Relações Intergovernamentais e 
Democratização dos Processos Decisórios" in São Paulo em Perspectiva 2 (1), 1988, pp34 a 37. 
38
  - Alguns autores vem inclusive insistindo na sugestão de que a demografia se torne o parâmetro básico 
para o planejamento de todas políticas sociais (Ver, por exemplo: Felícia MADEIRA e Maria Coleta de 
OLIVEIRA - "Democracia, População e Políticas Públicas" in São Paulo em Perspectiva 3 (3), 1989). Para 
o caso da política de educação, ver: Elba de Sá BARRETO - "O Planejamento Educacional e as Novas 
Demandas Sociais" in Idem, ibidem. 
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de vinculação orçamentária notadamente na área da educação . Vale 
lembrar que tais medidas atuam sobre uma realidade em que as 
despesas já são razoavelmente divididas entre as esferas governa-
mentais e onde as transferências de recursos já são um expediente 
consolidado de gestão do setor. 
Vale observar também que - sobrepondo-se à divisão 
entre as esferas governativas - a gama de atores e instâncias 
envolvidas na armação do quadro de interesses subjacente ao setor 
educacional é bastante ampla. Além dos recortes classistas e 
partidários, convivem ai interesses corporativos de várias ordens 
(patronais, sindicais, de usuários, etc), além de disputas re-
gionais e lobbys locais, o que complexiza significativamente a 
dinâmica do financiamento setorial. Alguns órgãos colegiados, como 
o Conselho Federal de Educação ou a Confederação Brasileira de 
Educação, que poderiam fazer uma mediação entre os diferentes 
atores e uma decantação das distintas demandas, na verdade aparecem 
mais como porta-vozes de orientações também particularistas. Além 
disso, a hegemonização aludida das teses descentralizadoras deixou 
à descoberto uma reflexão mais sólida acerca da gestão democrática 
do sistema como um todo, em especial a democratização da esfera 
federal. 
Aos aspectos aludidos, cabe adicionar mais uma questão 
que institui um outro plano de análise (ainda que de profundas 
ligações com a problemática exposta). Trata-se da avaliação das 
prioridades de investimento no setor educacional, tanto em termos 
39
 - Uma vez completo o processo, a União perderá 18% de sua capacidade tributária, enquanto os 
estados vão aumentá-la em 6% e os municípios em 29%. Em termos dos gastos médios com a educação, o 
governo federal atualmente dispende 34% , o estadual 7,2% e o municipal 16,4%. Segundo o novo texto 
constitucional estes percentuais devem ascender para 18%, 25% e 25% respectivamente, o que representaria 
um aumento global para o setor da ordem de 11% (Conforme José Eustáquio ROMÃO - "Financiamento da 
Educação: Implicações para a Educação Municipal", Em Aberto no.42, INEP, Brasilia, 1989, p.45). Cláudio 
Salm, citando Alberto de Mello e Souza, aponta os seguintes valores para o ano de 1980: a União arcou com 
26% do custo total do setor representando 8,5% de seu orçamento, os estados com 57% representando 20% 
de seu orçamento, e os municípios 17% representando o mesmo percentual de seus orçamentos (para 1982, 
a divisão dos gastos entre os níveis de governo foi de 27%, 57% e 16%). Este autor lembra, contudo, a ampla 
disparidade existente entre os vários municípios e unidades da federação (C.SALM - Financiamento das 
Políticas Sociais. ob.ciL, pp.30 e 48). 
 




[image: alt]do volume de recursos destinados ao setor, como, principalmente, no 
que toca à mecânica de sua distribuição interna entre o 1º., o 2º. 
e o 3o. graus - não perdendo de vista as ressalvas de Cláudio Salm 
quanto às dificuldades dessa empresa
40
. Nesse particular, vale 
destacar de imediato que a maioria dos comentaristas revisados 
entende que a destinação de recursos para as políticas sociais, num 
quadro de crise fiscal, deve ser compatível com as necessidades 
mais imediatas das populações carentes, deixando para segundo plano 
os investimentos que envolvam maturações de longo prazo (como a 
pesquisa ou o desenvolvimento tecnológico). E' clara a posição 
majoritária de que tais investimentos devem ser subordinados às 
prioridades apontadas
4
 . 
Na prática, porém, o que se verifica é justamento o 
contrário do que é preconizado pelos comentaristas, fato cons-
tatável na própria regressividade dos mecanismos de financiamento 
do setor educacional. Com efeito, apesar da menor vulnerabilidade 
(no que tange à definição institucional dos recursos), as fontes de 
financiamento desse setor são muito influenciadas pelo desempenho 
da economia, e, portanto, as políticas de ajuste tem produzido uma 
queda sensível dos investimentos realizados em educação, em todos 
os níveis de governo. Tome-se, para exemplificar, a seguinte 
conclusão de um estudo do início da década passada: "As duas faces 
da crise econômica brasileira, a inflação e a estagnação, tiveram 
conseqüências extremamente adversas para o sistema educacional, em 
especial o ensino público. A estagnação, acompanhada da redução da 
capacidade tributária líquida, teve o efeito de congelar os 
40
  - Depois de enfatizar que o sistema de financiamento da educação é menos vulnerável à crise que os 
das demais áreas sociais, este autor aponta a imensa dificuldade de sua contabilização global (Ver: Cláudio 
SALM - "Financiamento das Políticas Sociais", pp.44 a 47.). 
41
 - Cláudio Salm, por exemplo, aponta que o aluno de 3º. grau custa trinta vezes mais caro para o MEC 
que o de 1º. grau, e que os recursos ministeriais para a área universitária subiram de 50% do orçamento em 
1986 para 64% em 1989, enquanto as verbas orçamentárias destinadas ao ensino básico caíram de 33% para 
16% no mesmo período. Este autor conclui que o 1º. grau não é visto no Brasil como "parte integrante da 
problemática da capacitação tecnológica", ficando "restrito à sua dimensão de problema social" (C.SALM - 
Relatório Analítico do Ensino Brasileiro. MEC, Brasília, 1991, pp.46 e 13 respectivamente). 
 




[image: alt]recursos públicos reais disponíveis para o setor educacional", 
enquanto a inflação "defasou os orçamentos"
42
. Em trabalho mais 
recente, Eduardo Fagnani completa: "Os reflexos da política 
econômica no estreitamento dos raios de manobra da intervenção 
estatal nas áreas sociais são bastante nítidos. Em primeiro lugar, 
por seus efeitos sobre o nível da renda e emprego, a recessão 
constitui-se num elemento ampliador de carências sociais e 
recriador de condições para a emergência de novas demandas por 
políticas sociais efetivas", portanto, a crise, ao mesmo tempo que 
aumenta a demanda, diminui os recursos disponíveis para atendê-
Ia . 
No que toca à divisão interna ao setor, pode-se dizer 
que o ensino básico constituiu a área mais atingida dentro deste 
quadro de instabilidade dos fluxos de investimentos. Segundo José 
Amaral Sobrinho, entre 1981 e 1985, a participação dos gastos com 
o ensino de 1º. grau na despesa total dos estados com educação 
reduziu-se de 71,2% para 58,8%. Nas palavras do autor: "Em 1980, 
18,1% das despesas federais em educação e cultura foram realizadas 
no ensino de primeiro grau. Em 1982 essa taxa aumentou para 34,8%, 
caindo para 29,5% em 1984, e se recuperando em 1985 com 34,5%. 
Tomando as despesas federais e estaduais em educação em conjunto, 
o ensino de primeiro grau teve em 1980 uma participação de 46,6%; 
em 1981 de 57,5% e em 1985 de 46,9%; portanto quase idêntico ao 
nível de 1980. Os recursos da União compensaram um pouco a redução 
dos gastos estaduais. De qualquer modo o ensino de primeiro grau 
- Alberto de Mello e SOUZA - Despesas Governamentais em Educação no Brasil 1970/1980.
INEP/Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária, Florianópolis, 1981, p.31. José Carlos 
Melchior reforça esta avaliação, considerando que as políticas de ajuste diminuem - direta ou indiretamente - 
os orçamentos para o setor (Ver: J.C.MELCHIOR - O Financiamento da Educação no Brasil. Ed. EPU, São 
Paulo, 1987, p.6). 
43
 - Este autor mostra que a arrecadação líquida de 1984 foi 73% menor que a de 1979, e que, entre 1980 
e 1983, os dispêndios assistenciais da Previdência caíram em 23%, os financiamentos habitacionais 62% (entre 
1980 e 84). E mostra que, face à queda geral no financiamento das políticas sociais, o setor educacional não 
foi dos mais penalizados (Eduardo FAGNANI - Governo Federal e Financiamento da Educação na Nova 
República. FUNDAP/TESP, S~ao Paulo, 1989, pp.99 a 132). 
 
 




[image: alt]não conseguiu manter, nos anos seguintes, a mesma participação 
alcançada em 1981"
44
. 
Essa deficiência mais acentuada no financiamento do 
ensino básico evidencia uma especificidade do sistema educacional 
brasileiro, que tem merecido a atenção por parte de alguns estu-
diosos. Tais estudos mostram que o desenvolvimento histórico da 
política educacional brasileira não é similar ao padrão inter-
nacional, isto é, as taxas de crescimento dos níveis do sistema 
educacional não obedecem a uma evolução progressiva e articulada 
(do ensino fundamental ao universitário), mas, ao contrário, os 
vários níveis evoluem aleatoriamente uns aos outros. Assim, na 
década de setenta, o ensino de pós-graduação cresceu bem mais que 
o de graduação (31% contra 12% respectivamente), e este por sua vez 
cresceu um pouco mais que o secundário (11%). No mesmo período, a 
taxa de crescimento do ensino básico foi da ordem de 4%. Em tese, 
"o topo da pirâmide cresce, então, antes que haja suficiente 
coberturados nos níveis inferiores"
45
. Essa priorização do ensino 
de 3o. grau em detrimento da educação básica explica-se, em grande 
parte, pelo poder de pressão das elites e das classes médias que, 
seja por meio de sua importância política, seja por sua condição de 
condutora dos processos de decisão intra-estatal, tem conseguido 
estabelecer com relativo sucesso seu espaço de interesse na armação 
do sistema educacional brasileiro. No plano federal, os gastos com 
este nível representam parte substancial dos recursos disponíveis. 
Em relação a este quadro, as reformas propostas pelas 
políticas de ajuste recomendam que o gasto público deveria ser 
compatível com as possibilidades de dispêndio estatal numa situa-
ç-ao de crise fiscal. Frente à capacidade deteriorada de inves-
timento público, os gastos com educação e saúde deveriam ser 
44
  - José Amaral SOBRINHO - "A Educação Básica e as Políticas de Ajuste" in José P.Z.CHAHAD e 
Ruben CERVINI (orgs.) - Crise e Infância no Brasiho Impacto das Políticas de Ajustamento Econômico. 
FIPE/USP, São Paulo, 1988, p.393. Este autor apresenta interessantes tabelas da evolução dos gastos na função 
educação, decompostos para os níveis federal, estadual e municipal (p.392). 
45
 - Cláudio Moura CASTRO - Ob.cit, p.104. Ver também a obra citada de Sérgio H.ABRANCHES. 
 




[image: alt]priorizados em relação, por exemplo, aos subsídios junto ao setor 
privado. Instituições como o FMI, o Banco Mundial ou o BID têm 
ressaltado que, mesmo dentro dos setores prioritários deve-se 
estabelecer um conjunto mais específico de prioridades para a ação, 
pois o histórico desses setores tem revelado que os programas 
existentes (como já visto) guardam fortes distorções, privilegiando 
os setores mais bem situados socialmente em detrimento das camadas 
mais pobres. Nesse sentido, a educação básica tem sido apontada 
como proporcionalmente mais relevante que a educação universitária 
e, ainda que isso não signifique o abandono do 3o grau, salientam 
que as despesas com educação devem ser redirecionadas a fim de não 
favorecerem determinados setores com mais altos subsídios . 
A crítica desta "distorção intra-setorial" do sistema 
educacional público do Brasil já foi realizada por vários autores 
(não afinados com o receituario neoliberal acima comentado) . Este 
favorecimento do ensino universitário, sem dúvida prejudica a 
população de menores rendimentos. Como bem aponta Cláudio Salm: "da 
ótica da equidade, esta distribuição dos recursos públicos da 
educação é muito mais concentrada que a distribuição da renda, com 
o agravante de reforçar esta concentração, pois, as clientelas 
envolvidas possuem rendas médias bastante diferenciadas" . As 
características distorcivas deste quadro são flagrantes quando se 
enfoca o fluxo de financiamento das universidades federais. Aqui, 
conjungam-se a questão dos chamados "desníveis regionais" e a 
apontada priorização dos níveis superiores de ensino. Na conjunção 
46
 - Ver: John WILLIAMSON - "What Washington Means by Policy Reform" in Latin American 
Adjustament:How Much Has Happened?. mimeo., s/d. 
47
 - Ver a obra citada de V.E.FARIA e M.H.G.de CASTRO. Ou ainda: Guiomar Namo de MELLO - 
Políticas Públicas de Educação. EA/USP, São Paulo, 1991. 
48
  - Segundo o autor, o MEC dispendeu a maior parte de seus recursos, entre 1986 e 1989, com o custeio 
da educação superior, que no período em tela evolui sua participação no orçamento ministerial de 50% para 
64%. Já o ensino básico apresenta uma queda de participação, indo de 33% para 16%. Tal tendência teria 
sido acompanhada também pelo gasto dos estados, que passaram a investir cerca de 30% menos na educação 
primária entre 1986 e 1988 (Cláudio SALM - Relatório Analítico sobre o Sistema Educacional Brasileiro, 
ob.cit., p.46). 
35 




[image: alt]gesta-se uma maneira de contemplar os interesses das elites 
regionais e - este é o dado novo - das classes médias situadas nos 
modernos setores daguelas economias regionais que conheceram um 
relativo processo de modernização nas últimas décadas'
19
. 
O ponto acima enfocado bem demonstra a complexidade de 
se tratar o quadro de interesses envolvidos no sistema educacional 
brasileiro. E é na soldagem das tensões, antagonismos e pontos de 
convergência, desses diferentes grupos que se ajustam e se 
legitimam as políticas setoriais, expressando em suas orientações 
e prioridades os interesses que a ação estatal irá privilegiar a 
cada conjuntura. As questões até aqui levantadas acerca das difi-
culdades de sedimentar critérios racionais e democráticos de 
alocação de recursos e serviços, implicam uma problematização dos 
parâmetros que norteiam a elaboração e implementação das políticas 
públicas de corte social
50
. O poder dos setores encastelados no 
Estado de estabelecerem a seu modo parâmetros de condução dessas 
políticas, bem como a diversificação das formas de representação 
dos interesses (lobbies, clientelismo, coorporativismo, etc.) junto 
aos órgãos de gestão do aparelho estatal, vinculam as possibili-
dades de efetivação dos planos às vicissitudes do jogo político. 
- Acompanhando as modificações que se registraram na economia nordestina à partir das duas últimas 
décadas, Francisco de Oliveira nota que a centralização do aparelho de Estado foi acompanhada de uma ampla 
disseminação de empresas estatais por todo o território. Paralelo a isto, criou-se uma estrutura de divisão do 
trabalho moderna na região, correlata aos padrões de organização empresarial do sul-sudeste, que através de 
um movimento de equalização coorporativa definiu padrões de benefício nacionalmente homogêneos 
(F.OLIVEIRA - O Elo Perdido ***** Ref.Biblio.) A questão da formação da rede federal de 3o.grau deve 
ser analisada nesse contexto. 
- A desconfiança para com a gestão da coisa pública leva a que os autores mais críticos se 
precavenham contra uma possível manipulação de qualquer proposta estatal. No fim da década de setenta, por 
exemplo, num contexto de parco controle democrático das instituições públicas, a proposta de priorização do 
ensino básico foi encarada como "um populismo barato e fácil" que "nada mais se constitui do que, em nome 
da democratização do ensino fundamental, a realmente possibilitar-se a criação do aumento da massa de 
eleitores, tendo em vista futuras eleições diretas (...)Em suma, o aumento dos currais eleitorais sob nova 
nomeclatura: prioridade à educação básica" (Maurício TRAGTENBERG - "Educação Brasiieira:Diagnósticos 
e Perspectivas" in Henrique RATTNER (org.) - Brasil 1990:Caminhos Alternativos do Desenvolvimento. Ed. 
Brasiliense, São Paulo, 1979). Sobre esta desconfiança da sociedade civil no Estado, ven José Arthur 
GIANNOTTI - "Res Popoli, Res Publica", Ob.cit. 
 




[image: alt]Sem dúvida, a experiência brasileira é rica nestes 
apontamentos, pois as regras que preenchem o campo institucional do 
nosso Welfare guardam uma relação extremamente tênue com os 
parâmetros que regem as políticas sociais de caráter universali-
zante desenvolvidas historicamente nos países centrais. Reforçada 
pelos parcos períodos de democracia, a questão da representação 
política não se expressou por canais de representação partidários, 
mas a busca do Estado enquanto "locus de coalização" inseriu dentro 
da gestão pública viesses de ordem claramente privatistas. Aquele 
processo que Wanderley Guilherme dos Santos tão bem caracterizou 
como "balconização do Estado". Nos anos recentes, a instalação de 
uma ordem democrática possibilitou que o aumento do poder de 
pressão dos setores organizados, se materializassem na Constituição 
de 1988 sob a forma de novos direitos e garantias. Entretanto, 
permanece o impasse de como ultrapassar o caráter fragmentado 
daquelas demandas no implementação das políticas sociais que 
pleiteiam justamente a realização destas conquistas. 
O planejamento estatal assume neste sentido uma impor-
tância estratégica na definição das prioridades. Cabe repensar os 
caminhos da negociação política a partir de parâmetros de longo 
alcance, situando as demandas conforme um projeto efetivamente 
nacional, que não se estilhasse na teia dos inúmeros interesses que 
se projetam na arena pública. Não se trata, obviamente, de ver o 
Estado como portador de uma ratio capaz de servir de medida 
absoluta acima daqueles interesses, até porque ele próprio reforça 
a fragmentação destes interesses. Entretanto, isto não desobriga os 
governantes de proporem metas e objetivos à partir da arbitragem de 
negociações que a prática do planejamento necessariamente envolve. 
Desta forma, a capacitação do Estado brasileiro na implementação 
das políticas educacionais exige que se faça um resgate do 
desenvolvimento histórico do aparato de planejamento nele consti-
tuído, destacando tanto seus aspectos materiais quanto seus 
parâmetros de atuação face às orientações políticas vigentes. 
 




[image: alt]II - ESTRUTURA DO PLANEJAMENTO E PLANEJAMENTO EDUCACIONAL NO BRASIL - 
Como foi visto, ainda que a atual conjuntura aponte 
para grandes obstáculos quanto à possibilidade da implementação de 
um planejamento abrangente e eficaz por parte do Estado, a prática 
de algum tipo de ação planejadora se faz necessária na atualidade 
brasileira, seja porque os graves problemas sociais existentes 
evidenciam a necessidade de políticas sociais contundentes, seja 
porque as alternativas para a resolução destes problemas centradas 
exclusivamente na crença da eficácia do mercado apresentam um 
horizonte de êxito bastante duvidoso no que tange à universalização 
de certos direitos sociais como, por exemplo, a questão do acesso 
ao ensino básico. 
Para abordar os desafios atuais do planejamento em 
geral no país, e do planejamento do setor educacional, torna-se 
necessário resgatar - ainda que de forma pontual e não exaustiva -
certos aspectos históricos da constituição dessa esfera de ação 
estatal no Brasil. Cabe enfocar sua institucionalização a medida em 
 




[image: alt]que se consolida aqui um Estado de tipo intervencionista, buscando 
iluminar a problemática relação desse setor com a dimensão 
propriamente política dos vários governos. Por fim, vale inventa-
riar os resultados concretos da ação planejadora no campo das 
políticas sociais, destacando é claro o setor educacional. Será 
dada uma ênfase na análise ao planejamento na esfera federal, com 
os municípios e estados somente aparecendo nas interfácies que 
estabelecem com a União. Também será enfatizado o nível do ensino 
fundamental, objeto maior de preocupação deste trabalho. 
1) - A Institucionalização do Planejamento no Brasil e o Planeja-
mento do Setor Educacional
Vários autores colocam o "Plano de Metas", implementado 
durante o governo JK (1956/1960), como uma experiência de planeja-
mento bem sucedido no Brasil
51
. Entretanto, tal ação estatal na 
verdade articulava um número limitado de objetivos vinculados ao 
crescimento econômico, incidindo sobre os setores de energia, 
transportes, indústrias de base, alimentação e educação . Não 
era,assim, propriamente um plano articulado e integral que 
contemplasse de forma sistemática todas as facetas do desenvolvi-
mento nacional. Uma formulação global de tal tipo só veio a ser 
realizada com a confecção do "Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social", elaborado em 1962 por uma equipe coordenada 
pelo economista Celso Furtado, o qual possuía um recorte com 
preocupações nitidamente sociais. Segundo Roberto Macedo, tal plano 
51
 - Ver o estudo já clássico de Celso LAFER - "O Planejamento no Brasil: Observações sobre o Plano 
de Metas" in Betty M. LAFER (org.) - O Planejamento no Brasil. Ed. Perspectiva, São Paulo, 1973. E mais 
recentemente o trabalho de Clóvis FARO e Salomão Quadros da SILVA - "A Década de 50 e o Programa 
de Metas" in Angela de C.GOMES (org.) - O Brasil de JK. Ed-Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 
1991. 
52
  - O setor educacional ganhou destaque no "Plano de Metas", numa visão que destinava-o a suprir o 
atendimento da demanda por pessoal técnico, decorrente do desenvolvimento das atividades produtivas no 
período. Desta forma, ele era atrelado ao objetivo imediato do plano. Ver: José Silvério B.HORTA..pp.29 a 
31. 
 




[image: alt]tinha a intenção de "se constituir num esforço embrionário visando 
a efetiva implantação do planejamento econômico no pais" . 
Apesar de seu caráter indicativo, o "Plano Trienal" já 
tocava na necessidade de realizar certas reformas de base que 
visavam a redução dos custos sociais do desenvolvimento, a melhor 
distribuição de seus frutos e a diminuição das desigualdades 
regionais dos niveis de vida da população. Tais reformas incidiriam 
inevitavelmente sobre os interesses de poderosos grupos econômicos 
e, em função disso o plano nem chegou a ser implementado, apesar do 
presidente João Goulart ter criado para realizá-lo o Ministério 
Extraordinário do Planejamento em 1962, e ter nomeado o próprio 
Celso Furtado para dirigi-lo. Os principais obstáculos para sua 
efetivação foram os conflitos surgidos no interior do próprio 
governo. O Ministério da Fazenda, principalmente, tratou de evitar 
que o plano fosse posto em prática. 
Nesse caso já aparece um aspecto recorrente das 
dificuldades do planejamento estatal no Brasil: a disputa política 
entre as instâncias governamentais para deter o controle decisório 
do planejamento, fato que se agravou à partir do golpe de 1964 
expresso na "colisão clássica" entre as áreas da Fazenda e do 
Planejamento
54
. Tal polarização vai até o início dos anos oitenta 
quando o setor de planejamento - por razões que serão discutidas 
adiante - ficou relegado a um papel cada vez mais periférico no que 
tange à capacidade decisória. 
O "Plano Trienal", que refletiu o período final do 
chamado "nacional-desenvolvimentismo", já enfatizava - há mais de 
trinta anos atrás - a urgente necessidade do atendimento das 
carências educacionais da maioria da população brasileira e, 
53
  - Roberto B.M.MACEDO - "Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social (1963/1965)" in 
Betty M.LAFER (org.) - Ob. cit, p.53. Constava nas páginas desse documento a seguinte intenção: "O que 
se objetiva de imediato com o planejamento, no Brasil, é essa hierarquização de problemas, a fim de criar 
condições para que, dentro de uns poucos anos, possam ser introduzidas técnicas mais eficazes de coordenação 
das decisões" (Plano Trienal, p.16). Para maiores detalhes do plano, ven Carlos Thomas Guimarães LOPES - 
Planejamento. Estado e Crescimento. Ed. Pioneira, São Paulo, 1990, p.91. 
54
  - Ver: Carlos Thomas G. LOPES - Ob.cit, pp. 104/5. 
 




[image: alt]segundo Elba de Sá Barreto, "recorria à demografia para melhor 
dimencioná-las e previa tal alocação de recursos que propiciaria o 
crescimento das matrículas em ritmo superior ao do crescimento 
vegetativo, com à superação do déficit escolar"
5
 . 
No periodo em foco, cabe ainda destacar o papel 
desempenhado pelo Conselho Federal de Educação no planejamento 
educacional, órgão criado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (lei no. 4024 de 20/12/1961). Tal lei não 
atribuia ao Conselho a competência para elaborar um plano nacional 
de educação, mas sim de traçar um conjunto de metas qualitativas e 
quantitativas e normas para a distribuição dos recursos dos fundos 
educacionais para o ensino primário, médio e superior. As metas 
estabelecidas eram apreciadas pelo Ministério da Educação, a quem 
cabia implementá-las. A definição das normas de financiamento eram, 
contudo, atribuição própria ao Conselho. Tal mecânica do setor 
levou à inexistência no periodo de um plano efetivo que contemplas-
se a questão educacional de forma articulada e abrangente. Por 
isso, quando o planejamento tecnocrático pós 64 retira o poder 
decisório do Conselho Federal de Educação, isto não significou a 
desestruturação de um plano anterior consistente . 
Vale salientar que uma ação estatal de planejamento 
centralizada e respaldada sobretudo por referenciais "técnicos" só 
se consolida durante os sucessivos governos do regime militar. Esta 
estrutura-se no bojo da consolidação de um modelo de Estado 
assumidamente intervencionista, e articulada numa estratégia de 
desenvolvimento em muito centrada no financiamento público (tal 
como visto no item anterior). Este é o período em que se institu-
cionaliza plenamente o planejamento no aparelho de Estado no 
55
  - Elba de Sá BARRETO - "O Planejamento Educacional e as Novas Demandas da Educação" in São 
Paulo em Perspectiva 3, SEADE, São Paulo, 1989, p.36. Segundo a autora, o uso sistemático e apurado da 
demografia deveria nortear os atuais planos relativos ao setor educacional 
56
  - J.S.Ba(a HORTA frisa tanto o irrealismo em que foram estabelecidas as metas educacionais pelo 
CFE, quanto as deficiências dos planos educacionais posteriores ao golpe (Ver: Liberalismo, Tecnocracia e 
Planejamento Educacional no Brasil. Ed. Cortez, São Paulo, 1982, caps "O Plano dos Educadores" e "O 
Protagonismo dos Tecnocratas"). 
 




[image: alt]Brasil, com a criação de uma série de órgãos destinados especifica-
mente a esta finalidade (secretarias, conselhos, órgãos de 
assessoria, etc.)- Assim, o planejamento se consolida no âmbito da 
política de modernização conservadora praticada. Foi a partir de 
então que a ação planejadora passou a ser vista como um instrumento 
fundamental para a intervenção do Estado na economia, e o estilo 
adotado na estruturação do setor foi qualificado por vários autores 
como "tecnocrático"
57
. 
0 primeiro plano do regime militar foi o PAEG - "Plano 
de Ação Econômica do Governo - de 1964, concomitante à reativação 
do Ministério Extraordinário para o Planejamento e Coordenação 
Econômica, o qual expressava uma argumentação que enfatizava a 
viabilidade e centralidade do planejamento em uma economia de 
mercado. Um ano depois, em 1965, era criado o CONSPLAN - Conselho 
Consultivo de Planejamento - para fazer o acompanhamento tanto do 
PAEG quanto do posterior "Plano Decenal", que teve sua elaboração 
iniciada ainda no decorrer da gestão Castelo Branco. Este último 
plano, que se articulava ao anterior numa visão de longo prazo não 
chegou a ser executado e foi completamente abandonado pela gestão 
posterior, que se inicia em 1967
58
. 
O governo Costa e Silva editou o "Plano Estratégico de 
Desenvolvimento" - voltado para orientar a economia no periodo 
1968/70 e que não guardava relações com as recomendações do Plano 
Decenal - em cuja implementação atuou o Escritório de Pesquisa 
Econômica Aplicada (EPEA), órgão criado em 1966. Embora os 
objetivos desse plano fossem amplos, abrangendo desde a aceleração 
do crescimento econômico até reformas de cunho social e busca da 
57
 - Segundo J.S.B.HORTA, a tecnocracia pode ser entendida nos seguintes termos: "A eliminação de 
qualquer problemática relacionada com os fins, pela absolutização dos meios, e a negação da di- 
mensãopolítica, pela submissão do processo decisório aos critérios da racionalidade técnica, constituem os 
elementos presentes em qualquer definição de tecnocracia... Partindo da afirmação de uma total independência 
com relação ao político, o tecnocrata acaba por negar a dimensão política, tornando assim patente a sua 
tendência anti-demovrática, o que o leva a desprezar a via democrática de legitimação do poder e a buscar 
esta legitimação em uma forma particular de saber, isto é, o saber técnico-científico" (Ob.cit, pp.224/5). 
58
 - Ven CT.G.LOPES - Ob.cit, pp.89 a 91. 
 




[image: alt]diminuição das disparidades regionais e setoriais, sabe-se que o seu 
resultado concreto foi o processo de rápido desenvolvimento 
quantitativo da produção no período subjacente, processo esse que foi 
posteriormente denominado de "milagre brasileiro" pelos porta-vozes do 
regime. Foi um período onde realmente ocorreu um grande crescimento do 
PIB e da oferta de emprego, mas sem que houvesse uma articulação 
correspondente ao nível das políticas sociais. Estas são incorporadas 
pelo planejamento na perspectiva da setorização, sendo que o sistema 
educacional passará a ser encarado desse ponto de vista na ótica 
tecnocrática. 
Segundo a análise de Baía Horta, o Estado intervencio-
nista pautou-se em relação ao setor de educação por uma política que 
incidia sobre "a legislação educacional (acompanhada dos mecanismos 
através dos quais o Estado controla o seu cumprimento), a educação 
pública que se expressa principalmente pela expansão do ensino 
fundamental; e o planejamento educacional que aciona principalmente os 
mecanismos de controle técnico-financeiro" 
59
. Essa orientação 
concretizou-se com a implantação de planos que atrelavam a educação aos 
objetivos de desenvolvimento econômico através sobretudo do controle 
dos recursos financeiros em detrimento de uma visão articulada e 
abrangente do sistema. Tal modelo retundou numa expansão do poder da 
tecnocracia sobre este setor. Entre as conseqüências de tal política 
está a desigualdade crescente de gastos entre os diferentes níveis de 
ensino, mencionada no item anterior. O padrão altamente seletivo 
introduzido, seguindo o alto índice de exclusão social que marca o 
modelo militar como um todo, foi maldoso sobretudo para o ensino 
fundamental , relegado a segundo plano em função do maior interesse 
para com os demais níveis (em particular a educação universitária e a 
pós-graduação ). 
Face ao espírito centralizador e autoritário da prática 
tecnocrática, foram exacerbados os conflitos de competência entre o 
Ministério do Planejamento - gradativamente responsável pela 
- J.S.B.HORTA - Ob.cit., p.236. 
 




[image: alt]definição de diretrizes na área educacional - e o Ministério da 
Educação, relegado à funções operativas e com poder decisório 
bastante reduzido, o Conselho Federal de Educação também teve sua 
influência bastante diminuida. Nas palavras de Baía Horta: 
"Afastado do protagonismo do planejamento educacional pela ascensão 
dos tecnocratas, e constantemente negado como órgão elaborador de 
doutrina, o CEF refugia-se na lei. Distanciando-se cada vez mais da 
reflexão e da elaboração do saber educacional, o CEF volta-se para 
a regulamentação do processo pedagógico, por meio de normas e 
leis"
60
. Com relação ao MEC, embora houvesse a expectativa de que 
"todo o planejamento se baseia no esforço do Ministério da 
Educação, do Ministério do Planejamento, dos Estados e das 
instituições educacionais autônomas"
61
, na prática o que prevaleceu 
foi "o dualismo pelo qual o Ministério do Planejamento elaborava o 
plano, e o Ministério da Educação tomava suas decisões fora dele e, 
às vezes, segundo planos por ele mesmo elaborados, sempre muito 
inferiores aos do Ministério do Planejamento, porém mais viáveis, 
algumas vezes, por emergirem da instância decisória" . 
No campo do sistema educacional, assim como em outros 
setores sociais, o planejamento esteve estritamente atrelado à meta 
do desenvolvimento econômico e não ao desenvolvimento social. Houve 
nesse sentido uma diretriz política priorizando a formação de mão 
de obra para o mercado de trabalho emergente, com ênfase nos cursos 
secundários técnicos e profissionalizantes e na expansão desmedida 
do sistema universitário público e privado. Como bem observa Lúcia 
Neves: "É à luz desse novo quadro que, não obstante os planos para 
o setor continuarem reiterando, nos seus objetivos, o privilegia-
mento da educação fundamental, a sua operacionalização revela que 
a ênfase da política educacional recai, em um primeiro momento, na 
educação de terceiro grau e na pós-graduação e, num segundo 
60
 - J.S.B.HORTA - Ob.cit, p.219. 
61
 - Ver: Documenta 58, 1966, p.19. 
62
  - J.S.B. HORTA - Ob.cit, p.192/3. 
 




[image: alt]momento, na profissionalização do segundo grau"
63
. Vale dizer que 
esta política profissionalizante mostrou seus limites na década 
seguinte "à medida que tornou-se evidente o descompasso entre as 
previsões de mão de obra qualificada e a realidade, indicando 
dificuldades para estabelecer relações mais diretas entre as 
profissões aprendidas através do sistema educativo e as exercidas 
no mercado de trabalho. Ao final dos anos setenta, esse modelo 
atingiu o esgotamento"
64
. 
Assim, a primeira estruturação estatal de planejamento 
global no Brasil, optou por ações setoriais no trato das áreas 
sociais, gerando inclusive uma forte dualidade de orientações 
dentro do próprio governo. No caso do setor educacional, contempla-
do no planejamento global como basicamente formador de recursos 
humanos necessários ao processo de modernização econômica do país, 
implantou-se uma orientação seletiva, com forte ênfase profissiona-
lizante e privatista. Esta última pode ser rastreada nas próprias 
regulamentações por que passa a principal fonte do financiamento 
setorial:o salário-educação. Esta "contribuição patronal para-
fiscal" foi instituida em 1964 já com características que permitiam 
carrear recursos públicos para a rede privada de ensino" . Além 
disso, este fundo sofreu modificações em 1975 e 1983 que acentuam 
essa tônica privatista: a primeira cria o Sistema de Manutenção do 
Ensino (SME) ao mesmo tempo que aumenta o percentual da contribui-
ção; a segunda legaliza os "alunos da comunidade" permitindo a 
extensão dos programas para além do universo dos funcionários das 
empresas. Para seter uma idéia do alcance dessas medidas, vale 
63
 - Lúcia M.W. NEVES et alli - "Estado e Planejamento Educacional no Brasil:A Formação do 
Planejador" in Cadernos de Pesquisa 51, Fundação Carlos Chagas, São Paulo, 1984, p.59. 
64
  - Elba de Sá BARRETO - Ob.cit., p.36. Sobre este problema ver também: Cláudio SALM - Escola e 
Trabalho. Ed. Brasiliense, São Paulo, 1980. 
65
  - Ver: Cláudio SALM - "Financiamento das Políticas Sociais", Ob,ciL, p.24, e Jacques VELOSO - 
Ob.cit., p.105. Falando do primeiro grau, avalia este Veloso que o salário-educação acabou por se tornar "a 
principal fonte singular de recursos no plano nacional para a manutenção e expansão desse nível de ensino" 
(p.103). 
 




[image: alt]observar que "em 1981, as bolsas e as indenizações de gastos 
propiciadas por recursos do salário-educação correspondiam a 70% 
das vagas das escolas privadas do primeiro grau no pais" . 
Em termos de gestão especificamente, o planejamento 
educacional dos governos militares, se por um lado centralizou as 
decisões ao nivel do executivo federal, por outro objetivou ações 
diretas com as prefeituras gerando os primeiros programas nacionais 
de municipalização do ensino. O conteúdo municipalista da reforma 
educacional de 1971 e o modelo introduzido de privatização via 
municipalização serão objeto de análise do próximo item. Aqui, vale 
a pena registrar que a orientação assumida articulava medidas 
centralizadoras e descentralizadoras, num processo seletivo de 
transferência de serviços cornos recursos contratados ao nível do 
centro planejador, que definia as dotações para cada localidade. 
Trata-se assim de um modelo de "administração para o público", com 
forte dose de centralidade
67
. 
2) - A Crise e o Ocaso do Planejamento Técnico-Burocrático
Como exposto, durante os anos setenta a estrutura do 
planejamento estatal expande-se e complexiza-se no Brasil, 
ampliando o poder decisório de seus quadros e criando novas instân- 
6 8 
cias técnicas de caráter centralizador e hierárquico . Paralela- 
66
  - Luis Antonio CUNHA - Educação. Estado e Democracia no Brasil, EdCortez/FLACSO/EDUFF, São 
Paulo, 1991, p.326. Ver também: J.VELOSO - Ob.cit, pp. 106/7. 
67
 - J.R. FELICÍSSIMO diferencia tal modelo daquele denominado de "administração pública", onde a 
descentralização acompanha-se do estímulo à participação. O modelo implantado teria por inspiração o estilo 
de gerência empresarial privada (Ver:"Os Impasses da Descentralização Político-Administrativa na 
Democratização do Brasil", Revista de Administração de Empresas v.32 no.l. Fundação Getúlio Vargas, São 
Paulo, 1992, pp.8/9. 
68
 - "Planejar, não é, pois, apenas deliberar sobre a utilização de instrumentos econômicos; é também 
relacionar, com autoridade, os diversos órgãos governamentais que participam dessa utilização. Implica, assim, 
optar por um formato de organização que terá sentido político diverso, consoante esteja mais próximo da 
colegialídade ou da hierarquia. De forma igualmente relevante, importa também marcar o lugar de acesso das 
diversas classes e frações de classe às decisões econômicas estatais: pane substancial do debate relativamente 
recente sobre corporativismo tem a ver com a representação de classes em órgãos de decisão econômica, e 
 




[image: alt]mente, no entanto, vão se configurando aspectos que colocarão essa 
prática planejadora em cheque, principalmente à partir do final da 
década. O crescimento do PIB, a expansão da oferta de empregos, o 
relativo controle da inflação e outros aspectos do chamado "milagre 
brasileiro", permitiram que algumas metas definidas no Io Plano 
Nacional de Desenvolvimento (1968/1973) fossem atingidas. Todavia, 
os prognósticos dos planejadores não se verificaram da mesma forma 
a partir do período seguinte. Com o agravamento da crise econômica 
interna, com a queima das reservas estimulada pelo posicionamento 
do governo brasileiro frente a crise internacional do petróleo, mal 
diagnosticada nos planos de desenvolvimento  posteriores, o 
planejamento tecnocrático passou a perder seu espaço e poder 
decisório. 
O IIo. Plano Nacional de Desenvolvimento, lançado em 
dezembro de 1974, apontava a emergência da crise econômica 
internacional desencadeada pelos preços do petróleo, mas mantinha 
um grande otimismo quanto à realização das metas desenvolvimentis-
tas nacionais. Posteriormente, quando foram verificadas as enormes 
dificuldades para que tais metas fossem atingidas "o IIo.PND foi 
alvo de críticas contundentes e teve sua credibilidade comprometida 
ao longo de sua execução". Já o IIIo.PND, elaborado em 1981, marca 
"o fim do processo de planejamento como efetivo instrumento de 
comando da política econômico-financeira no país. Diversos são os 
motivos que ocasionaram o esfacelamento do processo: após a saída 
do ministro Reis Velloso da Secretaria de Planejamento e (após o 
curto intervalo em que o professor M.H.Simonsen comandou a SEPLAN) 
a ascenção do professor Delfin Netto àquele Ministério representou 
notável mudança de mentalidade: o ministro Velloso foi sempre 
é significativo que, no caso brasileiro, enquanto o Conselho Consultivo de Planejamento (CONSPLAN), no 
governo Castelo Branco, ainda, se propunha a incorporar uma representação de sindicatos de trabalhadores, 
a questão sequer aparece quando da criação dos colegiados de planejamento subsequentes - o Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e o Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE)" (Cesar GUIMARÃES e 
Maria Lucia T.W.VIANNA - "Planejamento e Centralização Decisória: o Conselho Monetário Nacional e o 
Conselho de Desenvolvimento Econômico" in Sérgio ABRANCHES e Olavo B.LIMA Jr. (orgs.) - As Origens 
da Crise: Estado Autoritário e Planejamento no Brasil. Ed. Vértice, São Paulo, 1987, p.19. 
 




[image: alt]grande defensor do processo de planejamento tendo se envolvido 
intimamente com os Io. e IIo. PNDs, ao passo que o ministro Delfin 
Netto nunca escondeu seu desencanto pelo processo; a enorme 
distância entre os números previstos no IIo.PND e a realidade, 
também foi motivo de forte reação ao conceito de planejamento; as 
dificuldades enfrentadas pelo segundo choque do petróleo e pela 
alta de juros internacional seguidas pela virtual quebra do 
Terceiro Mundo, longe de ajudarem, limitaram ao extremo as funções 
do Plano, esvaziando por completo o IIIo.PND"
69
 . 
O abismo entre o planejado e os resultados concretamen-
te obtidos, principalmente em decorrência da forte crise econômica 
do final dos anos setenta, e que se desdobraria durante a década 
seguinte, colocaram em cheque o padrão tecnocrático de planejamen-
to. O polo decisório passa a ser monopólio do Ministério da 
Fazenda, que passa a definir sucessivos planos de estabilização 
econômica frente ao gravíssimo quadro marcado por crônicas e altas 
taxas inflacionárias, déficit fiscal, dívidas interna e externa, 
etc. A Secretaria de PLanejamento continuou existindo, mas com um 
poder de definir políticas significativamente reduzido. Desde o 
final da década de setenta, e durante todos os anos oitenta, a 
aceleração inflacionária vai se associando a uma progressiva 
desaceleração do crescimento econômico, mostrando que, se as 
instâncias planejadoras falharam, tampouco o Ministério da Fazenda 
foi capaz de ordenar a economia através de planos de estabilização 
e políticas de ajuste
70
. Os poucos planos oficiais criados pelos 
69
  - CT.G.LOPES - Ob.cit, pp. 95/6. 
70
 - Já somam em 1l os planos de estabilização aplicados no Brasil no período enfocado: Delfim 1 
(1979), Delfim 2 (1981), Delfim 3 (1983), Dornelles (abril 1985), Cruzado (março 1986), Bresser (junho 1987), 
Arroz com Feijão (janeiro 1988), Verão (janeiro 1989), Collor 1 (março 1990), Collor 2 (janeiro 1991) e 
Marcílio (1992). Segundo Fabricio A. OLIVEIRA e Geraldo BIASOTO Jr. "os programas de estabilização 
implementados no país acabaram revelando que também os instrumentos de política econômica haviam 
perdido sua eficácia. Na verdade, desde o início da década, mostraram-se eles completamente incapazes de 
produzir efeitos consistentes sobre a economia" ("A Economia e a Política Econômica em 1989" in 
ROLIVEIRA e G.BIASOTO Jr. (orgs.) - A Política Econômica no Limiar da Hiperinflacão. Ed.Hucitec, São 
Paulo,1989, p.15). 
 




[image: alt]órgãos planejadores nos anos oitenta "não se compatibilizaram e 
estão sendo rapidamente superados por fatos econômicos que, 
teimosamente, se recusam a aceitar os prognósticos e objetivos 
deles constantes", reforçando o descredenciamento do setor de 
planejamento como instituição definidora de políticas globais . 
Na verdade, o esvaziamento das instâncias de planeja-
mento acompanha o quadro geral de crise do setor estatal e de suas 
estratégias de desenvolvimento, já analisado no item anterior. Elba 
de Sá Barreto sintetiza bem esse movimento: "O Estado brasileiro, 
após expandir-se enormemente e modernizar-se nas últimas décadas, 
como parceiro da empresa privada no setor produtivo e grande 
mantenedor de um enorme aparato de serviços públicos, notadamente 
na área Previdenciária e na educação, enfrenta grave crise. 
Fortemente pressionado pelas exigências dos grupos empresariais na 
manutenção de subsídios, pelo crescente corporativismo em seu 
próprio interior, e pelos compromissos assumidos junto a população 
de atendimento das demandas sociais, encontra-se sem possibilidade 
de expandir as fontes fiscais. Assim sendo, perde cada vez mais a 
capacidade de programar e implementar (de maneira consistente) as 
políticas públicas". Além disso, "a falta de um projeto nacional 
minimamente coerente e a ausência de claras diretrizes de governo, 
a orientação política geral e a das políticas públicas, em particu-
lar, termina se definindo sobretudo ao sabor das pressões conjuntu-
rais, e a partir das reinvindicações dos segmentos mais organizados 
e com maior poder de barganha - tanto fora quanto dentro do próprio 
Estado, transformado no maior de todos empregadores" . 
Observa-se, assim,o esgotamento de um modelo de 
desenvolvimento aliado à falência de um padrão de gestão estatal, 
e dentro dessa uma redefinição negativa das estruturas de planeja-
mento. Estas, em duas décadas de funcionamento já apresentavam 
algumas características definidoras de um estilo: tendência a uma 
71
  - C.T.G. LOPES - Ob.cit., p.98. 
72
  - E.S.BARRETO - Ob.cit., p.36. 
 




[image: alt]progressiva abrangência (principalmente no período áureo do 
"milagre"), institucionalidade complexa e pesada do ponto de vista 
administrativo (esvaziada em funções nos anos oitenta, embora com 
a estrutura física permanecendo), mínima interfácie com outros 
agentes sociais (operando assim de maneira fechada), malogro na 
tentativa de compatibilizar planejamento e economia de mercado 
(gerando uma prática de forte conotação intervencionista), 
tendência à descontinuidade e à proliferação de planos de curto 
prazo (em detrimento de metas de longo prazo), e indefinição de 
competências
73
. Enfim, o poder tecnocrático não consegue emplacar 
nos anos oitenta, mas vai deixar sua marca nas estruturas e estilos 
de gestão da máquina estatal. 
Até aqui foi desenvolvida uma análise internalista do 
setor de planejamento público federal e de sua crise, cabe 
contemplar também o contexto social em que se desenrola este 
processo, para não passar a idéia errônea de um movimento automoti-
vador. Nesse sentido, vale relembrar que, ao longo dos anos 
oitenta, outro fator importante na questão do planejamento passou 
a ser a demanda organizada da sociedade civil que avança paralela 
à democratização do país. Se a década passada pode ter sido 
"perdida" em termos de desenvolvimento econômico, não se pode dizer 
o mesmo do campo político-institucional que teve profundamente 
alargado os canais de reinvindicação e de controle do Estado pela 
sociedade. Isso implicou, de imediato num reforço do papel mais 
destacado dos níveis estadual e municipal de gestão da coisa 
pública, atuando na definição de prioridades principalmente. Isto 
acarreta uma maior complexização da estrutura de um planejamento já 
em crise. 
Além disso, como visto, novos atores e novas demandas 
multiplicam o jogo de interesses incidente sobre a ação estatal. O 
avanço do processo de democratização ensejou várias propostas de 
planejamento com maior teor participativo, orientadas por concep-
ções mais democráticas e tendo a tônica descentralizadora como 
73
 - Ver: C.T.G. LOPES - Ob.cit, pp.99 a 107. 
 




[image: alt]diretriz básica. A postulação desse planejamento traz o perigo de 
criar uma roupagem modernizante às práticas tradicionalmente 
conservadoras nesse campo, através de formas de cooptação de 
setores da população com uma organização politica ainda incipiente. 
Alguns autores, contudo, salientam a positividade do processo, 
vislumbrando a possibilidade de ampliação da participação popular 
nas decisões, o que colocou a necessidade de que os próprios 
planejadores desenvolvessem uma maior consciência de seu próprio 
papel, dos limites de sua atuação, e buscassem modelos alternativos 
de planejar . 
Entretanto, a objetivação de uma reconceituação do 
planejamento como instrumento da própria democratização da gestão 
pública tem se dado de forma pontual, episódica, e restrita a 
setores e às esferas menores de governo. Algumas prefeituras, por 
exemplo, tem implementado formas de gestão envolvendo o poder 
público e os grupos organizados da sociedade civil a nível local, 
onde tanto a priorização das demandas como a definição dos 
interesses em jogo podem ganhar maior visibilidade e eficiência. 
Apesar de serem bem contempladas na normatização constitucional, as 
experiências de planejamento participativo são ainda raras no 
quadro geral do país
75
. 
A temática da descentralização - que será melhor 
discutida no próximo item - apesar de originar-se em um campo 
diverso não se antagonizava com a situação real vivenciada pelos 
orgão de planejamento na esfera federal. A perda de poder decisório 
(pela falta de controle dos mecanismos de viabilização financeira 
dos planos) aliada à dispersão e descontinuidade de programas cria 
um solo fértil para um modelo de ação pontual de forte conotação 
autonomista, que desobriga a União de vários de seus encargos 
sociais. Nesse sentido, o espírito de corpo da burocracia dos 
74
 - Ver: Lúcia NEVES et alli - Ob.cit., pp.61 a 63. 
75
 - J.R. FELICÍSSIMO considera que a crise econômica vem impondo certo nível de centralização, 
apesar dos claros preceitos constitucionais contrários. Diz ele:"protela-se a regulamentação legal da 
descentralização determinada pela Constituição" e "aplica-se a política do pires-na-mão" (Ob.cit., p.13). 
 




[image: alt]setores (desativados mas não extintos) do planejamento público 
puderam inclusive assumir as propostas de descentralização e 
desconcentração como um aggiornamento que legitimava a continuidade 
de sua presença na máquina do Estado. Pode-se dizer que os desvios 
da estrutura (sua dispersão e descontinuidade) acabam sendo eleitos 
como normas através da orientação descentralizadora. A setorização 
do planejamento cristaliza-se nesse movimento. Em termos do setor 
educacional, com a proposta da municipalização do ensino, o 
"sistema mais precário" é entronizado como modelo . 
3) - Problemas do Planejamento Educacional nos Anos Noventa
O quadro apresentado com um panorama geral do planeja-
mento federal durante os anos oitenta permite que se especifique 
agora alguns traços relativos a esfera do planejamento educacional. 
A seguinte citação sintetiza bem o processo de centralização e 
posterior fragmentação das instâncias planejadoras federais: "A 
hipertrofia do poder executivo, em especial do poder central, se 
faz sentir na esfera educacional em dois momentos: inicialmente com 
a direção centralizada no Ministério da Educação e Cultura, 
esvaziando o planejamento local e regional; e num segundo momento, 
no esvaziamento progressivo do próprio MEC, com a criação de orgãos 
centrais de política econômica e social (SEPLAN, CMN, CDE, CDS), 
atrelando as decisões educacionais às diretrizes e prioridades de 
alocação de recursos ditadas por esses organismos. Isso teve como 
conseqüência o esvaziamento da função do planejamento setorial, em 
todas as suas instâncias (federal, regional e local). Esses orgãos 
centrais vêm assumindo claramente as funções do planejamento 
setorial, quando elaboram programas especiais intersetoriais e 
criam estruturas próprias para garantir sua execução (são exemplos 
76
 - Elba de Sá BARRETO e Lizete ARELARO - "A Municipalização do Ensino de Io. Grau: Tese 
Controvertida" in Em Aberto 29, INEP, Brasília, 1986, p.9. As autoras colocam que a municipalização do 
ensino pode significar uma "socialização da pobreza" pois a grande maioria dos municípios brasileiros não 
tem capacidade financeira para arcar com este encargo. 
 




[image: alt]dessa realidade o PROCANOR, o POLONORDESTE, o POLOAMAZÔNIA, etc), 
cristalizando uma prática em que o afunilamento das instâncias de 
tomada de decisões contrasta, violentamente, com a fragmentação 
excessiva das ações"
77
. 
Esse grave quadro de fragmentação do planejamento 
educacional em inúmeras instâncias e projetos, e a pulverização dos 
escassos recursos disponíveis, articulam-se com outro problemático 
procedimento: a motivação patrimonialista de larga tradição na 
cultura política brasileira. Segundo Luis Antonio Cunha: "O 
planejamento educacional como processo não tem sido no Brasil uma 
forma de atuação do Estado, principalmente devido ao clientelismo, 
ao privatismo e à predominância de padrões autoritários, mesmo 
quando se buscou, de algum modo, a construção da democracia. Em 
conseqüência, os planos educacionais, assim como os planos 
nacionais de desenvolvimento, têm servido quando muito para 
justificar políticas já definidas ou implementadas, quando não a 
falta de políticas. O Io. PLano Nacional de Desenvolvimento da Nova 
República (1986/1989) não escapou dessa tendência. Aprovado pela 
lei 7.486, de 6 de junho de 1986, o plano se resumiu na área 
educacional a elencar os programas que já se encontravam em 
desenvolvimento pelo governo federal, a que foi justaposto um 
diagnóstico realizado posteriormente, procurando justificar os 
programas de que se dispunha"
78
. 
Um aspecto a se ressaltar sobre a gestão do MEC no 
período citado, em cujo comando ocorreu grande alternância de 
ocupantes
79
, foi a ação da União junto a municípios, com a transfe-
rência direta de recursos para a educação sem a intermediação dos 
- Lúcia NEVES et alli - Ob.cit., p.61. E concluem: "Nesse quadro de extrema centralização técnico-
administrativa e financeira, o planejamento regional da educação deixa de ter o seu significado de gestor de 
políticas localizadas e transforma-se em irradiador dos programas elaborados na óbita federal". 
78
  - LACUNHA - Ob.cit., p.268. 
79
  - "Marco Maciel permaneceu no Ministério da Educação de 15/03/85 até 14/02/86; Jorge Bornhausen 
até 15/10/87; Hugo Napoleão até 07/01/89; e Carlos Santana (deputado "moderado" do PMDB) até o fim do 
mandato, em 15/03/90" (Idem, ibidem, p.265). 
 




[image: alt]governos estaduais. A distribuição dos recursos, nesse caso, 
atendendo prioritariamente a interesses politico-eleitorais pode 
transcorrer com maior desenvoltura pela falta de instrumentos 
indicativos e normativos emanados do planejamento do setor 
educacional. Aqui, a ausência de critérios impessoais oriundos da 
ação planejadora significou um horizonte para as políticas 
clientélicas cujo único limite era dado pelas restrições orçamentá-
rias. Um estudo de Antonio Emílio Marques sobre o financiamento da 
educação mostra bem que este campo "é um excelente desmascarador de 
políticas educacionais oficialmente declaradas, pois é, em grande 
parte, pelo financiamento, que se viabilizam ou inviabilizam 
políticas". Portanto, "o poder ordenador de despesas mostra como 
políticas educacionais mal definidas e um sistema de planejamento 
mal estruturado elevam o ordenador de despesas à categoria de 
exclusivo definidor de políticas educacionais, ou seja, de 
definido, o financiamento passa a ser o definidor da política 
educacional"
80
. Pode-se acrescentar que face a esse quadro o 
argumento da falta de verbas para a não implementação de certas 
políticas passa também por critérios de alocação definidos num 
universo onde as regras de funcionamento são, na falta de planos e 
prioridades bem estabelecidas, no mínimo altamente manipuláveis. 
Dois períodos básicos foram até aqui destacados: a 
institucionalização do planejamento a nível federal a partir de 
1964, com a configuração de uma tecno-burocracia centralizadora num 
contexto político autoritário, gerando um estilo de gestão que 
predominou até o final da década de setenta, quando entra em 
colapso em função principalmente do descompasso brutal entre as 
metas fixadas e os resultados efetivamente atingidos; na década de 
oitenta o planejamento passa a ser definido prioritariamente pelos 
organismos ligados ao Ministério da Fazenda, deixando um papel 
extremamente secundário para as instâncias planejadoras estrutura- 
80
 - A.E. MARQUES - "Políticas Educacionais e Financiamento da Educação" in IESAE v.IV, 1985, 
pp.27/8 J. VELOSO concorda com esta afirmação de que as políticas de financiamento acabam por determinar 
as políticas públicas (Ob. cit., p.103). 
 




[image: alt]das anteriormente, num contexto de redemocratização que foi 
gradativamente demandando maior participação dos niveis estadual e 
municipal na implementação das políticas públicas. No bojo desse 
processo, face à inexistência de um planejamento abrangente e 
coordenativo, ocorre uma fragmentação crescente dos programas, o 
que implica em razoável embaralhamento na utilização dos recursos 
públicos, o que dá base ao seu uso clientelista no atendimento 
seletivo de demandas locais. Frente a todo este trajeto, "o Brasil 
se encontra, hoje, quarenta anos após sua primeira experiência 
formal como planejamento, num estágio de desencanto com o processo, 
de dúvidas quanto a sua qualidade, de ceticismo quanto a seu 
potencial"
81
. 
A entrada nos anos noventa traz novos desafios para a 
sociedade brasileira, num contexto permeado por graves e preocupan-
tes problemas sociais, entre os quais aparece com destaque a 
questão educacional. O planejamento, como aspecto importante do 
movimento de modernização do Estado, passa também por uma forte 
crise quanto à definição de seu papel, em termos de amplitude de 
atuação e inserção no espaço decisório. Não há dúvida que o atual 
momento enseja desencanto, dúvida e ceticismo, mas é preciso 
localizar o conteúdo das críticas realizadas, seus intuitos e 
interesses. Parte desse desencanto e ceticismo não seriam apenas 
dirigidos contra a ação planejadora, mas, com certeza, à atuação da 
máquina estatal como um todo. E, além disso, não se deve pelo 
conteúdo do ocorrido descartar a necessidade de intervenção do 
Estado e de uma ação planejadora em seu interior. Vainer e Smolka 
criticam bem essa visão, argumentando que a crença na racionalidade 
totalizante que predominou durante a época do planejamento de 
padrão autoritário-tecnocrático, face a crise e o colapso desse 
padrão, passa a ser substituída - em muitos críticos do interven-
cionismo estatal - por outra crença , não menos problemática, na 
racionalidade do mercado. Segundo os autores, ambas as crenças 
teriam em comum o fato de relegarem as políticas sociais a papéis 
1 
- CT.G.LOPES - Ob.cit., p.107.
 
 




[image: alt]secundários e dependentes da meta do desenvolvimento econômico, 
enquanto o grave quadro social brasileiro pede soluções mais 
82 
imediatas, em muitos casos emergenciais mesmo . 
Portanto a crítica ao planejamento realizado não deve 
pretender dissolvê-lo, em nome de sua ineficácia no passado e 
acreditando que tal eficácia seria passível de ser obtida pela "mão 
invisível" do mercado
83
. Ao contrário, é necessário buscar novos 
estilos de gestão do Estado e a configuração de um novo planejamen-
to. "De um modo geral, a crítica e a crise do padrão de planejamen-
to racionalista-tecnocrático-autoritário conduziram, nos movimentos 
sociais urbanos e na própria comunidade técnico-acadêmica, a que se 
conformasse uma espécie de consenso em torno ao que deveriam ser os 
atributos de um padrão alternativo: este deveria ser democrático 
(participativo), descentralizado (fortalecimento do poder local), 
consistente (integração setorial e espacial), e competente 
(eficácia técnica, equidade social e flexibilidade tecnológica). O 
que se verifica, no entanto,é que a crise não engendrou esse novo 
padrão, como tampouco aparece ele formulado como resultado do rico 
movimento crítico dos últimos anos"
84
. Observa-se, assim, que os 
atributos desse planejamento alternativo não vem sendo sistematiza-
dos em conjunto e de forma articulada. Portanto, não se está 
gerando um cabedal cumulativo que permita resgatar os experimentos 
e orientar a ação futura. A perda dessa memória é bastante maléfica 
face aos desafios do período atual, que foi definido por um autor 
como uma época de "institucionalização da dúvida" . Uma época que 
clama por indicadores seguros para a alocação dos escassos recursos 
- Ver:Carlos VAINER e Martim SMOLKA -" Em Tempos de Liberalismo: Tendências e Desafios do 
Planejamento Urbano no Brasil" in Rosélia PIQUET e Ana Clara T. Ribeiro: Brasil: Terriotório da 
Desigualdade. EdZahar, Rio de Janeiro, 1991, pp. 29/30. 
83
  - Para uma boa crítica das formulações neo-liberais, ver: Suzanne de BANHOFFER - A Hora do 
Mercado. EDUNESP, São Paulo, 1992. 
84
  - C. VAINER e M. SMOLKA - OB.ciL, p.29/30. 
85
  - Ver: Anthony GIDDENS - As Conseqüências da Modernidade. EdUNESP, São Paulo, 1991. 
 




[image: alt]de que dispõe o pais para atender a uma imensa demanda de políticas 
de proteção social. 
As novas orientações trazidas pela Constituição de 1988 
- ampliando os direitos sociais no acesso à educação, definindo au-
mentos na destinação de recursos para o setor e delegando maiores 
poderes para os estados e municípios (tanto na formulação de 
legislação complementar quanto no manejo das verbas) - possibilitam 
que o sistema educacional possa hoje objetivar um planejamento que, 
centrado sobretudo no crescimento da cidadania, possa projetar um 
efetivo atendimento às demandas da população. As crescentes 
demandas desse setor colocam a necessidade de se trabalhar com 
apurados indicadores demográficos para o mapeamento das prioridades 
de alocação de recursos. Com isso "recupera-se, consequentemente, 
o papel estratégico da demanda demográfica, utilizável politicamen-
te para identificar setores prioritários, em favor dos quais não 
atuam lobbies poderosos, constituindo importante instrumento de 
democratização"
86
. 
A aceitação da premissa acima explicitada já pontua 
importantes orientações para uma redefinição do planejamento da 
educação no Brasil. Constatada a necessidade de aplicação de 
recursos onde adensam os grupos mais carentes, uma prioridade 
deveria ser dada às áreas metropolitanas e às cidades em rápido 
crescimento. Outra prioridade poderia ser estabelecida salientando 
o ensino básico que, como visto, foi relegado a um plano secundário 
nas últimas décadas. Enfim, um delineamento geral de diretrizes 
deveria ser definido, dado que a escassez de recursos disponíveis 
frente às explosivas demandas acirrarão cada vez mais os embates 
políticos pelo estabelecimento de prioridades de alocação. Assim, 
o planejamento deverá contar com refinados medidores demográficos 
que sinalizem os principais problemas e, além disso, contar com um 
86
 - Elba de Sá BARRETO - Ob.cit, p.37. Opinião com a qual concorda Divonzir GUSSO que, 
reafirmando a primazia do fator demográfico, observa que "dadas as características assumidas pelo processo 
de urbanização - e, correlatamente, pela dinâmica das migrações internas - deverá constituir especial 
preocupação o direcionamento das ações de política social, notadamente as de educação" (A Questão da 
Educação Básica. INAE, Brasília, 1991, p.3). 
 




[image: alt]apurado sistema de acompanhamento da implantação dos programas. 
Esse e outros desafios na mesma linha são bem apontados 
por Divonzir Gusso, que argumenta que um bom design técnico-
econômico é insuficiente para um planejamento eficaz e propõe a 
revisão da própria noção de planejamento estratégico, incorporando 
as seguintes variáveis: adequado grau de consenso social, agregação 
de suportes políticos e sistemática controlabilidade de seus passos 
e resultados
87
. Essa revisão do planejamento estratégico na 
educação - devendo contrabalançar medidas emergenciais com outras 
de caráter mais estrutural e de médio prazo - talvez possa fornecer 
elementos para uma ação planejadora mais flexível mas que, ao mesmo 
tempo, consiga definir certas metas mais duradouras, com instrumen-
tos que possam se contrapor à descontinuidade administrativa dos 
sucessivos governos. 
Outro ponto de eficiência diz respeito à correta 
avaliação da destinação dos recursos disponíveis, cuja definição de 
prioridades deverá corrigir as distorções cristalizadas no setor, 
geradoras de desigualdades sociais, regionais, e entre níveis de 
ensino. Isso envolve um bom mapeamento mas também necessita de boas 
doses de vontade política para que tais distorções sejam concreta-
mente superadas. É necessário grande determinação política para 
enfrentar esquemas clientelistas arraigados, grupos de interesse 
corporativos e, principalmente, interesses do setor de ensino 
privado que se beneficiam das estruturas existentes. Aqui, a 
clássica relação entre planejamento e política coloca-se novamente 
com seus desafios: criação do consenso social e do suporte político 
para a implementação dos planos. Tal relação é tensa e problemáti-
ca, uma vez que "não se trata de procurar alcançar tais objetivos 
com essas medidas por meio de um plano conduzido de modo normativo 
e centralizado, sob critérios tecno-burocráticos de controle. Antes 
se impõe obter consensos a respeito da seleção dos problemas mais 
graves a enfrentar, das prioridades de ação e das trajetórias 
- D.A.GUSSO - Ob.cit., pp. 2 a 4. 
 




[image: alt]preferenciais a seguir" . A obtenção de consensos é tarefa árdua 
pois implica negociações políticas entre Estado, partidos, 
entidades de educadores, organizações civis, com inúmeras negociaç-
ões e acordos, num campo marcado por conflitos históricos. 0 
equacionamento político desse processo reaparece como dimensão 
desafiante, mas numa etapa em que a técnica não é mais vista como 
força motriz do processo, é o único caminho para a legitimação das 
propostas. 
Cabe, encerrando este item, destacar alguns pontos 
levantados e ensaiar algumas conclusões parciais, sem a pretensão 
de sequer delinear toda a complexidade do tema. 
Foi observado que o planejamento, enquanto forma 
articulada de intervenção do Estado na vida econômica e social, 
institucionalizou-se de maneira mais sólida no país à partir dos 
anos sessenta, sob inspiração de um modelo autoritário de gestão 
estatal. Com um estilo de ação tecnoburocrático, as instâncias 
planejadoras se expandiram e complexizaram durante os anos setenta, 
revelando gradativo descompasso entre as metas traçadas e o 
realizado de fato. Tal estrutura entra em colapso e descrédito ao 
longo da última década, num quadro de crise do Estado e grave 
conjuntura econômica desfavorável. Essa situação ancora-se em 
grande parte na ineficiência do próprio processo de gestão interna 
da prática planejadora, seja com relação às disputas entre os 
organismos do Estado pelo comando do processo decisório a nível 
federal, seja pela não articulação entre as escalas de governo. A 
- D.A. GUSSO - Ob.cit, p.28. Para o autor, a alta complexidade atingida pelo sistema educacional 
brasileiro (em termos organizacionais e políticos), os desequilíbrios e superposições entre os níveis federal, 
estadual e municipal, e entre os setores públicos e privados, aliado ao ritmo da urbanização do Brasil, criam 
a necessidade de dotar o planejamento de uma perspectiva ao mesmo tempo emergencial e estrutural. As 
medidas contingentes teriam o intuito de enfrentar algumas carências mais agudas, no curto prazo com projetos 
especiais de alcance e natureza limitados" incidindo, por exemplo, "nas áreas críticas de pobreza 
metropolitana"; enquanto as medidas estruturais "demandarão recursos políticos mais fortes, desenvolvimento 
e disseminação de novos conhecimentos e tecnologias, prazos mais longos para maturação e concretização de 
resultados", tais medidas deveriam se refletir em "reformas mais profundas nas estruturas curriculares, na 
qualidade dos conteúdos e dos métodos de ensino-aprendizagem e nas instituições destinadas à formação e 
desenvolvimento de quadros docentes e técnico-profissionais para o sistema educativo". 
 




[image: alt]visão tecnocrática é em muito responsável por tais problemas, ao 
mascarar a dimensão política do planejamento e, assim, não permitir 
o afloramento de mediações políticas necessárias para a implemen-
tação dos planos. Nesse sentido, o viéz tecnicista acabou por 
inviabilizar na prática a objetivação do planejado. 
A fragilidade do processo de implementação do planeja-
mento, expressa na criação de sucessivos planos de curto ou médio 
prazo (que não se articulavam entre si e não incorporavam as 
conquistas e revezes anteriores), foi agravada pela descontinuidade 
na orientação política dos vários governos do período. Mesmo na 
fase do regime militar, onde havia relativa continuidade de visões 
de mundo, observa-se muitos casos de elaboração de planos que 
poucas relações guardavam com os anteriormente feitos. Assim, ao 
juízo de ineficiência vem se somar o de ineficácia. E aqui os 
setores sociais ganham destaque, pois, apesar do predominante 
discurso socializante dos vários planos, pouquíssimos resultados 
concretos foram alcançados em termos de políticas sociais. Assim, 
ao longo se sua existência, o planejamento brasileiro foi se 
descredenciando quanto à possibilidade de gerar uma política 
global, que apontasse para a resolução dos graves problemas sociais 
do país. 
Vive-se hoje, portanto, a necessidade de se construir 
um modelo novo de ação planejadora, posto que as críticas ao 
tecnicismo ou ao clientelismo não implicam no abandono de qualquer 
intuito de planejamento. Ao contrário, urge que se definam 
diretrizes claras de atuação ao nível do governo federal, mesmo que 
inicialmente circunscritas a universos setoriais. Tal modelo 
deverá, obviamente, apresentar atributos distintos do anteriormente 
realizado, contando com maior flexibilidade frente aos obstáculos 
já identificados e maior abertura para a dimensão política. No 
setor educacional, por exemplo, algumas prioridades saltam à vista 
como a da valorização do ensino básico. 
A vontade política de gerar uma nova estrutura de 
planejamento, sem dúvida vai se chocar com os interesses e estilos 
de atuação já sedimentados. Na alocação de recursos da área da 
 




[image: alt]educação, por exemplo, o embate com os beneficiários da atual 
estrutura clientélica serão inevitáveis. Impedir que as reinvindi-
cações democráticas sejam usadas como veículos para o reacomodamen-
to de tais estruturas e interesses parece ser uma das tarefas 
urgentes. Assim, a discussão de um novo formato para o sistema 
educacional passa, inapelavelmente, pelo debate sobre a descentra-
lização e municipalização do ensino, o objeto do próximo item. 
III - MUNICIPALISMO. PODER LOCAL E MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO NO 
BRASIL
Foi observado nos itens anteriores, que a proposta de 
descentralização da gestão pública emergiu na década de oitenta 
como a orientação hegemônica no movimento que buscava a democrati-
zação do aparelho de Estado no Brasil, isto é, que tentava torná-lo 
mais permeável às demandas e ao controle da sociedade. Foi anotado 
também que a perspectiva descentralizadora sofreu um entendimento 
 




[image: alt]que em muito a identificava com um processo de transferência de 
encargos e recursos da esfera de poder federal para os níveis de 
administração locais. Porisso, a descentralização foi em muito 
associada a idéia de municipalização dos serviços públicos. 
Tal hegemonia, como foi visto, ancorava-se na ampla 
gama de interesses que o discurso municipalizador contemplava. Para 
os setores políticos progressistas - de certo modo os porta-vozes 
originários da proposta neste contexto - a municipalização 
colocava-se como uma formula para rapidamente transformar o caráter 
autoritário do Estado, expresso num estilo de gestão altamente 
centralizado
89
. Contudo, tal formulação igualmente não desagradava 
a determinadas oligarquias tradicionais (notadamente das regiões 
periféricas) às voltas com a necessidade de reciclar seu modo de 
relacionamento com o poder local e nacional . Também não se 
contrapunha aos interesses do setor privado (notadamente os ligados 
a área educacional), que, como será discutido adiante, de há muito 
estabeleciam nexos entre medidas municipalizadoras e privatistas. 
E tal proposta, como posto no item anterior, também contemplava o 
corpus burocrático dos setores de planejamento, tanto ao dar certo 
referendo aos proqramas dispersos já em andamento, quanto ao fazer 
um redirecionamento de ação que lhe atribuía novas competências 
(legitimando-os nas posições ocupadas). Enfim, a perspectiva da 
descentralização respondia a vários anseios, fato que explica sua 
razoável objetivação (em vários programas de governo,tanto 
estaduais como federais, e em muitas diretrizes do texto constitu-
cional) apesar da evidente pobreza das teorizações existentes sobre 
o tema. 
89
  - O entendimento de J.Eustáquio ROMÃO é bem ilustrativo de um tipo de leitura da municipalização: 
"O planejamento centralizado, resultante apenas da sensibilidade e grau de informação de meia dúzia de 
iluminados • normalmente egressos ou pertencentes às camadas privilegiadas - por melhor que sejam suas 
intenções, desvia-se das prioridades construídas e detectadas na luta cotidiana das classes oprimidas'
1
 (Ob.cit., 
p.44). 
90
  - O próprio autor citado na nota anterior, em outro texto, vai qualificar a proposta de municipalização 
como uma estratégia do Partido da Frente Liberal, após sua derrota na disputa dos governos estaduais em 1982 
("Municipalização do Ensino: Sim", Educação Municipal no.l, EdCortez/UDIME, São Paulo, 1988, p.68). 
 




[image: alt]Como posto no item I, a ambigüidade e o simplismo da 
formula municipalizadora é que permitiam a convivência de interes-
ses tão dispares abrigados na defesa da mesma proposição. Na 
verdade, o grande centralismo das formas de gestão estatal herdadas 
do período militar
91
 possibilitava a fácil identificação entre 
descentralizar e democratizar
92
. Este era o apelo mais forte na 
legitimação política da proposta, na qual os outros interesses 
mencionados (os de perfil conservador) buscavam abrigo ocultando 
seus reais designos no processo. Assim, uma análise séria sobre o 
tema deve iniciar-se pela leitura que os setores progressistam 
fazem da matéria, pois é dela que emergem as justificativas do 
acerto das medidas propostas, que, vale reforçar, acabam por se 
objetivar em programas de municipalização e em normas constitucio-
nais descentralizadoras. 
1) - Descentralização e Democratização no Debate Brasileiro
Uma boa introdução à temática tratada pode ser obtida 
em duas dissertações que, ao tratarem da questão da municipalização 
do ensino, rastrearam na história da política nacional as propostas 
de descentralização e os contextos políticos em que foram coloca- 
91
 - Um bom diagnóstico do sistema existente é sintetizado na avaliação da COPAG em 1986; nas palavras 
de Sonia DRAIBE: "Pelo lado institucional a herança se traduziu num aparelho formidável e complexo, 
ocupado por burocracia sofisticada e imobilizando volumes significativos de recursos, porém produtor de 
políticas pífias, socialmente ineficazes, descontínuas, heterogêneas e mal compostas no todo, inviabilizando 
não somente políticas setoriais harmônicas, quanto qualquer definição de uma política social gerada para o 
país" (O Sistema Brasileiro de Proteção Social:Características e Desafios na Democratização" in Políticas 
Públicas e Educação. INEP, Brasilia, 1987, p.18). 
92
  - Lia Zanotta MACHADO capta bem o problema: "A proposta contra o centralismo, em nome de uma 
descentralização democrática e a proposta contra o clientelismo, em nome da racionalidade do interesse 
público, são muito simplistas para darem conta de um processo bastante complicado... A democratização não 
pode ser livremente identificada à desburocratização, descentralização e participação comunitária" 
("Comentário" in Idem, ibidem, pp.30/1). 
 




[image: alt]das . Estas aparecem no debate nacional desde o período da 
proclamação da república, trazidas pelo ideário liberal que visava 
combater o centralismo excessivo que caracterizava o regime 
monárquico. A República Velha incorporou a visão descentralizadora 
instituindo o sistema federativo de governo como forma de organi-
zação político-administrativa. Entretanto, a descentralização 
operada mostrou-se desde o início fictícia, isto é existente apenas 
no nível formal, pois a União, os estados e os municípios mantinham 
uma relação política de sustentação mútua que acarretava, na 
prática, uma relação de dependência dos últimos para com o 
primeiro. 
A primeira república foi, contudo, um período de 
relativa descentralização (não confundir com desconcentração) do 
poder em relação aos governos posteriores. Desde então, a proposta 
ressurge ao longo da história brasileira sempre nos momentos em que 
as mudanças no contexto político vão no sentido da construção de 
relações mais democráticas entre Estado e sociedade civil. A 
comprovação dessa afirmação pode ser corroborada na observação do 
contexto político dos períodos de nossa história em que o tema vem 
ao centro do debate nacional, embora cada vez em enfoques distin-
tos: na década de vinte, quando surgem novas forças sociais que 
exigem mudanças no modo de organização da sociedade; na segunda 
metade da década de quarenta após a queda do Estado Novo quando se 
refortalecem os ideais liberais de gestão do Estado; na década de 
setenta, quando as forças oposicionistas combatiam a excessiva 
centralidade característica do regime militar; e, finalmente, no 
último processo constituinte, no qual uma parte significativa das 
forças sociais organizadas ansiavam relações mais democráticas 
93
 - Ver: Lizete ARELARO - A Descentralização na Lei 5692/71: Coerência ou Contradição?. 
Dissertação de Mestrado, Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, 1987, e Eny Marisa MAIA -
A Municipalização no Estado de São Paulo 1970/1986: Democratização ou Descompromisso?. Dissertação de 
Mestrado, Departamento de Educação, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 1989. 
 




[image: alt]entre a sociedade e o Estado
94
. 
Na discussão que antecedeu a elaboração no novo texto 
constitucional, o debate sobre centralização versus descentraliza-
ção voltou à tôna com renovado vigor- Como apontado, os setores 
progressistas em geral buscaram a defender as medidas descentrali-
zantes. Celso Daniel, por exemplo, ao analisar o papel do poder 
local no Brasil, afirma que durante o período do regime autoritário 
tenderam a ficar centralizados em torno da União os recursos e as 
decisões mais importantes. Apesar disso, segundo ele, o governo 
federal tem se encarregado mais das tarefas de reprodução do 
capital, enquanto que o poder local é que tem assumido a tarefa de 
atuar nas condições para a reprodução da força de trabalho. Além 
disso, as políticas sociais no país tem sido subordinadas às 
diretrizes da política econômica estabelecida ao nível da União. 
Daí a necessidade de uma reestruturação geral na gestão do Estado, 
entendendo a descentralização, não apenas como uma delegação de 
funções, mas também a fragmentação do poder através das diferentes 
esferas da sociedade, bem como uma ruptura com a centralização no 
Estado de todas as formas de poder. Para este autor, o importante 
não é, assim, apenas o aspecto desestatizador da descentralização, 
mas também seu papel de instrumento para uma maior difusão e 
multiplicação dos espaços de atuação social. Se o Estado monopoliza 
o poder, a descentralização, nesse sentido, pode implicar em uma 
efetiva democratização
95
. 
Celso Daniel aponta, todavia, para o fato de que o 
4
 - Vale lembrar que embora o tema da descentralização polítici-administrativa estivesse presente ao 
longo de todo este período, nas constituições brasileiras sempre foi ambíguo o reconhecimento do município 
como instância da federação (Ver: E.M.MAIA - Ob.cit., c.2). Para um quadro dessa temática nos vários textos 
constitucionais, ver: Luis Roberto BARROSO - Direito Constitucional Brasileiro: o Problema da Federação. 
Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1982. 
95
 - Celso DANIEL - "O Poder Local no Brasil Urbano", Espaço & Debates ano III no. 24, São Paulo, 
1988, p.44. J.R. FELICÍSSIMO também argumenta nesse sentido: "O Estado em seu ciclo de expansão 
converte-se no articulador das relações territoriais e dos processos de acumulação através de uma série de 
ações diretas e de relações de clientelismo com as sociedades locais, num padrão que conhece barreiras para 
se reproduzir na atualidade. (...) Nesse sentido o movimento de descentralização pode vir a se constituir em 
fator crucial na configuração da nova ordem estatal no país" (Ob.cit., pp.9/10). 
 




[image: alt]poder local é sujeito a crises mais freqüentes de legitimação, 
fruto inclusive da maior proximidade entre sociedade civil e 
governantes. Estas crises evidenciariam as contradições que podem 
existir entre o projeto político local e as demandas econômicas e 
sociais locais. Tais conflitos, segundo o autor, dariam margem ao 
aparecimento de inúmeras "irracionalidades" na esfera do município, 
expressas sobretudo no desperdício no uso dos recursos públicos. É 
interessante observar que Fabio Wanderley Reis vai esmiuçar essa 
aludida "irracionalidade" questionando exatamente o pressuposto 
democrático por trás da descentralização, afirmando que não 
necessariamente o ato de descentralizar implica em democratizar ou 
vice-versa. Isto por que pode-se não atender diretamente - apenas 
pela escala de gestão - ao interesse geral, ou seja, aquele que 
contempla a maioria da população, sendo este o componente essencial 
à definição de democratização
96
. Assim, ele sugere que uma ampla 
descentralização dos serviços públicos pode significar o fortaleci-
mento de práticas clientelistas. As políticas sociais poderão 
depender, para conseguir recursos, das ligações políticas e dos 
mecanismos de intermediação de interesses existentes entre os 
governos central, estadual e municipal, valorizando assim a 
habilidade das lideranças locais, partidos e burocracia
97
. 
Assim, apesar da hegemonia da proposta existe também 
autores críticos quanto a seus resultados práticos. Celso Bastos, 
por exemplo, é ainda mais enfático ao apontar os perigos de uma 
descentralização excessiva. Exemplificando com a prática federalis-
ta da primeira república, esse autor afirma que o excesso de 
autonomia local "levou a uma situação de grande prejuízo social, 
colocando os interesses nacionais ao sabor do jogo das oligarquias 
locais. 0 risco que corremos de inadvertida e precipitadamente 
implantarmos um sistema altamente federativo é este, o de entregar- 
96
 - Fábio W. REIS - "Estado, Política Social e Corporativismo", Análise e Conjuntura no.4, Belo 
Horizonte, 1989. 
- Cláudio SALM também considera que a "retórica da ótica da cidadania" pode encobrir o 
"favorecimento de políticas locais de clientela" (Relatório Analítico da Educação Brasileira, ob.cit., p.14). 
 




[image: alt]mos os grandes problemas sociais a grupos hegemônicos locais, 
oligárguicos"
9
 . Também a proposta municipalizadora conhece uma 
série de críticos. Alguns autores, por exemplo, colocam que um 
certo nível de centralismo é inexorável na mecânica intrínseca à 
gestão estatal, muitos estabelecem claramente os nexos entre 
municipalização e ação clientelística local. Mesmo assim, a contra-
argumentação dos municipalistas conseguiu maior hegemonia, se 
objetivando bastante no texto constitucional de 1988. 
Embora haja as devidas ressalvas e restrições, dois 
argumentos aparecem como recorrentes na defesa da municipalização: 
1 - Mesmo aceitando que a democracia e a descentralização não sejam 
dependentes uma da outra, ambas podem coincidir, conforme o 
processo social em curso do qual fazem parte. 
2 - A descentralização pode significar uma maneira de se alcançar 
maior eficiência da administração pública, gerando uma vida 
política caracterizada pela pluralidade e, portanto, mais democrá- 
99 
tica . 
Adiciona-se com eficácia na argumentação pró-municipa-
lização, a constatação de que a descentralização é um processo 
difícil, o qual implicaria na mudança de uma prática e de uma 
cultura política enraizadas no país. Novos parâmetros e novas 
formas de relacionamento do governo municipal, tanto com os 
governos federal e estadual, como com os atores sociais relevantes 
da vida local. Através da descentralização seria possível promover 
e incrementar a participação política nas instituições estatais, 
proporcionando dessa forma uma maior democratização das relações 
sociais. Para tanto, a descentralização, a rigor, deveria acarre-
tar, além de um reordenamento de competências, o estabelecimento 
efetivo de relações federativas e maior abertura de canais de 
98
  - Celso R. BASTOS - "Federalismo e Descentralização'' Revista da Procuradoria Geral do Estado. São 
Paulo, 1985, p.67. 
99
  - Ver, por exemplo: Alejandra MASSOLO - "Em Direção às Bases: Descentralização e Município" 
e Jordi BORJA - "A Participação Citadina", ambos em Espaço & Debates ano III no. 24, São Paulo, 1988. 
Ver ainda as obras citadas de E.MAIA e CDANIEL. 
 




[image: alt]participação popular. Na falta dessas condições, acata-se que a 
descentralização poderia provocar algumas distorções tais como o 
crescimento da máquina administrativa e a criação de órgãos 
descentralizados mas sem caráter decisório
100
. Nesse sentido a 
descentralização é posta como parte de uma agenda de democratiza-
ção, cuja materialização remete para a temática da divisão do 
poder. 
2) - O Poder Local e o Movimento Municipalista
Um competente balanço bibliográfico sobre poder local 
e políticas sociais no Brasil, realizado por Maria Helena Guimarães 
de Castro, mostra que grande parte dos autores resenhados considera 
o governo local o nível mais descentralizado do Estado e onde a 
sociedade civil teria maior facilidade de penetrar na máquina 
administrativa e influir na definição das políticas públicas
101
. 
A orientação mais forte na análise do tema vem de Manuel Castells, 
para quem este nível de governo seria a única instância onde os 
interesses contrários à estrutura dominante seriam mais assimilá-
veis no jogo político, não colocando em risco a estabilidade do 
•  •  102 
sistema de dominação . Em função disso, os governos locais 
aparecem como o locus de uma maior pressão social, e, suas 
intervenções abedeceriam a uma gama maior de determinações, 
variáveis conforme as conjunturas políticas vivenciadas. Os atores 
relevantes, em cada caso, estabeleceriam relações entre si e com o 
governo local, sendo que estas se estruturam tendo por eixo as 
políticas públicas implementadas localmente. Certamente os padrões 
de conflitos gerados por essas relações influenciam substancialmen- 
- Ver, por exemplo: Jordi BORJA - "Descentralización y Participación", Avuntamentos Democráticos 
no.58, Madri, 1986. 
101
  - Maria Helena G. de CASTRO - "Governo Local, Processo Político e Equipamentos Sociais", BIB 
no. 25, ANPOCS, Rio de Janeiro, 1988. 
102
  - Entre a vasta obra de M.CASTELLS, pode-se destacar: Cidade. Democracia e Socialismo. Ed. Paz 
e Terra, Rio de Janeiro, 1980. 
 




[image: alt]te o direcionamento de tais políticas. Ou seja, o pressuposto 
básico para se entender a ação estatal nessa escala é aceitá-la 
como um processo fragmentário e complexo comandado pelas estraté-
gias e projetos políticos dos atores envolvidos e suas alian- 
103 
ças 
Já se observou que, para um grande número de autores, 
"o governo municipal terá um relevante papel enquanto espaço 
político institucional no qual se expressam a representação, a 
aliança, o confronto e a disputa de interesses, forças e organizaç-
ões sociais que marcam e moldam o território político local, dentro 
do contexto regional e nacional"
104
. Maria Helena Castro enfatiza, 
contudo, que o processo decisório de políticas governamentais à 
nível local não é absolutamente tranqüilo, sendo permeado por uma 
série de problemas. Uma primeira quesão diz respeito à complexidade 
dos sistemas burocráticos existentes na máquina estatal, na qual 
constata-se a inexistência de mecanismo transparentes no processo 
de alocação de recursos entre os distintos níveis de governo. Esta 
característica facilita as práticas clientelistas, como apontado no 
item anterior. Um outro fator de problematização reside na 
conhecida fragilidade financeira do poder político local, o que o 
torna dependente da proximidade de seus contatos políticos com a 
alta burocracia estadual ou federal para ter acesso aos recursos 
públicos. A negociação desses recursos é dependente também da 
disponibilidade de certos bens de consumo coletivo, os quais são 
alocados por políticas definidas e implementadas pelo governo 
central ou estadual. Sendo assim, os governos locais, na verdade, 
pouco ou nada participam do processo decisório de instalação de 
equipamentos sociais em suas cidades. Segundo Castro: "Embora 
algumas experiências locais possam trazer inovações importantes do 
ponto de vista da gestão, distribuição e participação da população 
- M.H.G.CASTRO lembra, contudo, que a dinâmica do processo de urbanização contemporâneo 
requer crescente intervenção de todas as esferas de governo em cada ponto, afetando distintos interesses e 
gerando expectativas novas nos diferentes grupos sociais (Ob.cit). 
104
 - A.MASSOLO - Ob.cit, p.47. 
 




[image: alt]no processo de formulação e implementação das políticas urbanas, 
acreditamos no seu limitado impacto". 
Entretanto, na antípoda deste diagnóstico, e mesmo como 
uma reação a suas constatações, assiste-se no Brasil desde a década 
de setenta, o ressurgimento no cenário político do movimento 
municipalista, trazendo como objetivo - através da constestação à 
centralidade excessiva dos governos militares - ampliar as 
possibilidades de participação do município nas instâncias de 
governo da federação. Maior autonomia municipal aparece, já na sua 
gênese, como a principal palavra de ordem do movimento que, nesse 
sentido, atua como um dos principais condutores da proposta 
descentralizadora. 
Seria, todavia, um erro - como será discutido de forma 
mais detalhada no próximo capítulo - considerar que o município 
nunca ocupou um papel de destaque na armação institucional da 
política brasileira
105
. Já no período colonial, o papel das 
câmaras municipais é essencial na gestão da coisa pública, tendo 
amplo poder de normatização na vida local
106
. No período monárqui-
co, apesar da centralidade da Corôa e da base agrária do poder, a 
rede urbana não deixa de crescer, hierarquizando uma capilar rede 
de poder
107
. Quanto à república, vale lembrar as arguições de Rui 
Barbosa, já na constituinte de 1891, contra o "egoísmo localista" 
que, segundo ele, "ganha terreno incomensurável"
108
. Na verdade, 
no período republicano, há apenas dois movimentos claros de 
centralização e concentração do poder político: o Estado Novo e o 
regime militar. E, em ambos, as bases de poder municipal não são 
- Para uma visão de conjunto, ven Rodolfo GARCIA - História Política e Administrativa do Brasil. 
Ed. José Olympio, Rio de Janeiro, 1956. 
106
  - Ver, por exemplo: Graça SALGADO (coord.) - Fiscais e Meirinhos: a Administração no Brasil 
Colonial, Ed. Nova Fronteira/INL, Rio de Janeiro, 1985. 
107
  - Sobre o período, ven José Murilo de CARVALHO - A Construção da Ordem. Ed. Campus, Rio 
de Janeiro, 1980. 
108
  - Citado por Vamireh CHACON - O Dilema Político Brasileiro. EdConvivio, São Paulo, 1978. 
 




[image: alt]destruídas, antes recicladas era pactos compulsórios com o governo 
federal. E, é em oposição à essa dependência estrutural dos governos 
locais para com a União, gerada pela última destas orientações 
centralistas, que, na segunda metade dos anos setenta, toma corpo o 
movimento municipalista, que será um ator importante no processo de 
transição para a democracia nos anos oitenta. 
Durante este processo, tal movimento se constitui 
nacionalmente, tornando-se um importante canal de expressão da classe 
política oposicionista e da sociedade civil. Como posto, sua principal 
reinvindicação é pela autonomia municipal, posta como fator essencial 
no processo de democratização das relações entre o Estado e a sociedade 
civil. O município é visto, assim, como o espaço estatal mais próximo 
da sociedade organizada, sendo portanto a escala de governo onde esta 
poderia influir e participar das decisões governamentais. O movimento 
municipalista organiza vários encontros nacionais entre 1982 e 1985, 
visando ampliar a discussão sobre a descentralização do poder e 
ressaltando a necessidade da participação da sociedade no governo 
local. No bojo dessa arregi-mentação, é criada em 1982 a Frente 
Municipalista Nacional com a tarefa de intervir no processo 
constitucional, no sentido de conseguir o reconhecimento do município 
como instância político-administrativa fundamental na reordenação do 
país. A premissa básica do movimento era: o que pode ser feito no 
município não deveria ser feito por outras instâncias de governo. Eny 
Maia, analisando o discurso da Frente, afirma que "a associação entre a 
descentralização de decisões e realizações e a autonomia municipal 
revela que a definição de competências está sendo colocada como 
elemento necessário para garantir a autonomia das instâncias. Coloca-se 
a questão da organização do Estado, ou seja, a dinâmica do sistema 
federativo"
109
. Os anseios de que o município alcançasse de fato a 
autonomia apontavam prioritariamente para o estabelecimento de uma 
ampla reforma tributária, a qual em parte será contemplada na nova 
constituição. Esta determinou que os governos 
109
 - E.MAIA - Ob.cit, p.40. 
 




[image: alt]municipais passassem a reter uma parcela maior dos recursos 
arrecadados, ampliando assim sua autonomia face aos governos 
estadual e federal, como já observado no primeiro capitulo. 
Aqui, cabe esmiuçar melhor os entendimentos sobre o 
significado do termo municipalização e sobre as diferentes formas 
pelas quais tal processo pode se efetivar. Transferir encargos para 
os municipios significa transformá-los em centros de determinadas 
atividades, municipalizando ou ampliando sua participação na 
prestação de um dado serviço. A municipalização aparece, então, 
como um aspecto particular de uma questão maior, ou seja, qual o 
grau de centralização das decisões quesão tomadas na alocação de 
recursos, na instalação de equipamentos produtivos e de consumo 
coletivo, e na objetivação das políticas sociais. Nesse sentido, o 
processo de municipalização pode se dar em diferentes termos, 
passíveis de combinações: 
1) - pode ser apenas uma descentralização administrativa, onde o 
município se torna responsável pela gerência de determinado 
serviço; 
2)  - pode ser uma transferência total de encargos variados, sem que 
o município recebe qualquer tipo de compensação; 
3)  - pode ser a doação para o município de um patrimônio do Estado, 
com a responsabilidade sobre os serviços a ele correspondentes
110
. 
A rigor, essas três formas de municipalização têm 
ocorrido indiscriminadamente no país - em função mesmo da fragmen-
tação e dispersão dos programas e da falta de um planejamento 
contínuo, como já visto - sem que se faça uma avaliação mais 
sistemática de seus resultados. Como visto, a gestão do governo 
local enfrenta uma série de problemas que têm origem na forma 
distorcida do estabelecimento de competências entre as instâncias 
de governo. Muitas vezes, o município, premido por uma orientação 
política federal, assume certos serviços sem ter condições de 
executá-lo com competência, levando a uma queda do nível de 
110
 - Ver: IBAM - "Municipalização dos Serviços Sociais", Revista de Administração Municipal ano 24 no. 143, 
Rio de Janeiro, 1977. 
 




[image: alt]atendimento no serviço municipalizado. Isto tem ocorrido, com 
freqüência, nos municípios menores, que não dispõem de recursos 
financeiros e técnicos para responder a certos encargos, mas que 
por outro lado são mais dependentes dessas verbas federais 
setorizadas. 
Vale lembrar que em 1980 cerca de 80% dos municípios 
brasileiros possuíam menos de 20 mil habitantes, e que ao final 
dessa década havia no país cerca de 2 mil municípios com menos de 
10 mil habitantes
111
. Por outro lado, sabe-se que cerca de 30% da 
população brasileira encontra-se nas 9 regiões metropolitanas do 
pais,perfazendo mais de 40 milhões de habitantes
112
. Nesse contra-
ponto pode-se observar que a rede urbana brasileira é, não apenas 
altamente hierarquizada, como também apresenta também grande 
heterogeneidade, seja nacionalmente, regionalmente ou na escala dos 
estados. Tal diversidade se expressa na fortemente desigual 
capacidade tributária dos municípios, logo, em condições díspares 
de auto-financiamento. Cabe ainda lembrar, que a capacidade 
tributária não é função apenas dos efetivos demográficos, relacio-
nando-se bastante com as estruturas produtivas locais. Enfim, a 
variedade de situações defrontadas na rede urbana brasileira não 
permite que se trabalhe apenas com poucas variáveis na qualificação 
dos municípios, pois tal termo nomeia realidades extremamente 
diversificadas do território nacional. 
Cabe ainda salientar uma outra faceta do discurso 
municipalista, qual seja, a reinvindicação de uma ampliação dos 
canais de participação política, o que o coloca também como um 
movimento emancipacionista que pretende tomar para si a bandeira de 
representante da vitalidade participativa popular. Nesse sentido, 
não se li ..  apenas a reinvindicar mas verbas e maior autonomia 
para os municípios já existentes, mas se coloca também como um 
111
  - Ver: Cláudio SALM - "Comentário" in Educação e Políticas Públicas. ob.cit, p.32, e Elba de 
S.BARRETO e Lisete ARELARO - Ob.cit, p.10. 
112
  - Para uma sintese desse quadro ver: Milton SANTOS - A Urbanização Brasileira. EA Hucitec, São 
Paulo, 1993. 
 




[image: alt]porta-voz do processo de criação de novas unidades municipais no 
país. Na verdade, os preceitos descentralizadores abrigados na 
carta constitucional dão amplo espaço para o alargamento da 
fragmentação municipalista. Esta escora-se no poder outorgado às 
"oligarquias distritais" de reinvindicarem a criação de novos 
municípios, processo ancorado, na maioria das vezes, na intenção de 
canalizar recursos obtidos junto ao governo federal ou, mais 
recentemente, de fontes externas
113
. Vale salientar o notável 
desenvolvimento da malha municipal brasileira nos últimos anos. 
Verifica-se que o crescimento do número de municípios no país 
durante a década de oitenta evoluiu 23%, mostrando acentuada 
aceleração a partir de 1985
114
. 
Um último ponto do discurso municipalista cabe ser 
elucidado. Trata-se do fato de as origens do movimento de descen-
tralização e da proposta municipalista não se encontrarem entre os 
grupos a serem beneficiados na periferia do sistema mas, ao 
contrário, se instituírem a partir de formulações geradas no eixo 
São Paulo/Rio de Janeiro/Brasília. Isto é, tratam-se de propostas 
oriundas do centro basicamente. E a isto adiciona-se o fato de que 
os estados mais ricos é que vem liderando o processo de descentra-
lização . Tal característica sugere alguns pontos de reflexão 
que serão retomados no próximo capítulo. 
Aqui, para avançar no entendimento das diferentes 
formas de municipalização cabe avaliar as ações setoriais e os 
programas numa área específica. Em função da fragmentação do 
planejamento já comentada, somente assim é possível tratar a 
diversidade dos casos. 
113
  - Werner ALTMANN - "Municipalização e Descentralização Político-Administrativa no Brasil", São 
Paulo em Perspectiva 2 (4), SEADE, São Paulo, 1988. 
114
  - O país conta com 3953 municípios em 1970, 3953 em 1975, 4036 em 1980, 4166 em 1985, 4793 em 
1990, e 4875 em 1991 (Anuário Estatístico do Brasil. IBGE, Rio de Janeiro, 1992). 
115
 - Para o rastreamento da ação de um governo estadual nesse sentido, uma boa copilação de atos pode 
ser obtida para o caso de São Paulo em: A Batalha da Descentralização e Participação no Governo Montoro. 
Ed.PW, São Paulo, 1987. 
 




[image: alt]3) - A Questão da Municipalização da Educação no Brasil
Um dos serviços municipalizáveis que mais tem gerado 
polêmica é o da educação. Na verdade, a discussão sobre municipali-
zação do ensino também não é nova no país, estando presente no 
debate nacional desde o século XIX, quando não existiam sequer 
escolas em quantidade suficiente para configurar uma rede de 
ensino
116
. Já em 1834, o Ato Adicional contempla uma descentrali-
zação ensino desobrigando o governo central com a educação 
elementar que passa a alçada das províncias. Tal medida, segundo os 
comentaristas, foi altamente prejudicial à expansão do ensino 
fundamental pois várias unidades do país não possuíam recursos para 
implementá-la devidamente. Além disso, na verdade, substituía-se a 
centralização da corte por um centralismo regionalizado, comandado 
pelas oligarquias locais. Ao longo do império, apesar de manter-se 
a organização educacional descentralizada, já aparecem autores que 
apontavam a necessidade de um órgão central que possuísse funções 
de orientação e articulação setorial. 
Com o advento da república, as teses municipalistas 
voltam a emergir no debate nacional. Entretanto, até mesmo para 
propiciar as condições requeridas pelo desenvolvimento econômico 
(como visto no capítulo primeiro), ocorre uma gradativa centrali-
zação das medidas governamentais no setor. Embora vários educadores 
defendessem a descentralização, constitui-se - ainda na República 
Velha - o Conselho Nacional de Educação com o objetivo de organizar 
e normatizar os sistemas estaduais de ensino. E, logo após a 
Revolução de Trinta, é criado o Ministério da Educação e Cultura 
(1931), órgão que terá suas funções destacadas e alargadas durante 
a vigência do Estado Novo. A Constituição de 1946 - a primeira que 
com clareza reconhece a autonomia municipal - determinou que os 
estados assumissem a organização de seus sistemas educacionais, 
ficando a União com a tarefa de normatização e supervisão. 
116
 - Lizete ARELARO faz uma competente reconstrução historiografica do sistema educacional do 
período de 1500 a 1964 (Ob.cit.). Ver também: Eny MAIA - Ob.cit, cap.4. 
 




[image: alt]Introduz-se também nesse texto a obrigatoriedade de serviços de 
assistência educacional aos estudantes carentes. Há que se destacar 
que muitas das proposições ali estabelecidas vão demorar cerca de 
uma década ou mais para serem regulamentadas 
Na década de cinqüenta, o discurso sobre municipalização 
do ensino volta a emergir, agora de uma forma mais completa, sob a 
influência das idéias norte-americanas sobre a relação entre 
educação e sociedade. Inicia-se nessa época a discussão do projeto 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que consumirá cerca de 
uma década e que tem a tese da descentralização como um de seus 
pontos polêmicos. Uma das correntes presentes no debate tem como 
seu expoente Anísio Teixeira, autor que combina em sua proposta uma 
descentralização dos serviços educacionais com o estabelecimento de 
uma legislação de caráter nacional . Esta, todavia, deveria se 
subordinar às determinações locais, apresentando normas com alta 
plasticidade regional. Assim, a proposição em tela contemplava a 
reinvindicação da transferência de fato do poder de decisão e ação 
para os municípios e a implantação - ao nível do ensino fundamental 
- de um só regime: o das escolas locais, administradas pela esfera 
municipal. Tal tese, que ficou conhecida como "regionalista", 
defendia que a expansão da escola pública se desse de forma 
flexível e dinâmica, colada às necessidades e possibilidades das 
realidades locais
119
. 
117
  - Vale lembrar que a Campanha Nacional de Alimentação Escolar só foi objetivadas em 1955 e que 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação só foi votada em 1961. 
118
  - Para uma contextualização do autor e de sua proposta, ver: Raquel c. GANDINI - Tecnocracia. 
Capitalismo e Educação em Anísio Teixeira. Ed. Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1980. 
119
  - José Mário AZANHA, ao analisar as idéias de Anísio Teixeira, comenta que esse possuia um 
conjunto coerente de formulações onde a municipalização era posta como solução que remediaria as condições 
para a melhoria do sistema de ensino. Uma reordenação das competêndas das diferentes instâncias seria, ao 
seu ver, suficiente para consolidar e fortalecer o ensino primário. Para Azanha, as propostas de Anísio 
Teixeira hoje aparecem como românticas e simplistas, porque ignoravam a complexidade do jogo político. Para 
o comentador, uma mera reordenação de competêndas não seria suficiente para uma reforma profunda do 
sistema educacional. sendo necessário medidas que transcendem a esfera do setor ("Uma Idéia sobre a 
Municipalização do Ensino", Estudos Avançados v. no. 12. USP, São Paulo, 1991. 
 




[image: alt]O conturbado contexto da primeira metade dos anos 
sessenta acabou por diluir o debate da estrutura educacional na 
discussão maior das reformas de base nacionais. As ações setoriais 
de maior relevo nesse período se realizaram localmente, à margem de 
orientações federais, da legislação vigente, ou mesmo da órbita 
estatal
120
. A própria LDBE, votada em 1961, pouco conheceu de 
objetivação, pois o golpe militar de 1964 coloca um novo ordenamen-
to institucional do país, agora em bases autoritárias e tecnocráti-
cas como já visto. Contudo, o novo regime vai levar alguns anos 
para propor uma nova normatização para o setor educacional. Isso só 
ocorre em 1971 com a promulgação da Lei de Reforma da Educação (no. 
5692/71), a qual traz em seu bojo um conteúdo municipalizador que 
referenda um programa do Ministério da Educação de apoio às 
administrações municipais, o PROMUNICÍPIO
121
. 
O governo militar se propunha a conseguir a melhoria do 
ensino através de uma modernização administrativa e buscava 
integrar as redes municipais com os sistemas estaduais criando uma 
divisão de atribuições onde o município deveria encarregar-se da 
pré-escola e o estado do ensino de lº. e 2º. graus. Tratava-se, 
portanto, de uma ação que não pretendia uma transferência de 
poderes, mas somente o fortalecimento e melhoria das redes 
municipais, mantendo seu paralelismo com a redes estaduais, e 
buscando maior integração com as diretrizes e metas da política 
122 
educacional dos estados, tudo sobre controle da esfera federal 
Assim, a lei 5692 tinha como princípio uma descentralização 
120
 - Tome-se, por exemplo, os Centros Populares de Cultura da UNE, ou o Movimento de Educação de 
Adultos ou o Movimento de Cultura Popular. 
121
 - Este programa é proposto dentro do IIo. Plano Setorial de Educação e Cultura, e é considerado por 
analistas como um veículo de amplo uso clientelístico (Ver: Elba de S.BARRETO e Lizete ARELARO - 
Ob.cit, p.8). 
122
  - Segundo Guimar Namo de MELLO, a descentralização proposta na lei 5692 passava encargos ao 
município sem transferir recursos (o que era avaliado caso a caso), sendo um exemplo típico de "discurso 
autoritário" ("E Preciso dar um Conteúdo Concreto ao Debate sobre Municipalização do Ensino", Em Aberto 
ano 5 no.29, INEP, Brasília, 1986, p.20). Ver também dessa autora: "A Descentralização que Vem do Centro", 
Revista da ANDE no.3, ANDE, São Paulo, 1986, p.31. 
 




[image: alt]articulada, onde buscava-se conservar e até fortalecer o comando 
centralizado do sistema. Os estados poderiam organizar seus 
sistemas de ensino respeitando as características locais, desde que 
estivessem consoantes com as diretrizes nacionais. Já o PROMUNICÍ-
PIO estabelecia uma relação direta entre a União e as administra-
ções municipais. 
Lizete Arelaro avaliando o sistema de ensino brasileiro 
após nove anos da publicação da lei 5692, chega a conclusão que 
seus propósitos eram irreais face as condições objetivas do país, 
e que, portanto, ela pouco contribuiu para a melhoria do sistema, 
não se aproximando do índice de atendimento que se pretendia 
alcançar
123
. Luis Antonio Cunha, em trabalho recente, fornece 
alguns dados que reforçam tal julgamento. Segundo ele, além das 
redes municipais atenderem apenas 30% das matrículas, absorvem 55% 
da demanda da zona rural, o que bem demonstra sua tendência 
residual. É interessante observar, seguindo este autor, que a 
municipalização ocorreu principalmente nas regiões mais pobres, 
abrigando 55% das matrículas no Nordeste contra 19% no Sudeste. 
Tomando outro indicador, observa-se que é nas redes municipais que 
se encontra o maior número de professores não titulados - 49% dos 
docentes contra apenas 7% nas redes estaduais
12
 . 
Os objetivos descentralizadores da lei 5692, incluse, 
mostraram-se pouco condizentes com a forma de gestão dominante no 
país, já que progressivamente o governo federal foi centralizando 
a arrecadação de recursos. Na verdade, na mecânica preconizada, o 
Ministério da Educação estabelecia as diretrizes gerais para o 
setor, e distribuía seletivamente os recursos, carreando-os 
prioritariamente para aqueles municípios que mais rapidamente 
123
 - L.ARELARO - Ob.cit., c.2. Elba de Sá BARRETO mostra que as matrículas municipais no ensino 
fundamental que em 1970 correspondiam a 30% do total, caem para 25% em 1980 (O Ensino Fundamental 
na Confluência das Políticas Públicas em São Paulo. Tese de Doutorado FFLCH/USP, São Paulo, 1991, 
p.250). 
12
 - Este autor comenta que foi o estado de São Paulo que mais resistiu à municipalização do ensino 
fundamental, com a rede estadual respondendo com 80% do ensino de 1º. grau e com 67% do atendimento 
ao 2o.grau (Ob.cit.). 
 




[image: alt]acatassem as "sugestões federais". Desse modo, a descentralização 
proposta era puramente formal e objetivamente servia de veiculo 
para objetivos menos nobres. Como já apontado anteriormente, o 
modelo de municipalização implantado articulava-se a dois outros 
propósitos direcionadores da reforma do sistema educacional 
promovida pelo regime militar, à saber: a privatização e a 
profissionalização do ensino. 
Guiomar N. de Mello pontua bem a primeira meta ao 
salientar o mecanismo de contratação dos serviços, através do qual 
as prefeituras repassam verbas para o setor privado
125
. Aqui, o 
objetivo modernizante vai servir de legitimação para a reprodução 
de esquemas arcaicos de relação política, no caso o clientelismo de 
base local. Vale levantar que, pelos dados apresentados, é possível 
observar que o processo de municipalização se objetiva em maior 
extensão ali onde tais esquemas são mais efetivos e fortes, em suma 
nas zonas mais tradicionais do coronelismo. Cabe mencionar que já 
no ocaso do regime militar, em 1983, o decreto 88374 vai acentuar 
os traços acima descritos, através de uma nova normatização do 
setor educacional. Tal decreto, do ponto de vista financeiro, 
privilegia os atores privados, por exemplo ao perenizar o "aluno da 
comunidade" e ampliar o raio de ação do Sistema de Manutenção do 
Ensino (como visto, de clara índole privatista). Jacques Velloso 
capta bem a motivação dessa ação: "Tratava-se, portanto, da 
tentativa de criar conexões sem intermediários com os municípios na 
busca da recomposição da hegemonia abalada pelas derrotas do 
partido do poder"
126
. 
Paralelamente a ação municipalizadora do governo 
federal, assiste-se como já comentado, na década de oitenta, a 
retomada do debate sobre municipalização também ao nível das forças 
- G.N.de MELLO - "A Descentralização que Vem do Centro", Ob.cit, p.51. 
126
 - J.VELLOSO - Ob.cit, p.lll. Elba de S.BARRETO e Lizete ARELARO também apontam o perigo 
de negar a instância estadual, que no Brasil funciona como um elemento de equalização (Ob.cit, p.10). Walter 
Garcia reforça esta avaliação, ao dizer que a municipalização pode servir "para queimar instâncias mediadoras, 
como por exemplo o estado" ("Comentário" in Educação e Políticas Públicas, ob.cit, p.37). 
 




[image: alt]políticas oposicionistas. Tal debate repercute forte no setor 
educacional. Nesse campo observa-se com força aquela estreita 
relação entre federalismo, democracia e descentralização, num 
movimento que deságua com vigor no processo constituinte e que 
projeta-se em vários pontos do texto constitucional. Contudo, na 
Constituição de 1988 aparecerá com clareza a afirmação de que o 
ensino fundamental é responsabilidade de todas as esferas governa-
mentais , o que afasta o risco da União e dos estados transferirem 
 127 
todo o dever para com este nível de ensino para o município Mesmo 
assim, a Constituição inovou ao criar legalmente os sistemas 
municipais de ensino, não previstos nas legislações anteriores, e 
ao possibilitar a formação de conselhos municipais de educação com 
caráter deliberativo, o que reforçaria a idéia de descentralização. 
João Palma acredita que tais inovações tendem a aumentar as 
responsabilidades e as despesas para a manutenção do sistema 
educacional, ao mesmo tempo que consagra a idéia da coresponsabili-
dade entre as instâncias de governo com relação ao setor. A questão 
atual seria, então, como dividir tal responsabilidade na reorgani-
zação dos sistemas educacionais. Seguindo o texto constitucional, 
tem-se que a União ditaria as diretrizes e bases da educação 
nacional, cabendo aos estados e municípios sua implementação. Com 
isso, afasta-se - em tese - os perigos de uma fragmentação 
excessiva no setor. 
Na verdade, esses pontos levantados por Palma foram 
amplamente discutidos, e são neles que basicamente as distinções 
entre os autores aparecem com clareza. Tanto os críticos da forma 
pela qual tem se dado o processo de municipalização quanto seus 
defensores associam, como foi visto, este movimento a algumas 
premissas: a democratização da sociedade com uma efetiva redistri-
buição do poder, estímulo à participação da sociedade, autonomia e 
fortalecimento do poder local, redistribuição dos recursos com uma 
127
 -Para uma boa avaliação do tema, ver: João Cardoso PALMA FILHO - "A Questão da 
Municipalização do Ensino na Constituição Federal de 1988" in Educação Pública: Tendências e Desafios. 
Ed. CERET, São Paulo, 1990. 
 




[image: alt]ampla reforma tributárias, entre outros. Eny Maia tenta desenhar 
dois campos argumentativos, apontando que os autores embora partam 
dos mesmos pressupostos, chegam a conclusões antagônicas acerca dos 
processos de municipalização em curso: 
- Os defensores acreditam que o processo resultará numa escola mais 
democrática e de melhor qualidade, dada a proximidade com o poder 
local e sua maior permeabilidade às pressões sociais, o que 
facilitaria a adequação às condições locais e ao atendimento das 
reinvindicações da sociedade. Acusam os críticos da municipalização 
de estarem negando um processo histórico, procurando obstaculizar 
a redistribuição do poder e buscando manter o controle sobre a 
escola pública através de uma excessiva intervenção do Estado. 
- Os críticos acreditam que a municipalização resultará numa escola 
de qualidade inferior, principalmente nas regiões mais pobres. O 
poder local reforçado criaria dificuldades para a efetivação do 
processo de participação, excluindo a comunidade via a reiteração 
das práticas autoritárias tradicionais. Indicam também a inexistên-
cia de organizações populares expressivas em todos os quadrantes do 
pais, que em muitas partes pudessem fazer frente a tais práticas. 
Por trás dos argumentos municipalistas acreditam estar em jogo 
interesses particulares, que, com o fortalecimento do poder local, 
facilitariam um processo de "prefeiturização" das ações, ou seja, 
uma redistribuição do poder que não atingiria a sociedade civil, 
contemplando apenas as elites governantes locais. 
Um ponto de certa convergência entre os autores reside 
na necessidade de ampliar-se a discussão sobre a municipalização, 
levando-se em conta outras variáveis que não apenas a dicotomia 
reducionista entre democratização/descentralização e centralização-
/autoritarismo. Estas são teses vazias se tomadas isoladamente e 
que não expressam a complexidade social já apontada nos capítulos 
anteriores. Como visto, não basta a garantia do fluxo de recursos 
(como definido na Constituição), pois estes poderão ser malversados 
nas distintas escalas de governo. Assim, torna-se necessário - para 
um amplo leque de autores - a definição de uma política educacional 
global para o país, oriunda de um grande debate nacional, com 
 




[image: alt]diretrizes claras assegurando pelo menos um núcleo mínimo comum de 
princípios. Este, todavia, não deve ser confundido com um "genera-
lismo pedagógico" que pouco contribui para a melhoria do ensino, ao 
desconsiderar as diferenciações e problemas sócio-econômicos e 
culturais de cada unidade da federação. Segundo José Mário Azanha 
é importante que o próprio município organize seu sistema de 
ensino, num sentido amplo, tendo em vista este núcleo mínimo comum, 
pois "somente assim, em cada município, as escolas poderão 
oferecer, ao invés de um currículo amplo e de mentira, aquele outro 
que refletirá as tradições locais e as possibilidades efetivas de 
cada município"
128
. 
Sabe-se, entretanto, que o jogo político interfere 
diretamente na distribuição de recursos e meios técnicos à nivel 
local, constituindo-se assim num dado relevante a se levar em 
consideração numa proposta de reformulação do sistema educacional. 
Como antídoto a esses condicionantes de ordem clientélica ou 
corporativa, vários autores vão enfatizar a necessidade de garantir 
a participação política da sociedade civil nas instâncias decisó-
rias da política educacional. Principalmente no âmbito local, esta 
participação deveria ser mais ampla e efetiva, o que remete à 
proposta de proliferação dos conselhos de escola e de conselhos 
municipais de educação, previstos na lei. A participação política, 
todavia, implica numa sociedade civil forte e organizada, que saiba 
cobrar e fiscalizar os governos locais, condições mais quais a 
sociedade brasileira ainda é iniciante 
128
  - J.M.AZANHA - Ob.cit., p.64. O autor propõe que se assegure apoio técnico e financeiro às escolas, 
para que elas próprias avaliem suas deficiências e se reorganizem para superá-las. Estas deverão ter um duplo 
propósito: 1 - mobilizar a sociedade local para despertar suas consciências para com a escola pública; 2 - 
pressionar politicos e governos para que a escola tenha o apoio técnico e financeiro para assumir sua 
autonomia na elaboração de projetos pedagógicos capazes de eliminar suas deficiências e falhas, enfim, ele 
combate as imposições dos conselhoes estaduais e federal de educação. 
129
  - Uma boa discussão sobre este ponto pode ser encontrada em: Guiomar N. de MELLO - Educação 
Escolar: Paixão. Pensamento e Prática. Ed. Cortez, São Paulo, 1986. Vale lembrar que J.R.FELICÍSSIMO, 
fazendo um balanço da experiência dos conselhos municipais no estado de São Paulo, considera-os 
negativamente como "instâncias homologatórias", "carregadas de ritualismo" e um "espaço de lobbys" (Ob.cit, 
p.ll). 
 




[image: alt]Vários autores fazem a crítica deste ideal "participa-
cionista", como elemento legitimador da proposta municipalizadora. 
J.M.Azanha, por exemplo, observa que o termo municipalização tem 
sido identificado, no debate atual, com outros termos tais como 
descentralização, desconcentração e consenso, sendo todos valoriza-
dos positivamente como indicativos de maior democratização e 
racionalização. Contudo, segundo ele, é evidente que a mera 
administração local do ensino não garante uma maior democratização, 
podendo inclusive conforme o contexto atuar no sentido inverso. 
Nesse sentido, critica com razão o fato de a municipalização ter se 
tornado mais uma bandeira participacionista do que um projeto 
educacional, podendo resultar no desmantelamento dos sistemas 
estaduais
130
. 
Também L.A.Cunha expressa suas ressalvas ao ideal 
participacionista, particularmente aquele incentivado pela 
ideologia comunitarista
131
. Um dos efeitos maléficos dessa ideolo-
gia, segundo ele, seria a função de vigilância que a comunidade 
exerce sobre os seus membros, acarretando sectarismo, intolerância 
e expurgo, em nome da defesa da comunidade. Outro efeito prejudi-
cial para a educação é "a busca da homogeneidade, não se levando em 
conta que as pessoas só podem crescer através de processos que 
propiciem seu encontro com as pessoas, coisas e situações desconhe-
cidas, diferentes do que lhes é familiar"
132
. Além disso, em sua 
avaliação a maior parte das experiência municipalizadoras tem 
trazido resultados desastrosos. Excetuando alguns sistemas 
municipais de ensino de grandes cidades ou capitais, no geral o 
- J.M. AZANHA - Ob. cit., p.62. Segundo ele o primeiro passo seria municipalizar a própria 
preocupação com o problema educacional, e, daí, indicar com clarezaquais os problemas que se pretende 
resolver com uma política municipalista em educação. 
131
 - Nas palavras do autor: "a ideologia do comunitarismo é essencialmente prejudicial à construção da 
democracia e até mesmo da urbanidade" (LA.CUNHA - Ob.cit, p.386). 
132
 - Idem, ibidem, p.387. Para este autor, o comunitarismo acaba exercendo um papel de estabilizador 
das estruturas políticas em vez de contestá-las, mesmo porque "as decisões locais a respeito de questões locais 
são cada vez mais uma ilusão". 
 




[image: alt]panorama é desalentador: professores unidocentes, leigos muitas 
vezes, com baixissimos salários e sem proteção trabalhista, 
trabalhando em péssimas condições físicas e materiais. L.A.Cunha 
conclui que a multiplicação desse quadro em nada ajudará a 
democratização do ensino. Porisso defende "a concepção da escola 
unitária, com curriculo definido a nível nacional e estadual", 
descartando assim as teses "regionalistas", e "a unificação de 
carreira e salário dos docentes, pelo menos à nível estadual". 
Observa-se, portanto, que mesmo entre críticos da 
municipalização tout court é possível encontrar diferenças 
significativas no encaminhamento de proposições. Torna-se evidente, 
depois dos problemas e necessidades apontados, que para se 
implementar uma reforma no sistema de ensino público no país (que 
contemple ou não a municipalização) é preciso uma avaliação e 
planejamentos cuidadosos e constantes, visando corrigir distorções 
num quadro de muitas carências e múltiplas tensões. 
Enfim, não adianta apenas apontar que as práticas 
participativas devem estar sempre associadas aos movimentos de 
descentralização ou que este deve envolver níveis efetivos de 
decisão com razoável autonomia financeira. Até agora o envolvimento 
real da sociedade civil na decisão sobre as políticas públicas tem 
se mantido em patamares baixíssimos. E, sem isso, a descentralizaç-
ão dos recursos pode implicar em alocações de cunho clientélico e 
privatista. Portanto, a revisão até aqui efetuada desagua em temas 
mais diretamente atinentes ao campo específico da política. Entre 
eles destaca-se a questão federativa, tema que o próximo capítulo 
buscará introduzir. 
 




[image: alt]IV - FEDERALISMO. ESCALAS DE PODER E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO 
BRASIL
Neste ponto da exposição pode-se retomar, agora de modo 
mais sistemático, algumas colocações enunciadas na introdução do 
texto. Pode-se começar pela temática do federalismo, na verdade, no 
contexto brasileiro melhor seria dizer pelo tema das dificuldades 
de implantação de um real sistema federativo no país. Tais dificul-
dades inscrevem-se num elenco de princípios originários do pen-
samento liberal clássico que não conseguem se enraizar no solo 
político-institucional do Brasil
133
. O modo pelo gual agui se es-
truturou o Estado e o sistema político - um modo patrimonialista 
segundo variados autores
134
 - gerou mecanismos que obstaculizam a 
implantação plena do modelo federativo. 
Questões como a da necessidade de implementar a ocupa-
ção do solo, de reafirmar a soberania e de manter a integridade 
territorial, herdadas de um passado colonial - uma formação 
embasada na noção de conguista
135
 - estimularam o fortalecimento 
de estruturas centralizadas e hierarquicas que ainda fornecem a 
133
  - Essa temática já conhece um tratamento sistemático nas ciências humanas brasileiras. Entre alguns 
textos que procuram apontar esta dificuldade, em diferentes momentos da história do país, pode-se listar: Ro 
berto SCHWARTZ - "As Idéias Fora de Lugar" in Ao Vencedor as Batatas. Ed. Duas Cidades, São Paulo, 
1977; Marco Aurélio NOGUEIRA - Desventuras do Liberalismo. Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1984; e 
Luis Werneck VIANNA - Liberalismo e Sindicato no Brasil. Ed-Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1976. 
134
 - Entre os autores que destacam o caráter patrimonial do Estado brasileiro, pode-se apontar 
Raimundo FAORO - Os Donos do Poder. Ed. Globo/Edusp, Porto Alegre, 1977; Maria Sylvia de Carvalho 
FRANCO - Homens Livres na Ordem Escravocrata. Ed. Ática, São Paulo, 1974; e Simon SCHWARTZMANN 
- Bases do Autoritarismo Brasileiro. Ed. Campus, Rio de Janeiro, 1982. 
135
 - Ver: Antonio Carlos Robert MORAES - Bases da Formação Territorial do Brasil, tese de doutorado 
F.F.L.C.H/U.S.P., São Paulo, 1991. 
 




[image: alt]ossatura da vida política nacional*
36
. Tal tradição centralista, 
como bem pontua Vamireh Chacon, combina-se com o localismo de base 
municipal para compor o quadro de nossa formação
137
 . O poder 
central legitima-se numa rede de apoios em elites locais e regio-
nais que sempre teve no legislativo federal sua expressão ins-
titucional mais acabada
138
. Nesse sentido, muito do jogo entre as 
escalas de poder, na verdade desagua no relacionamento entre os 
poderes executivo e legislativo no plano federal. 
O Congresso Nacional aparece como este "locus" do pacto 
entre as elites locais, cujo horizonte de interesses coincidentes 
tem jogado um peso maior do que o sistema partidário na vida 
política nacional. A unidade das bancadas estaduais e regionais 
acaba não poucas vezes por se sobrepor às orientações programáticas 
partidárias. Também a proximidade entre estas e as orientações dos 
governos estaduais bem revela este papel de caixa de eco federativa 
expresso pelo legislativo federal. Restaria lembrar a existência da 
câmara alta, com o mesmo número de senadores por estado para bem 
ilustrar a inspiração federalista na montagem desse poder. Se 
pensarmos que as dotações orçamentárias trafegam em muito por estes 
- Tal característica não se restringe à formação brasileira, sendo antes uma determinante de todos 
Estados latinoamericanos. Ver: Cláudio VELIZ - La Tradición Centralista de America Latina. Ed. Ariel, 
Barcelona. 1984; e Orlando PENA - Estados v Territórios en America Latina. Ed. Era, México, 1989. 
137
  - Vamireh CHACON - "Federação, Região e Planejamento" in O Dilema Político Brasileiro. 
ob.cit.,p.l01. E conclui o autor: "Entre o município e a nação existe um hiato, que o município não logrou 
preencher, por mais que o tentasse. Pois o município, por excessiva cissiparidade imediata - para obter verbas 
federais - fragmentou-se demasiado. Mas apesar de tudo, continua o núcleo administrativo mais próximo das 
necessidades populares básicas" (p.102). Wanderley Messias da COSTA também aponta essa combinação entre 
centralismo e autonômia na formação brasileira, enfatizando a "simbiose curiosa entre autoritarismo, 
centralização do poder político e descentralização da vida regional" ("Centralismo ou Gestão Democrática 
do Território?" in Bertha Becker (org.) - Tecnologia e Gestão do Território. Ed.U.F.RJ., Rio de Janeiro, 1986, 
p.105). 
138
  - Para um quadro sintético da vida parlamentar no período monárquico, ver: José Murilo de 
CARVALHO -Teatro das Sombras: a Política Imperial. Ed. Vértice, Rio De Janeiro, 1988; e limar Rohloff 
de MATTOS - O Tempo Saquarema. Ed. Hucitec, São Paulo, 1987. Richard GRAHAM, embasado em sólida 
pesquisa empírica acerca dos gabinetes monárquicos, defende que o poder emanava das elites locais que 
legitimavam o Estado imperial pela ocupação de cargos no governo central (Palestra no Instituto de Estudos 
Avançados da Universidade de São Paulo, 1991). 
 




[image: alt]meandros poderemos rastrear a lógica de boa parte da fixação de 
valor no território nacional (notadamente a da alocação dos 
equipamentos de consumo coletivo). 
O problema é que esta superestrutura federativa se 
sobrepõe a uma estrutura produtiva e todo um sistema econômico 
altamente concentrado e seletivo do ponto de vista espacial
13
 . 
Vale aqui destacar a distinção entre a lógica do capitalismo 
(enquanto sistema) na sua distribuição geográfica, e a lógica da 
alocação de capital na superfície terrestre
1
 . Enquanto o primei-
ra busca a exaustão, colocando todos os lugares do planeta sob a 
órbita de sua circulação, a segunda cada vez mais elege lugares 
singulares para aplicações massivas. No caso brasileiro, esta ação 
seletiva conformou uma divisão regional do trabalho altamente 
desigual e hierarquizada. Vale se indagar acerca da possibilidade 
de um modelo federalista tout court face a uma realidade tão 
heterogênea quanto a nossa do ponto de vista geográfico. 
Entretanto, cabe apontar como bem o faz Simon Schwartz-
mann, que a dominância econômica não se expressa proporsionalmente 
em termos de domínio político
141
. Por circunstâncias históricas 
ligadas à própria consolidação da unidade nacional, o poder central 
(em grande parte concentrado no executivo federal) vem sendo 
- Apenas para ilustrar, em termos da alocação do capital industrial, pode-se lembrar que, em 1980, 
9,7% do território nacional abarcavam 88.2% do valor produzido pelas industrias de transformação no país 
(cf. Cláudio EGGLER - "Dinâmica Espacial Recente da Indústria no Brasil" in Bertha BECKER (org.) -
Tecnologia e Gestão do Território, ob.cit., p.130). Em termos do capital financeiro, vale lembrar que dos 90 
bancos que operam no país, 29 tem sua sede na cidade de São Paulo, destes 15 estão entre os 25 maiores 
bancos em termos de volume de recursos (cf. Roberto Lobato CORRÊA - "Concentração Bancária e os 
Centros de Gestão do Território" in Revista Brasileira de Geografia 51, Rio de Janeiro, 1989). No que toca 
ao setor de serviços, entre as 20 maiores agencias de publicidade do Brasil, 18 estão sediadas também na 
cidade de São Paulo. Os exemplos poderiam se suceder apontando o alto nível de concentração espacial da 
economia brasileira. 
140
  - Ver: Antonio Carlos Robert MORAES - "Fijacion del Valor y Capital Fijo", Anais do Seminário 
"Nuevos Roles del Estado en el Reordenamiento del Territorio:Aportes Teóricos", Buenos Aires, 1990. 
141
 - Simon SCHWARTZMAN - São Paulo e o Estado Nacional. Ed. Difel, São Paulo, 1975. Segundo 
o autor, o favor estatal setorial alija certos atores da arena política, apontando como exempiificação os 
representantes da industria paulista distantes do comando do governo federal nas últimas décadas (p.146). 
 




[image: alt]ocupado - notadamente pós 1930 - por elites oriundas de áreas 
economicamente periféricas"
42
. Assim, a distribuição do poder 
institucional não tem acompanhado, em termos espaciais, a distri-
buição da riqueza. Ao contrário, o controle político tem servido de 
base de sustentação econômica, notadamente nas estremidades do 
sistema econômico nacional
143
. A ação no centro do sistema político 
agindo como expediente de reprodução da dominação de elites 
locais, num jogo que - não raras vezes - envolve perfis bem 
diferenciados de atuação do mesmo sujeito político seja na arena 
federal ou no cotidiano local. 
A origem da composição do executivo federal com certeza 
relaciona-se com o aludido processo de sobrerepresentação das 
unidades da federação mais pobres e pouco povoadas. Esta despro-
porsão na montagem parlamentar da expressão da vontade geral da 
nação não é um aspecto negligenciável na análise da política 
brasileira
144
. E interessante observar que este arranjo formal -
que poderíamos denominar de pacto entre lugares - atravessa dife-
rentes regimes políticos, manifestando-se tanto na monarquia quanto 
na república, seja na ditadura ou na democracia. Em essência tal 
pacto visa legitimar-se na busca de uma justiça territorial, meta 
que justificaria a desproporsionalidade demográfica do sistema de 
representação parlamentar. Formalmente, o regime presidencialista 
resgataria a unidade populacional, pelo voto universal (como se a 
142
  - Vale lembrar que o único presidente da república de base paulista desde a revolução de 1930 foi 
Janio Quadros, o qual entre as causas da renúncia ao mamado está a não formação de uma base parlamentar 
governista. 
143
  - Segundo SCHWARTZMAN, onde o político se sobrepõe ao econômico, a política vai aparecer 
como valor em si (São Paulo e o Estado Nacional, ob.cit, p.143). Sobre a relação entre acesso ao poder 
federal e a reprodução política local, através da satisfação da demanda clientélica, ven Marcel BURSZTYN - 
O Poder dos Donos. Planejamento e Clientelismo no Nordeste Brasileiro. Ed. Vozes, Petrópolis, 1984. 
144
  - Analisando a composição das mesas diretoras do Congresso Nacional entre 1970 e 1986, Abdo 
BAAKLINI mostra 40% de seus membros na Câmara e 51,7% no Senado eram oriundos da região Nordeste, 
contra 32% e 12,1% respectivamente do Sudeste, 24% e 12% do Sul, 2% e 15% do Norte, e 2% e 8,6% do 
Centro-Oeste ("Continuidade e Mudança no Congresso Nacional:Brasil 1970-1986" in Alexandrina S.de 
MOURA (org.) - O Estado e as Políticas Públicas na Transição Democrática. Ed. Vértice/Massangana, São 
Paulo, 1989, p.52). 
 




[image: alt]própria articulação de governo também não se estruturasse no 
interior do sistema político existente). 
Na atualidade brasileira dois discursos veiculam a 
roupagem contemporânea desse padrão. A proposta municipalista, na 
ofensiva (e na oposição federal), de certo modo resgata o modelo 
mais antigo, qual seja, o poder central forte articulando-se a uma 
base de representação municipal, colocando todas as outras 
instâncias de governo em papéis coadjuvantes. O discurso regiona-
lista, na defensiva e galgando espaço no atual governo, repisa a 
tecla do sistema mais recente: manter o poder político das zonas 
secundárias da estrutura geoeconômica brasileira como forma de 
evitar sua marginalização. E' interessante observar que, por 
diferentes argumentações, as duas perspectivas atravessam os 
quadros partidários e mesmo os campos dos defensores do sistema 
parlamentarista ou presidencialista
1
"
5
. 
Já foi aqui introduzida a discussão atual acerca do 
municipalismo e da municipalização, cabe então se deter um pouco 
mais no esmiuçamento do discurso regionalista, cuja história no 
país já acumula certo cabedal (inclusive de críticas
146
 ). Sabe-se 
que as identidades regionais são constructos político-culturais de 
razoável eficácia gerados ou na crise dos sistemas econômicos das 
áreas que lhes deram origem ou como antecipação de projetos locais 
145
  - Tome-se o exemplo de dois municipalistas históricos como os ex-governadores de São Paulo, Franco 
Montoro e Orestes Quercia, perfilados em campos opostos no que tange ao sistema de governo. Os 
regionalistas, por sua vez, tendem a se aglutinarem na oposição ao estabelecimento do voto distrital, o qual 
diminuiria seu espaço de representação federal, mais do que quanto ao sistema de governo. 
146
 - Para uma introdução a este tema, numa avaliação histórica, pode-se consultar: Lúcia Lippi de 
OLIVEIRA -"Modernidade e Questão Nacional" in Lua Nova 20, São Paulo, 1990; e Ruben George OLIVEN 
- "O Nacional e o Regional na Construção da Identidade Brasileira" in Revista Brasileira de Ciências Sociais 
2, São Paulo. 1986 (é interessante observar as visões antagônicas desses autores no que toca à positividade 
das identidades regionais). O estudo mais sistemático realizado sobre o tema, enfocando a conjuntura da 
Constituinte de 1934. é, sem dúvida, o de Angela M.de Castro GOMES e alli - Regionalismo e Centralização 
Política.Partidos e Constituinte nos Anos 30. Ed. Nova Fronteira, Rio de Janeiro, 1980. 
 




[image: alt]por elites clarividentes
147
. Em ambos os casos, o discurso regio-
nalista demanda o poder central, isto é, diz respeito a prioridades 
e diretrizes emanadas da órbita federal. Articulado ao planejamento 
(sob a ótica de planejamento regional) aparece claramente como uma 
modalidade de "conselho ao Principe", mais especificamente um 
conselho que toca à distribuição territorial dos recursos federais. 
A lógica do argumento regionalista busca fugir à ques-
tão básica de onde estão os brasileiros, como se distribuem no 
território nacional. Trabalhando a região como unidade de análise 
passa a estabelecer comparações entre os conjuntos regionais, 
apontando percentuais de carências sem alusão aos números absolutos 
correspondentes a estas percentagens
148
. Tal procedimento, se por 
um lado evidencia a profunda disparidade na divisão interna do 
trabalho já mencionada, por outro legitima a demanda política das 
elites periféricas também já apontada. E a dramaticidade da questão 
social (no âmbito nacional) resta enturvada pela ótica da justiça 
territorial. 
Vale salientar que o regionalismo pressupõe uma estru-
tura estatal razoavelmente centralizada, que possibilite o 
funcionamento de um centralismo redistribuitivista. Sim, porque 
trata-se - pelo menos na origem do discurso - da proposição de 
transferências geográficas de valor do centro para as áreas peri-
féricas do sistema nacional
1
*
9
. Hoje, com a crise, a área de 
147
 - Para um rastreamento dos casos específicos, ver: Joseph LOVE - O Regionalismo Gaúcho, Ed. 
Perspectiva, São Paulo. 1977; Rosa M.Godoy SILVEIRA - O Regionalismo Nordestino. Ed. Moderna, São 
Paulo, 1984; John D. WIRTH - O Fiel da BaIança:Minas Gerais na Federação Brasileira, Ed.Paz e Terra, Rio 
de Janeiro, 1982. Sobre o caso mineiro, ver também: Otavio Soares DULCI - "As Elites Mineiras e a 
Conciliação:a Mineirídade como Ideologia" in Ciências Sociais Hoje. Ed.Cortez/ANPOCS, São Paulo, 1984. 
148
  - O estudo de Lourdes M.de Mattos STRAUCH - "Educação e Desigualdades Regionais" - é um bom 
exemplo desse tipo de visão que, trabalhando com percentuais, deixa à descoberto os valores absolutos, 
deixando brecha para que se interprete que as carências dos estados nordestinos sejam numericamente 
superiores às dos estados do Sudeste (in Vários Autores - Brasil: uma Visão Geográfica nos Anos 80. 
I.B.G.E, Rio de Janeiro, 1988). 
149
  - O Estado atuaria como atenuador da desigual distribuição da estrutura econômica, repassando para 
as áreas mais pobres recursos recolhidos nas áreas mais ricas. Assim, parte da riqueza gerada num lugar 
deveria, via as políticas de fomento regional, se internalizar em outros pontos do território nacional menos 
 




[image: alt]demanda amplia-se consideravelmente englobando unidades da fede-
ração até a pouco bastante autosuficientes face aos serviços 
federais, mesmo levando-se em conta a reforma tributária de forte 
teor federalista objetivada pela nova constituição. Por falar no 
texto constitucional, cabe alertar ao fato de que a descentrali-
zação introduzida - no que toca ao acesso aos recursos - apenas 
agudiza as disparidades existentes, colocando-se como mais um 
complicador para a gestão federal dada a extrema diferenciação na 
capacidade tributária de cada estado 
Numa avaliação histórica, restrita às quatro últimas 
décadas, observa-se que o discurso regionalista transformou-se de 
uma proposta - nos anos 50 e 60 - do centro para assimilar as áreas 
periféricas (na formação de um mercado nacional, conforme o 
receituário cepalino
151
) em uma requisição das próprias elites re-
gionais periféricas para ter acesso ao poder central nos anos 70 e 
80. Nota-se a inversão de perspectivas, de sujeitos e de objetivos 
operada nesse transito, que entre outras coisas transfere a 
discussão do plano econômico para a esfera politica. Enquanto a 
perspectiva original visa mudar as estruturas existentes nas áreas 
periféricas à partir do comando do poder central, a segunda visão 
busca perpetuar tais estruturas através da participação dos seus 
beneficiários na direção da política nacional. 
Assim, é como se as regiões economicamente menos aqui-
nhoadas com os modelos de desenvolvimento implantados, recebessem 
uma compensação do beneplácio de suas elites com a implantação de 
aquinhoados. Nota-se que o discurso regionalista, defensor de um estrito federalismo na instância política. 
torna-se bastante centralista em matéria econômica (onde o princípio federativo implicaria em maior 
autonomia tributária). 
150
  - Tal fato é bem captado por Cláudio SALM, que inclusive apresenta dados quantitativos acerca da 
matéria (Financiamento das Políticas Sociais. NEPP/UNICAMP, Campinas, 1988, pp.33/4). Este autor conclui 
que a elevação da quota estadual da arrecadação do salário-educação para dois terços do valor arrecadado 
ajudou as unidades da federação mais ricas (p.30). 
151
  - As formulações de Celso FURTADO no período são paradigmáticas desta orientação (ver, por 
exemplo.Dialética do Desenvolvimento Ed. Fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1964 e Um Projeto para o Brasil. 
Ed. Saga, Rio de Janeiro, 1968). 
 




[image: alt]tais modelos através do acesso mais amplo à divisão do poder, fato 
que as reproduz regionalmente. O domínio dessa fatia maior do bolo 
político no plano federal, por sua vez, retroalimenta a necessidade 
de reafirmar constantemente o pacto entre os lugares para obter 
boas condições de governabilidade no país. Nesse jogo, como bem o 
demonstrou Francisco de Oliveira, as políticas de fomento regional 
na verdade serviram para carrear fundos públicos para processos de 
acumulação privados, o que acabou por transformar alguns componen-
tes das burquesias locais periféricas em grandes grupos econômicos 
na escala nacional
152
. E, os diferenciais dos indicadores sociais 
permaneceram, ao longo de todo este proceso, apresentanto os mesmos 
níveis de disparidade entre estas regiões e as áreas centrais. 
Pode-se concluir, portanto, que as políticas regionais 
do período militar atuaram no sentido de fornecer uma base de 
sustentação para o regime
153
, o que implicou em profunda alteração 
no conteúdo da proposta regionalista. Entretanto, com a democra-
tização - que implicaria no resgate do conteúdo original - a 
estrutura de representação política montada não foi substituída e 
nem as alterações introduzidas bem iluminadas. De certo modo, a 
bandeira da descentralização embaralhou as demandas regionalistas 
e municipalistas, embaralhamento útil num período de intenso 
transformismo político. Tal embaralhamento fica claro quando, já na 
Nova República, representantes das elites tradicionais derrotados 
em seus estados de origem por candidatos oposicionistas e abrigados 
(em função de um pacto ao nível do poder central) em postos de 
comando da área federal, buscam recompor sua base de sustentação 
através de uma ação no plano municipal. O exemplo das políticas de 
- Francisco de Oliveira -"Metamorfoses da Arribaçã", p.84. Segundo este autor, ocorreu nas últimas 
décadas uma "desregionalização da economia regional" (p.67), porisso "à rigor não se pode falar em economia 
do Nordeste, mas numa divisão do trabalho no Brasil com atividades regionalmente localizadas", e "isto 
significa que o discurso regionalista da economia não faz mais sentido" (p.87), o regional subsistindo para 
justificar os subsídios (p-89). 
153
 - Vale lembrar o episódio do general Rubem Ludwig explicando canograticamenie na televisão que o 
partido do governo havia ganho as eleições de 1976, pois tinha tido maioria de votos na maior parte dos 
lugares do território nacional. 
 




[image: alt]educação, com a ênfase dada ao Promunicípio, é paradigmático nesse 
sentido 
Vale comentar aqui - até para melhor entender os fun-
damentos da ação acima descrita - que o discurso municipalista na 
área educacional trafegou de certo modo no sentido exatamente 
contrário àquele transitado pela perspectiva regionalista. De uma 
proposta dos setores privatistas, capitaneados pela igreja cató-
lica, nos debates da constituinte de 1946
15
 , a municipalização do 
ensino - depois de tornar-se orientação oficial durante o período 
militar - desagua nos anos 80 em uma das bandeiras dos setores 
progressistas e dos partidos de esquerda do país (como visto no 
capítulo anterior). Animada agora pela pela valorização das 
instâncias de poder local e pelo movimento municipalista, tal 
proposta vai constar dos programas de quase todos governos 
estaduais eleitos democraticamente. 
Esse itinerário do discurso municipalizador em muito se 
fundamentou na já mencionada identidade imediata entre democrati-
zação e descentralização, que acaba por erigi-lo como modelo único 
de gestão democrática
156
. Assumida acriticamente, a proposta 
descentralizadora, entre outros aspectos, deixa à descoberto uma 
reflexão mais profunda acerca da gestão democrática na esfera 
federal, vital para a democratização do aparelho estatal no Brasil. 
Além disso, como já comentado, tal perspectiva acaba por bem servir 
à reprodução de estruturas clientelísticas locais, fato já denun- 
154
  - Para exemplificar, ver: Maria das Graças Corrêa de OLIVEIRA - "Novas Relações Estado/Municipio 
no Campo da Educacão:a Experiência do Governo Arraes" in Cadernos de Pesquisa 77, Fundação Carlos 
Chagas, São Paulo, 1991. 
155
  - Guiomar Namo de MELLO mostra que este setor defende o modelo da "escola comunitária livre" 
em oposição aos liberais que propõem a "escola pública unitária" ("A Descentralização que Vem do Centro", 
ob.cit, p.49). 
156
  - Em texto recente, José Roberto FELICÍSSIMO, afirma: "A realidade parece estar dizendo, 
claramente, que a descentralização regional impulsionará o enraizamento democrático, conduzindo 
progressivamente à administração pelo público, desde que o processo decisório, implícito, expresse a 
autonomia do cidadão frente ao Estado"(Ob.cit, p.12). Para uma crítica dessa visão, ver: Wanderley Messias 
da COSTA - Ob.cit., p.U3. 
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157
. 
Enfim, o exame do discurso municipalista reforça a ilustração do 
embaralhamento de posições mencionado anteriormente. 
Essa confusão, em muito alimentada por equacionamentos 
principistas (logo abstratos) sem aferições empíricas, sem dúvida 
foi responsável pela tônica bastante federalista que atravessa o 
texto constitucional aprovado em 1988. A desconcentração tributária 
ali estabelecida vai, entretanto, operar no quadro de alta 
disparidade do país, já descrito anteriormente. Isso implica 
condições de autofinanciamento profundamente desiguais entre as 
unidades da federação em função das distintas capacidades tributá-
rias (o mesmo raciocínio é válido com relação aos municípios). 
Portanto, a ação da lei será igualmente variável, de acordo com a 
realidade em que será aplicada. Os lugares ricos concentrarão 
maiores recursos, os pobre talvez arrecadem um quantum que lhes 
torna impossível a sobrevivência. A lógica da justiça territorial 
resolveria facilmente este dilema com a fórmula de reservar os 
recursos federais para os lugares mais necessitados, abrindo assim 
amplo espaço para as práticas clientélicas. 
Todavia, fugindo-se dos fetiches do espaço, poder-se-ia 
argumentar que os estados e municípios de maior poder tributário 
também são no geral os polos de atração dos intensos movimentos 
migratórios existentes no país, os quais ocorrem em diferentes 
escalas e nos sentidos campo/cidade, cidade menor/cidade maior, 
estados mais pobres/estados mais ricos . Assim, os estados mais 
ricos são também os mais populosos e, dada as taxas de concentração 
de renda em todo país, são também os que apresentam maior número 
157
  - Basta lembras os trabalhos já citados de Elba de Sá BARRETO e Lisete ARELERO (p.ll); Vanilda 
PAIVA e Cesar PAIVA (p.17); e Guiomar Namo de MELLO - "É Preciso Dar um Conteúdo Concreto ao 
Debate sobre a Municipalização do Ensino de Io. Grau"(p.22). 
158
  - Vale lembrar que já em 1980 cerca de 29% da população brasileira se concentrava nas áreas 
metropolitanas, o que representava 43% da população urbana (cerca de dois terços da total) do país (CL 
Carlos B.VAINER e Martim O.SMOLKA - "Em Tempos de Liberaiismo:Tendências de Desafios do 
Planejamento Urbano no Brasil" in Rosélia PIQUET e Ana CT.RIBEIRO (orgs.) - Brasil: Território da 
Desigualdade. Ed.Zahar, Rio de Janeiro, 1991, p.19). 
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infantil bem revelam este fato"
59
. Uma lógica de justiça social, 
como já colocado ao inicio do texto, fundamenta que os recursos 
devem ser alocados em consoancia com as carências absolutas exis-
tentes em cada lugar, o que levaria a uma divisão das verbas 
federais que acompanharia a distribuição demográfica. Até porque o 
federalismo tributário estabelecido na constituição não é radical 
deixando um volume considerável de recursos na esfera da União. 
Porém tal mecanismo encontra dificuldades de objetivar-
se face a estrutura de representação política, como visto orientada 
pela ótica espacializante aqui descartada. Atualmente parece ser no 
plano estadual que se apresentam na arena federal as demandas 
localizadas, tendência atenuada em parte apenas para o caso do 
Nordeste, ainda bastante envolvido numa ação regionalista. As 
relações Estado/União vem, tendencialmente, se sobrepondo à atuação 
direta do poder central sobre os municípios, explicitando-se mesmo 
como uma diretriz de governo. Tal fato decorre da maior representa-
tividade das estruturas políticas estaduais e de seus ocupantes 
advinda da consolidação da institucionalidade democrática, o que 
inegavelmente dá certa legitimidade à orientação em curso. 
Entretanto a disparidade de situações estaduais (no que 
toca à distribuição da riqueza e do poder no país) repõe certa 
tensão nas relações intergovernamentais, obviamente ampliada pela 
situação de crise e pelas políticas de ajuste. Estas, diga-se de 
passagem, inclusivem batem mais pesado nas áreas que alocam maior 
quantidade de atividades produtivas (notadamente o grande capital 
industrial). Pode-se dizer que a forma institucional legitima ou 
mais representativa adotada não resolve de imediato o problema da 
distribuição de recursos, até porque opera numa realidade altamente 
heterogênea. Neste quadro a divisão estritamente política tende à 
prevalecer nos mecanismos de transferência de recursos. E não há 
como deixar de constatar a significativa capacidade de atuação do 
159
 - Texto Unicef 
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160
. 
Face a este quadro vale discutir o estabelecimento de 
critérios orientadores da ação no plano mesmo de estruturação do 
sistema de financiamento do setor educacional, notadamente no que 
toca à transferência dos recursos federais. O risco de não definir 
tal estrutura reside na repetição do estilo herdado do governo 
anterior, marcado pela alta dispersão na alocação dos recursos 
públicos na área educacional
161
. Tal dispersão alimentou-se, sem 
dúvida, da heterogeneidade de situações defrontadas, onde - na 
falta de diretrizes globalizantes - a atuação estatal tendeu a 
respostas singularizadas com a implantação de programas específi-
cos. A multiplicação de tais programas acarreta vários malefícios 
ja bem diagnosticados pelos comentaristas: encarecimento dos 
mecanismos de gestão, burocratização, dificuldade de acompanhamento 
e avaliação, maior tendência à descontinuidade, entre outros. Além 
disso, a dispersão abre totalmente o espaço para a demanda clien-
telista, distanciando-se do equilíbrio desejável entre a orientação 
técnica e as injunções políticas. 
Se a fragmentação dos programas (e dos recursos) é 
condenável, o mesmo juízo é aplicável às tentativas de ação que não 
contemplam a disparidade existente no país. O modelo municipaliza-
dor, por exemplo, conhecerá resultados bastante diversos ao atuar 
em estados de tradição comunitarista e de fortes traços associati-
vos (como os da região Sul) ou em estados de urbanização recente e 
de municípios extremamente extensos (como os da região Norte). Isto 
para não ficar apenas nos desníveis econômicos, como visto bastante 
pronunciados. Para um planejamento eficiente estas qualidades devem 
160
  - Sobre a relação entre a ação estatal e a conformação do território, pode-se consultar: Antonio Carlos 
Robert MORAES e Wanderley Messias da COSTA - A Valorização do Espaço. Ed. Hucitec, São Paulo, 1984; 
e, mais especificamente: Wanderley Messias da COSTA - "Os Novos Papéis do Estado e sua Importância para 
a Geografia" in Revista do Departamento de Geografia no.2, USP, São Paulo, 1988. 
161
  - Tal diagnóstico é bem elaborado por Divonzir GUSSO, o qual argumenta que a complexização do 
sistema de ensino acarretou desequilíbrios e sobreposição dos encargos de gestão, e que o momento - tendo 
por complicador a crise fiscal - demanda novos "marcos intitucionais" e um novo "desenho das relações inter 
governamentais" para o setor (A Questão da Educação Básica. INAE, Brasília, 1991, pp.3/4). 
 




[image: alt]ser assimiladas em mecanismos particularizadores das diretrizes ge-
rais , ao nível mesmo da estrutura do sistema' . 
Enfim, centralização e descentralização, antes de antí-
podas, deverão ser apreciados como procedimentos alternativos 
passíveis de serem combinados numa visão moderna de gestão pública. 
Os parâmetros gerais de ação estão dados no texto constitucional, 
não cabendo a uma instância setorial seu questionamento prévio (até 
porque envolveria um processo de legitimação perigoso numa institu-
cionalidade democrática ainda em consolidação). Um patamar inicial 
de formulação pode ser obtido das estruturas existentes, á saber, 
o quadro da demanda e do equipamento instalado, logo o mapeamento 
exaustivo de tais variáveis revela-se como fundamental. De posse 
desses elementos é possível iniciar uma geograficização das metas, 
entendida como a adequação das diretrizes gerais aos contextos 
regionais e locais específicos. 
Do ponto de vista constitucional, a estrutura de finan-
ciamento estabelecida apresenta detalhamentos inovadores na legis-
lação brasileira acerca do setor educacional. Às fontes de recursos 
são definidas, os percentuais de sua distribuição fixados, os 
encargos de cada esfera governamental quantificados, e o modelo 
geral de funcionamento desenhado
163
. Este tem por princípio a ação 
cooperativa entre as esferas governamentais. Em descoberto, segundo 
os analistas, estão os mecanismos de transferência e as formas de 
162
  - Há que se encarar, como bem pontua Divonzir GUSSO, as enormes dificuldades "na distribuição 
das responsabilidades de gestão e dos encargos de financiamento entre estados e municípios, e no necessário 
papel da cooperação financeira federal relativo à compensação das diferenças de capacidade de financiamento 
das unidades federadas, pois é crescente a percepção de que a municipalização não é uma panacéia salvadora, 
por serem extremamente diversas as possibilidades financeiras dos governos locais em cada região do país" 
("Educação Básica no Brasil:um desafio à democratização e à competitividade" in João Paulo dos Reis 
VELLOSO (org.) - Fórum Nacional: a Questão Social no Brasil. Ed. Nobel, São Paulo, 1991, p.216). 
163
 - Um bom quadro descritivo do sistema vigente de financiamento do setor educacional brasileiro pode 
ser obtido em: Maria Eudes Bezerra VERAS - "Financiamento da Educação pelo Município:Juntando Pedras 
da Base Legal", in Em Aberto no.42, INEP, Brasília, 1989. 
 




[image: alt]acompanhamento e avaliação da aplicação dos recursos'". Algumas 
contradições perpassam exatamente a atribuição dos encargos e 
deveres da esfera federal, colocando o orçamento do MEC numa 
posição desconfortável dado o gasto com o terceiro grau e a 
exigência constituicional que elege como metas prioritárias a 
erradicação do analfabetismo e a universalização do ensino básico 
. Outra inovação a se resaltar é a presença mais forte do poder 
legislativo na definição das peças orçamentárias, com grande 
capacidade no que tange à alocação de recursos. 
Um quadro regionalizado do sistema de ensino brasileiro 
, sem dúvida, permite destacar alguns indicadores interessan-
tes
166
. Para não cair, todavia, no alvo de nossa própria crítica 
cabe ter sempre em mente uma caracterização regional global e um 
entendimento da articulação das varias regiões na escala nacional. 
E mais, um detalhamento da análise permite visualizar significati-
vas disparidades intraregionais
167
. Tal fato sugere a necessidade 
de uma nova regionalização do país, ou, no mínimo uma regionali-
zação por indicadores educacionais. Ou mesmo uma tipologia de 
164
  - Ver: Cláudio SALM - Relatório Analítico sobre o Sistema Educacional Brasileiro. CPS/MEC, 
Brasília, 1991, p.44. 
165
  - Cláudio SALM demonstra que o aluno de 3o.grau custa trinta vezes mais caro que o de lº.grau, e 
que as verbas do MEC para este nível caíram de 33% do orçamento ministerial em 1986 para 16% em 1989 
enquanto as destinadas à área universitária subiram de 50% para 64% no mesmo período, destacando assim 
a disparidade de aplicação de recursos públicos entre os níveis de ensino (Idem. p.46). 
166
  - E o trabalho de Lourdes de Matos STRAUCH, já citado, fornece dados preciosos nesse sentido. A 
taxa de alfabetização, por exemplo, em 1980 era de 79% na região Sul, 78% no Sudeste, 69% no Centro Oeste, 
61% no Norte, e 47% no Nordeste. Ou a taxa de terminalidade no mesmo ano, de 244 para 1000 no Sudeste 
contra 87 para 1000 no Nordeste. Ou ainda os dados sobre capacitação da função docente, com 28% dos 
professores de lº.grau do Nordeste com este grau incompleto, contra 73% portadores de diploma superior no 
Sudeste (Ob.cit, pp.247 e 258). 
167
  - O próprio trabalho de STRAUCH, quando analisado no nível das comparações entre estados 
permite-nos bem demonstrar a desfiguração introduzida quando trabalhamos exclusivamente na escala do 
regional. Por exemplo, a taxa de terminalidade do 1º. grau em São Paulo era de 34% enquanto a do Ceará 
estava em 5% no ano de 1980. No mesmo ano, 24% da população rural do Alagoas entre 10 e 14 anos era 
alfabetizada em 1980, contra 91% no Rio Grande do Sul. Os exemplos poderiam se susceder (Idem, pp. 258 
e 247). 
 




[image: alt]estados agrupados por similitude e não necessariamente por 
contigüidade. 
O quadro apresentado sugere uma ação regionalizada ou 
tipificada dos programas ministeriais nas distintas unidades da 
federação. As transferências de recursos, as dotações de equipamen-
tos, as implantações de projetos, deveriam obedecer à grande 
espacialidade diferencial do território brasileiro. Isto remete à 
elaboração de indicadores geoeducacionais sólidos. 
V - ELEMENTOS PARA A ELABORAÇÃO DE UM QUADRO GEOEDUCACIONAL DO 
BRASIL
O cruzamento dos vários eixos temáticos permite algumas 
conclusões. A implementação de políticas públicas eficazes demanda 
um conhecimento das condições de sua objetivação, quer seja no 
plano de sua viabilidade política, quer seja o da adaptabilidade 
local dos programas. Como visto, num país marcado por profundas 
disparidades sociais, econômicas e políticas, só com uma grande 
dose de formalisto é possível desenhar soluções unitárias para 
todos os pontos do território e para todos estratos da população. 
A diferenciação se impõe à ação governativa implicando no estabe-
lecimento de critérios particularizadores e de indicadores seto-
riais sólidos. No que toca à dimensão das desigualdades espaciais 
e ao setor educacional tais instrumentos não se encontram ainda 
consolidados numa formulação que permita orientar uma gestão mais 
eficaz. 
Foi apontado, no segundo capítulo, o processo de 
desmontagem das estruturas de planejamento ao longo da década de 
oitenta, o qual retundou na fragmentação e descontinuidade de 
 




[image: alt]programas - notadamente nas áreas sociais. Sem dúvida, tal fato 
explica a carência mencionada, pois além da proposição técnica cabe 
as áreas planejadoras o acompanhamento (não o gerencial, incumbên-
cia dos órgãos financiadores, mas o interpretativo) dos programas 
implementados. Nesse sentido, a transformação de tais áreas em 
meros bancos de dados (recoletores de informações sem nenhum nivel 
de reflexão prospectiva) em muito é responsável pela situação 
vigente de dispersão e disfuncionalidade do sistema educacional 
brasileiro. 
Nos anos oitenta, a perspectiva descentralizadora hege-
monizou-se, tornando-se veiculo dos anseios federalistas, regio-
nalistas e municipalistas. Foi visto que tais concepções, oriundas 
de áreas políticas diferenciadas e conhecendo trajetórias discur-
sivas singulares, confluiram para o mesmo leito no processo cons-
tituinte tendo por denominador comum a ótica da descentralização. 
No setor analisado, tal perspectiva objetivou-se na proposta de 
municipalização do ensino, a qual amparada em parca argumentação 
técnica, consegue todavia ampla viabilização politica, pois ar-
ticula a legitimidade advinda do movimento democratizador com a 
continuidade das estruturas clientélicas tradicionais. Tanto que os 
mecanismos de financiamento do ensino não sofrem significativa 
alteração com a Nova República, e mesmo com a nova constituição 
muda-se mais os percentuais tributários que a mecânica das formas 
de dotação. 
No discurso oriundo dos setores progressistas, a muni-
cipalização foi identificada como estratégia de democratização das 
relações da sociedade com o Estado, tendo por complemento medidas 
de Índole participacionista. Contudo, as análises das resultantes 
do processo revelam que a resposta da sociedade civil ficou aquém 
do prognosticado, com baixos índices de participação autônoma e 
efetiva. E mais, a análise da distribuição geográfica desse 
processo mostra que a expansão do ensino municipal ocorreu nos 
estados mais pobres, onde as redes clientélicas tradicionais são 
mais poderosas. Isto induz a pensar que tal processo serviu à 
reprodução destes setores, através basicamente da associação da 
 




[image: alt]municipalização com medidas de índole privatista. Obviamente tais 
resultados conhecem grande diversidade nas respostas locais ao 
processo. 
A atual meta ministerial de recuperar as instâncias de 
planejamento, dando-lhes a tarefa de formulação e acompanhamento de 
programas, não pode prescindir da avaliação global da diversidade 
mencionada, sob o risco de trabalhar com uma imagem ideal do país, 
reproduzindo os equívocos e reprisando os limites das orientações 
anteriores na gestão do setor. Para tanto, é necessário dispor de 
critérios e indicadores geoeducacionais que possibilitem um 
diagnóstico de síntese, no mínimo na escala dos estados. Observou-
se que as divisões existentes não cobrem estas necessidades, as 
"grandes regiões" do I.B.G.E., por exemplo, como visto conhecem um 
nível de variação interno a cada uma que acaba por descaracterizar 
o conjunto como uma unidade. Nesse sentido, a elaboração de um 
quadro geoeducacional do Brasil conhece certa prioridade, pois 
aparece como pressuposto de uma ação planejadora competente. 
O processo de desmontagem da estrutura de planejamento, 
no que tange ao tema em foco, pode ser bem exemplificado pelo 
verdadeiro trabalho de investigação arqueológica necessário para se 
recuperar algo da memória do setor referente à elaboração de 
diagnósticos geoeducacionais. Pelo levantado, a última tentativa de 
formulação nesse sentido ocorreu na primeira metade da década de 
setenta, dentro do processo de implementação da reforma universitá-
ria. Naquela conjuntura o Conselho Federal de Educação elaborou uma 
divisão do Brasil em distritos geoeducacionais com a finalidade de 
vizualizar a estrutura instalada e as carências do ensino de 
terceiro grau no país, de modo a obter um instrumento de orientação 
na dotação de verbas e licenças para o setor. 
Tal ação fundamentou-se naquela orientação teórica que 
dominava as instâncias do planejamento público brasileiro na época, 
qual seja, a teoria da polarização - desenvolvida à partir das 
formulações de François Perroux e introduzida no Brasil pela 
aplicação de Michel Rochefort já nos anos sessenta. Por isso, a 
primeira tarefa executada pelo grupo de trabalho criado para 
 




[image: alt]realizar este trabalho foi a "identificação dos polos geoeduca-
cionais", entendidos como "centros urbanos que, além de concentrar, 
do ponto de vista educacional, certo volume de atividades, 
apresentam condições outras de desenvolvimento sócio-econômico 
capazes de situá-los como pontos de irradiação da expansão e 
desenvolvimento do sistema educacional numa área geográfica bem 
definida"
168
. 
O resultado do trabalho encontra-se no relatório deste 
grupo entregue em 1972. A partir da definição dos polos foi propos-
to um zoneamento do território que estabeleceu uma divisão do pais 
em 41 distritos geoeducacionais, cada um entendido como "uma 
unidade geográfica, cujos limites coincidem com os limites políti-
cos de um conjunto de municípios da mesma unidade da federação. O 
critério básico para a delimitação de um Distrito foi o da 
importância relativa da dimensão do sistema de ensino superior do 
conjunto de municípios considerado, no contexto da unidade da 
federação a que pertencem. A esse critério básico, foram adicio-
nados outros de natureza político-administrativa e sócio-econômica, 
a fim de permitir uma definição mais cuidadosa de cada Distrito. 
Para esse fim foi extremamente oportuna a utilização da divisão do 
país em microregiões homogêneas"
169
. O mapa proposto com a lista 
dos distritos e seus respectivos polos estão apresentados em anexo. 
Não é o caso aqui de se entrar na avaliação da metodo-
logia utilizada em tal tarefa, mas vale mencionar que o resultado 
obtido bem revelava as disproporsões existentes no país no que 
tocava à distribuição de equipamentos educativos de terceiro grau. 
Pode-se constatar no mapa que alguns distritos abarcam mais de uma 
unidade da federação dada a baixa presença ali de tais equipamentos 
(é o caso, por exemplo dos distritos 1, 2 e 3), enquanto alguns 
estados são subdivididos em vários distritos (por exemplo, oito no 
168
  - Ven Edson Machado de SOUZA - Parecer No.701/74, Conselho Federal de Educação, Brasilia, 1974, 
p.213. 
169
  - Idem, ibidem, p.217. 
 




[image: alt]caso de São Paulo e seis no caso de Minas Gerais). Enfim, a forte 
diversidade espacial brasileira - já bastante salientada ao longo 
do relatório - apareceu com clareza nessa divisão, que, assim, bem 
contemplou esta determinante básica para qualquer planejamento no 
Brasil. 
Esta parece ser, entretanto, a última ação desse teor 
implementada pelo M.E.C. até a presente data. Além de ter sido 
gerada com finalidade especifica (voltada apenas para o ensino 
universitário), tal divisão expressa uma situação bastante defasada 
face a realidade atual. A rapidez das modificações sofridas pelo 
país, notadamente no setor em foco, ao longo das últimas décadas 
transformam a proposta de 1974 em um instrumento pouco utilizável 
nos dias de hoje, aparecendo apenas como uma memória a ser 
resgatada para informar os processos vindouros. Além disso, o 
malôgro da estratégia dos polos de desenvolvimento trouxeram toda 
uma revisão teórico-conceitual que deve ser incorporada em pro-
postas futuras de divisão e classificação de unidades espaciais 
para fins de planejamento. 
Um dos conceitos que conheceram acirrados questionamen-
tos nos últimos anos foi, exatamente, o conceito de região. A idéia 
da possibilidade de identificação de grandes conjuntos espaciais 
dotados de certa homogeneidade foi bastante abalada face a 
constatação do caráter seletivo e pontual da dinâmica sócio-
espacial contemporânea, que atua privilegiando lugares singulariza-
dos num movimento de comando e estrutura mundializados. Hoje, tem-
se claro na geografia que o regional qualifica mais traços 
culturais que sistemas econômicos (em outras palavras, identifica 
mais culinárias e sotaques que estruturas produtivas ou fluxos 
financeiros). Mesmo assim, os planos e diagnósticos emanados das 
áreas de planejamento ainda trabalham bastante com a escala do 
regional. 
A noção de contigüidade parece impor-se ao pensamento 
que tenta particularizar situações existentes no território nacio-
nal. Assim, as divisões do espaço são mecanicamente traduzidas em 
propostas de regionalização. Todavia, a grande diversidade intrare- 
 




[image: alt]gional, comum a todas as regiões brasileiras, parece aconselhar uma 
reflexão noutro sentido, isto é, que salientasse as características 
singularizadoras dos lugares em outras escalas - a primeira que 
emerge com força é a própria divisão por unidades da federação. A 
escala estadual, que também conhece considerável variedade interna, 
oferece - ao ser utilizada no planejamento - a vantagem de 
contemplar uma instância governativa de significativo poder de 
decisão em vários setores (entre eles o educacional). Seu uso na 
elaboração de diagnósticos e planos ajudaria o fluxo da ação 
cooperativa entre as esferas de governo, preconizada pelo texto 
constitucional e assumida como diretriz pelo atual governo. 
Abrindo mão da necessidade de agregações por contigüi-
dade, e elegendo a escala estadual como unidade de análise, pode-se 
chegar a uma divisão do espaço brasileiro que não se expresse numa 
nova regionalização, mas numa tipologia de estados. Tal ídeia, 
salvo melhor juízo, constitui uma medida inovadora na prospecção do 
relacionamento entre a União, os estados e os municípios. Indicado-
res sólidos e bem articulados poderiam permitir a identificação de 
perfis estaduais dotados de certa similitude, o que propiciaria sua 
classificação em tipos definidos em função do setor e da ação que 
se quer implementar. Assim, poder-se-ia trabalhar com diferentes 
agrupamentos taxonômicos a partir da caracterização individualizada 
de cada unidade da federação. As classificações originar-se-ia das 
temáticas enfocadas; poderíamos ter uma tipologia de estados em 
função da demanda escolar, por exemplo, ou outra decorrente da 
análise da capacidade tributária. De todo modo, uma tipologia 
básica por setor deveria ser estabelecida, buscando cruzar o maior 
número possível de variáveis. 
O presente relatório conclui, assim, no sentido de 
defender a elaboração dessa tipologia dos estados brasileiros para 
o setor educacional, por constituir-se em instrumento imprescindí-
vel para um planejamento setorial eficaz. Sabe-se que uma ação 
planejadora eficiente necessita de uma base espacial de formulação, 
e o uso da escala estadual favorece a implementação das diretrizes 
ministeriais que priorizam o relacionamento com esta instância 
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Com essa tipologia, o planejamento ministerial passaria a dispor de 
um quadro de perfis estaduais - montado à partir de indicadores 
gerados para este fim - que orientaria a elaboração de planos e a 
alocação de recursos. O uso de indicadores próprios setoriais 
ajudaria na agilização do processo decisório. 
Tratam-se, assim, de indicadores geoeducacionais que 
cruzados a outros indicadores gerais de cada estado, permitiriam a 
identificação dos perfis e sua posterior classificação numa tipolo-
gia dos estados brasileiros interessando o setor educacional. Um 
arrolamento inicial das variáveis a serem cobertas aponta os dados 
a serem trabalhados, à saber: 
Em termos de indicadores gerais, por estado, tem-se: 
- Dados Demográficos (população total, rural/urbana, por faixa 
etária, por sexo, por nível de escolaridade; população econômica-
mente ativa, por setor, por níveis salariais, por renda declarada; 
densidade demográfica; taxa de desemprego). 
- Dados Econômicos (estrutura produtiva, por setor, por valor 
declarado, por nível de investimento, por lucratividade; par-
ticipação no PIB, no valor exportado, no recolhimento de impostos; 
renda per capita; recursos orçamentários). 
- Dados Políticos (número de municípios, de eleitores, de partidos 
organizados, de sindicatos; bancadas federais, estaduais e 
municipais por partidos; número de prefeituras por partido; índice 
de renovação das bancadas). 
Em termos de indicadores educacionais, por estado, tem-
se como essenciais: 
- Dados da Capacidade do Sistema Educacional (número de matrículas, 
por idade, por dependência administrativa, por séries, por domicí 
lio; número de escolas, de salas, de docentes, de veículos, de 
bibliotecas; capacitação da função docente, evolução de salários 
docentes). 
- Dados de Desempenho Escolar (taxa de alfabetização, taxa  de 
cobertura, taxa de retenção, índice de aproveitamento, de desem 
penho escolar, de terminalidade). 
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ção, quota estadual, transferências da quota federal; porcentagem 
do orçamento gasto no setor; aplicações do FNDE, da FAE, de outros 
programas especiais do MEC; gastos do SME). 
O cruzamento deste tipo de dados propiciaria a 
elaboração dos indicadores geoeducacionais, tendo por universo 
empírico os estados brasileiros. O melhor modo de apresentar esse 
resultado seria através da forma cartográfica, com a elaboração de 
um conjunto de cartas que subsidiariam o estabelecimento da 
tipologia de estados. Um ensaio dessa proposição será realizado à 
seguir, sem o intuito de chegar a uma proposta acabada, mas com o 
objetivo de exemplificar o exposto. 
VI - QUADRO DEMOGRÁFICO E ECONÔMICO DO BRASIL
A distribuição da população brasileira no território 
nacional apresenta um padrão altamente desigual marcado por fortes 
contrastes entre as várias unidades da federação. O mosaico de 
situações defrontadas na geografia demográfica do país é bastante 
variado, sendo difícil a agregação dos estados em conjuntos 
homogêneos dada a ampla diversidade dos perfis singulares. 
Vale apontar inicialmente a inexistência de padrões 
regionais, o que vem a confirmar as colocações emitidas na primeira 
parte do texto. Todas as regiões brasileiras apresentam grande 
diversidade interna entre os estados que as compõem no que tange ao 
aspecto populacional. As regiões que apresentam maior homogeneidade 
(a Sul e a Centro-Oeste) são aquelas que possuem menor número de 
unidades e, ainda assim, conhecem alguma variação mesmo quando se 
trabalha com grandes intervalos de classes (como foi feito na carta 
no.l, de população residente). As demais regiões conhecem variações 
significativas, servindo esta carta para bem demonstrar a falácia 
de se pensar um Norte ou um Nordeste homogêneos, o que pode ser 
atestado no fato da primeira dessas regiões apresentar estados 
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A desigualdade de situações aparece com clareza quando se 
avalia a amplitude da variação em foco: o estado menos povoado do 
país (Roraima) possui pouco mais de 200 mil habitantes, enquanto o 
mais povoado (São Paulo) ultrapassa o patamar de 3 3 milhões de 
residentes. Dada essa amplitude, um agrupamento de perfis demo-
gráficos aproximados entre os estados necessariamente tem de 
trabalhar com um elevado número de classes. 
Na carta apresentada não foi possível estabelecer menos de 
sete classes, sob o risco de perda total de qualquer similaridade 
entre os estados. Assim mesmo, algumas classes apresentam um 
intervalo de mais de seis milhões de habitantes. Vale mencionar que 
as classes estabelecidas não possuem intervalos regulares, conhe-
cendo valores em escala crescente que vão de 500 mil a 6,8 milhões 
de habitantes. Na verdade, o critério assumido buscou evidenciar 
níveis de povoamento, destacando a variabilidade interna entre os 
estados menos povoados. O resultado obtido, e apresentado na carta 
no.l, foi o seguinte: 
1)  - menos de 500 mil habitantes - Acre, Amapá e Roraima 
2)  - de 500 mil a 1,6 milhão - Distrito Federal, Rondônia, 
Sergipe, Tocantins 
3)  - de 1,6 milhão a 2,6 milhões - Alagoas, Amazonas, Espírito San-
to , Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio Grande do Norte 
4)  - de 2,6 a 5,1 milhões - Goiás, Maranhão, Pará, Paraíba, 
Santa Catarina 
5)  - de 5,1 a 9,2 milhões - Ceará, Paraná, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul 
6)  - de 9,2 a 16 milhões  - Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro 
7)  - mais de 16 milhões  - São Paulo 
O caráter litorâneo do povoamento na formação territorial 
do Brasil é o primeiro elemento explicativo dessa distribuição, 
onde os estados litorâneos contêm mais habitantes que os da inter-
lândia (excessão feita a Minas Gerais). A esta divisão Leste/Oeste 
 




[image: alt]de fundamentos históricos, a ainda numa escala de macro-análise, 
deve-se sobrepor outra no sentido Norte/Sul, onde os estados mais 
meridionais apresentam maior população. Tal diferenciação fundamen-
ta-se na economia, sendo explicável pela distribuição dos equipa-
mentos produtivos no território brasileiro. Grosso modo, os maiores 
contingentes populacionais localizam-se nos estados dotados de 
maior infra-estrutura - o que explica os 3 3 milhões de habitantes 
de São Paulo. 
Dentro do quadro demográfico, vale melhor visualizar a 
população que mais diretamente interessa ao trabalho, qual seja a 
em idade escolar. Esta, grosso modo, acompanha a variação e os 
agrupamentos já detectados nos dados anteriormente comentados. 
Assim, observa-se no quadro I que a população de 7 a 14 anos, o 
público alvo básico do ensino de primeiro grau, também encontra-se 
bastante desigualmente distribuida no espaço brasileiro. 
O número absoluto de habitantes é, sem dúvida, o elemento 
primeiro de um quadro demográfico que visa estabelecer perfis 
estaduais e compará-los. Ele responde à questão: onde estão os 
brasileiros: cuja resposta serve como um primeiro indicador no 
planejamento das políticas públicas setoriais. Vale lembrar que tal 
critério está inclusive consagrado na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias da União, onde aparece como um dos vetores básicos da distri-
buição dos recursos federais. E observou-se que os brasileiros 
estão bastante desigualmente distribuidos no espaço do país. 
Porém, tal constatação deve ser mediatizada pela avaliação 
da extensão também bastante desigual entre os vários estados 
brasileiros. Daí a necessidade da carta no.2 que enfoca um agrupa-
mento das unidades da federação em termos da densidade demográfica 
de cada estado. Aqui, a distribuição entre as classes apresenta uma 
maior aproximação com as unidades macro-regionais vigentes. A 
região Sul, por exemplo, em termos de densidade demográfica apre-
senta um padrão homogeneo. No Nordeste é visível agrupamentos 
intra-regionais contíguos de grande similaridade (por exemplo, o 
conjunto Paraíba/Pernambuco/Alagoas/Sergipe). Mesmo assim a 
variedade de situações se faz presente, reforçando o caráter 
 




[image: alt]razoavelmente arbitrário da divisão regional em uso. 
A carta de densidade demográfica claramente expressa a 
situação brasileira de uma formação territorial ainda inconclusa. 
Fica bem nitida a divisão do pais entre dois tipos de estados: os 
de população concentrada (com mais de 3 0 mil habitantes por qui-
lômetro quadrado) e os de população rarefeita (que estão abaixo 
desse índice). No primeiro conjunto destacam-se duas zonas de 
adensamento populacional, uma com índices acima de 50 mil habi-
tantes referindo-se ao agrupamento nordestino acima citado, outra 
envolvendo os estados de São Paulo/Rio de Janeiro/Espírito Santo 
(os dois primeiros com densidade acima de 100 mil habitantes por 
quilômetro quadrado). Na antípoda dessa temos os estados ainda em 
processo de ocupação com índices inferiores a 10 mil habitantes, e 
dentro destes aqueles que não ultrapassam 3 mil habitantes (é o 
caso do conjunto Amazonas/Acre/Roraima/Amapá/Mato Grosso), que 
claramente podem ser caracterizados como estados de fronteira que 
conhecem na atualidade a ação de intensas frentes povoadoras. Vale 
assinalar a existência de um cordão de estados de médio índice de 
ocupação (entre 10 e 30 mil habitantes por quilômetro quadrado), 
distribuídos no sentido longitudinal como verdadeira área de 
transição entre os dois grandes conjuntos (estados de Maranhão/-
Piauí/Bahia/Minas Gerais/Goiás). 
A comparação das duas cartas reforça a definição desta 
vasta área de expansão ainda em vias de povoamento, e também a 
clara delimitação das áreas core na conformação do território 
nacional. A singular centralidade paulista salta aos olhos, en-
volvendo o estabelecimento de uma classe específica para apreender 
suas qualidades, e uma classe com um intervalo hiper-alongado em 
relação aos demais (no caso da densidade uma classe compartilhada 
com o Rio de Janeiro). A posição de São Paulo na hierarquia da 
divisão territorial do trabalho no Brasil se explicita assim já no 
plano demográfico (e será reforçada na análise dos outros indicado-
res). Também as demais posições hierárquicas podem ser apreendidas 
no cruzamento das informações apresentadas. Em meio da desigualdade 
de situações emerge um sentido estruturador, cujo movimento pode 
 




[image: alt]ser captado através dos fluxos migratórios. 
Um primeiro nivel do movimento populacional no território 
brasileiro pode ser visualizado no quadro que apresenta a taxa 
média anual de crescimento demográfico dos estados na década de 
oitenta. Reforça-se aqui a definição das zonas em processo de 
povoamento abarcando estados da região Norte e Centro-Oeste (Ro-
raima, Rondonia e Mato Grosso apresentam taxas de crescimento de 
mais de 5% ao ano, todos estados do Norte superando a marca dos 
3%). Por outro lado, também aparecem os estados que não consequem 
reter população, visto que os índices apresentados incorporam o 
crescimento vegetativo (seria o caso do Rio de Janeiro e Paraná com 
taxa de menos de 1% e, em menor grau do Maranhão, Piauí, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais e Rio Grande do Sul com taxas 
inferiores a 2%). Grosso modo, aqui se delineiam zonas de difusão 
e atração de populações. Tal informação é importante pois permite 
projeções prospectivas no cruzamento com as informações anterior-
mente analisadas. Do ponto de vista da orientação para o planeja-
mento bem se explicitam os estados onde a ação governamental deverá 
se intensificar para responder à demanda futura. 
Ainda a respeito dos fluxos populacionais, deve-se pontuar 
algumas tendências sobejamente conhecidas acerca da dinâmica demo-
gráfica brasileira. Vale começar lembrando que os movimentos migra-
tórios no país ocorrem em diversas escalas, sobrepondo processos de 
deslocamento de populações. Do ponto de vista macro, já se apontou 
a manutenção do histórico fluxo povoador para o oeste e da capaci-
dade de polarização de São Paulo. Em termos genéricos, poder-se-ia 
lembrar o transito campo/cidade responsável pela progressiva desru-
ralização da população brasileira em todos os quadrantes do país. 
A média nacional da população urbana ultrapassando nos anos noventa 
os 77% do total de habitantes bem atesta esse processo, cuja velo-
cidade é visível ao lembrar que em 1980 a relação rural/urbano em 
termos demográficos inverte o quadro brasileiro de 1950 (a saber: 
30% urbana e 70% rural). 
Além da migração campo/cidade, também são intensos no 
Brasil os fluxos populacionais das cidades menores para as maiores. 
 




[image: alt]Tais movimentos ocorrem nos diferentes quadrantes do país e em 
várias escalas - desde trânsitos no âmbito regional mais restrito 
(da pequena cidade à capital regional ou à cidade média), até 
migrações para os polos urbanos nacionais. Esses últimos movimentos 
configuram o acelerado processo de metropolização em curso no país 
nas últimas décadas. Quase 30% da população brasileira vive nas 9 
regiões metropolitanas. Desse modo, observa-se que o nível de 
concentração demográfica no Brasil é alto e continua em cresci-
mento. Esta constatação é importante pois espacializa a demanda 
pelos serviços sociais do Estado. Programas voltados para as áreas 
metropolitanas garantem de imediato um nível de cobertura signifi-
cativo, por exemplo. 
Completando o quadro demográfico restaria falar da 
distribuição geográfica da população como fator de produção, o que 
se expressa na carta que aborda a população econômicamente ativa. 
Vale lembrar a dificuldade de se trabalhar com a PEA no Brasil, 
tirada de estimativas e com resultados bastante particiais 
notadamente para a região Norte (não há dados para RR, RO, AC e AP 
e os referentes ao AM só cobrem a população urbana). De todo modo, 
a carta permite que se fale de uma distribuição razoavelmente 
homogênea da pirâmide etária nas unidades da federação, na medida 
em que a PEA acompanha a variação da população total. 
Uma avaliação global dessa carta mostra claramente dois 
padrões distintos quando se introduz o porcentual da PEA que ganha 
até dois salários mínimos. Um primeiro agrupa as unidades da 
federação onde este porcentual ultrapassa a metade da PEA, chegando 
em alguns estados nordestinos a 2/3 do total, o que explica em 
muito sua situação de áreas de difusão de população. Tal padrão na 
verdade cobre a maior parte do país, extravasando - se bem que numa 
escala de índices decrescentes - do Nordeste para todas as direções 
abarcando o Pará, Goiás, Minas Gerais, Espírito Santo e até o Rio 
de Janeiro (dentro dessas áreas contínuas os lugares que fogem ao 
padrão - como Alagoas, Mato Grosso e Amazonas - seriam com certeza 
melhor explicados por deficiências da amostra). Apenas o Distrito 
Federal emerge como um enclave nesse amplo conjunto onde a mercado- 
 




[image: alt]ria trabalho vale pouco no mercado. 0 segundo padrão, onde a força 
de trabalho vale mais, é claramente meridional, englobando São 
Paulo e os estados da região Sul. Vale reforçar que é possível 
observar uma graduação nesse indíce conforme se caminha em direção 
a São Paulo, com os estados mais próximos deste (excessão feita a 
Minas Gerais) apresentando melhores perfis. 
Todavia o quadro geral do país é lamentável, quando se 
pensa que tal informação é um indicador forte das condições de vida 
e das carências sociais vê-se que a demanda por políticas de 
proteção social se dá em toda parte e que - como pontuado na 
introdução desse texto - quanto maior a aglomeração maior ne-
cessidade de atuação dos poderes públicos para minimizar as con-
dições de vida reinantes. 
Enfim, o quadro demográfico já atesta a grande diversidade 
de situações defrontadas no que toca aos perfis estaduais. Não 
apenas uma diversidade, mas uma diversidade funcionalizada e 
hierarquizada. Uma clara divisão do trabalho se desenha no ter-
ritório nacional, com os distintos estados cumprindo funções 
específicas no conjunto. A polarização paulista é evidente e 
singular, afirmando-se já nesse plano. 
Os perfis aqui delineados tomarão mais corpo com a análise 
da distribuição da riqueza e das atividades produtivas no espaço 
nacional. Assim, deve-se adentrar nos indicadores econômicos. 
A ampla desigualdade na distribuição da atividade produtiva 
(notadamente as mais lucrativa) no território nacional é atestada 
por múltiplos indicadores
170
. A carta da participação dos estados 
na distribuição porcentual do valor da transformação industrial, 
com valores de 1985, bem o demonstra. Das 27 unidades da federação 
apenas 7 contribuem com mais de 5% do valor total do índice 
analisado. São Paulo individualmente responde por 47% desse total, 
- Cláudio Eggler trabalhando os dados da década de setenta na escala das meso-regiões do IBGE 
mostrou que 25 destas concentravam a maior parte da produção industrial brasileira. Em números, cerca de 
10% do território nacional concentrava 90% do valor da atividade de transformação industrial no país. Ven 
"A Dinâmica Recente da Indústria no Brasil" in Bertha Becker (org.) - Tecnologia e Gestão do Território. 
Ob.cit.. 
 




[image: alt]só Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul apresentam 
porcentuais acima de 10% do todo. A indústria encontra-se, assim, 
hiper-concentrada no Brasil. São poucos os lugares eleitos para 
sediar as aplicações massivas do capital produtivo. E quando se 
pensa no papel dinamizador da atividade industrial, e seu destacado 
lugar na geração de riquezas, entende-se muito da lógica de 
hierarquização do espaço brasileiro, já antevista na análise do 
quadro demográfico. 
Os resultados da carta acima analisada se repetem integral-
mente na análise de variados indicadores. Apenas para exemplificar 
se elaborou uma carta de consumo de energia elétrica, com dados de 
1991, a qual permite reforçar a divisão antevista no quadro 
demográfico e na distribuição da atividade industrial. O destaque 
de São Paulo numa classe específica distanciada das demais 
novamente se verifica. Também um padrão meridional homogeneizando 
os perfis dos estados sulinos. E ainda uma série de agrupamentos 
por similaridade recortando as divisões regionais. Vale destacar os 
grupos de estados a que se chegou com esse indicador, para poste-
riormente compará-los com o referente à população: 
1)  - Menos de 1000 GWh - AC, RO, RR, AP, TO e PI 
2)  - Até 2500 GWh - AM, MT, MS, DF, RN, PB, AL e SE 
3)  - Até 6000 GWh - PA, MA, CE, PE, GO, ES 
4)  - Até 12000 GWh - BA, PR, SC e RS 
5)  - Mais de 25000 GWh - MG e RJ 
6)  - Mais de 70000 GWh - SP 
Grosso modo, pode-se dizer que a variação encontrada se repete em 
diversos indicadores: consumo de gasolina, de álcool, número de 
estabelecimentos fabris, pessoal ocupado no setor secundário, 
emissão de carteiras de trabalho, entre outros. Todos os dados 
apontam para a diversidade e a hierarquia das condições econômicas 
entre as unidades da federação. 
Aqui interessa aprimorar o conhecimento dos perfis esta-
duais, com os indicadores econômicos iluminando a capacidade finan-
ceira dos estados. Em outras palavras, esclarecer suas distintas 
possibilidades de financiar as políticas sociais, em destaque as do 
 




[image: alt]setor educacional. Para visualizar este ponto nada melhor do que 
tomar a carta da receita orçamentária estadual arrecadada total, 
enfocando dados de 1989. Nela, as classes divididas em função do 
poder orçamentário apresentam agrupamentos interessantes: 
- A primeira, de receita menor que NCz$ 860 milhões, agrupa o Acre, 
Piauí, Alagoas, e, possivelmente Roraima e Amapá (estados sem 
informação). 
- A segunda classe, de até Cz$ 1,6 bilhão de receita, agrupa 
Rondônia, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Sergipe. 
- A terceira, de até Cz$ 3,2 bilhões, agrupa Amazonas, Pará, Mato 
Grosso, Maranhão, Goiás (com Tocantins), Ceará, e Espírito Santo. 
- A quarta, de até Cz$ 6,6 bilhões, agrupa Pernambuco, Bahia, 
Paraná, Santa Catarina e o Distrito Federal. 
- A quinta, de até Cz$ 15,2 bilhões, agrupa Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul. 
- A sexta, de mais de 4 5,8 bilhões, apresenta apenas o estado de 
São Paulo. 
Vê-se que, também aqui, o perfil de São Paulo aparece 
singularizado, com uma capacidade orçamentária cem vezes superior 
à dos estados mais pobres. O resto dos estados das regiões Sudeste 
(excessão feita ao Espírito Santo) e Sul também configuram um 
padrão mais elevado, cerca de vinte vezes maior que o piso orça-
mentário observado. Enfim, esta carta explicita a diversidade que 
torna perigosa qualquer proposta de estadualização de serviços 
públicos em que tal qualidade não estiver contemplada. 
A capacidade de arcar com os custos das políticas sociais 
é, como visto, bastante desigual entre as unidades da federação. Os 
valores absolutos podem ser vislumbrados na carta de receita 
orçamentária estadual arrecadada, total e referente a transferência 
da União, também para dados de 1989. Salta a vista a regularidade 
na distribuição do porcentual desdobrado. Nos estados de maior 
arrecadação aumenta a parcela federal visto estar englobado nesse 
dado os repasses automáticos dos tributos federais para os estados 
de origem. Esses dados dão a disponibilidade total dos vários 
 




[image: alt]estados, seu limite financeiro de atuação, à partir do qual as 
demandas sociais não serão atendidas a não ser através de outras 
fontes de recursos. 
Em termos dessa capacidade no que se refere a verbas para 
educação pode-se ter uma idéia da relação entre a demanda e a 
possibilidade de satisfaze-la por estado através da carta que 
aborda as matrículas de primeiro grau e a quota estadual do salário 
educação, como se sabe a principal fonte de recursos do setor. Tal 
carta fornece, ao mesmo tempo, uma imagem da demanda e da capacida-
de estadual de supri-la. A relação entre o círculo (demanda) e a 
barra (recursos), permite a visualização de dois padrões básicos: 
- O primeiro recobre aqueles quadros onde a relação é equilibrada 
ou positiva no que toca aos recursos, este se manifesta nos estados 
do Amazonas, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Distrito 
Federal. Trata-se, assim, excessão feita ao Amazonas e ao Distrito 
Federal, de um padrão que recorta as regiões Sul e Sudeste. 
- O segundo, onde o círculo da demanda se distancia dos pequenos 
indicadores de recursos, manifesta-se em todo o restante do país. 
Observa-se, assim, que cerca de dois terços das unidades da 
federação apresentam um perfil deficitário no que toca ao financia-
mento do setor educacional. 
Tendo em vista que este trabalho visa informar a gestão 
federal elaborou-se uma carta que ilumina algo da presença federal 
nos estados, pois esta é de imediado a primeira fonte suplementar 
de financiamento. A carta de receita arrecadada e despesas da União 
por estado, aborda os dados de 1990. Nela encontra-se os valores 
globais da arrecadação federal nas várias unidades da federação e 
também os repasses globais (incluindo os recursos dos fundos de 
participação dos estados). Vê-se que - afora o Distrito Federal, o 
Pará e o Acre - no ano estudado, em todos estados essa relação foi 
positiva para a União, na maioria deles com um quadro de signifi-
cativa desproporsão entre o arrecadado e o dispendido (com um 
superavite crescente conforme a maior riqueza do estado). 
Tendo em vista que tratam-se de valores globais, tal 
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tantes da carta sobre população e recursos empenhados do FNDE, onde 
se trabalha com os dados de 1991. Tal carta permite vislumbrar a 
demanda (círculos) e os recursos federais (barras) destinados a 
supri-la no que toca ao financiamento do setor educacional (deve-se 
salientar que aqui trabalhou-se com apenas uma das fontes federais 
de financiamento, o FNDE). É interessante que aqui a relação entre 
as figuras geométricas configura, grosso modo, dois padrões inver-
samente distribuidos em comparação com a outra relação desse tipo 
à pouco apresentada, à saber: 
- São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Sergipe, 
Maranhão, Pará, Amapá e Roraima apresentam um resultado negativo no 
que tange à captação desses recursos federais face à demanda 
existente. 
- Os demais estados apresentam resultados positivos, com as barras 
ultrapassando os círculos numa situação acentuada nos estados da 
região Centro-Oeste e em alguns estados do Nordeste. 
Os indicadores econômicos apresentados enriquecem bastante 
os perfis estaduais e permitem iniciar a visualização dos fluxos 
intergovernamentais de recursos entre a União e os estados. Uma 
melhor visibilidade desses processos requer um detalhamento que 
implica na setorialização da análise, adentrando nos perfis dos 
sistemas educacionais estaduais e seu relacionamento com a esfera 
federal - objeto do próximo capítulo. 
Finalmente a última carta elaborada nessa fase do projeto, 
trata da variedade em termos da representação política por estado, 
abordando o número de eleitores e de deputados federais em cada 
unidade da federação, para o ano de 1990 (logo o perfil da atual 
legislatura). Aqui a ampla disparidade existente nesse campo fica 
evidente, com os estados mais povoados conhecendo um alto nível de 
subrepresentação, num quadro onde um voto de Roraima vale por cerca 
de 25 votos de São Paulo. O agrupamento dos estados por similarida-
de face a este indicador revela um quadro onde num dos pólos temos 
situações onde um deputado representa menos de 25 mil eleitores 
(como no Amapá, Roraima e Acre) até o outro polo onde um deputado 
 




[image: alt]representa mais de 175 mil eleitores (como no Rio Grande do Sul, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais), até chegar ao singular caso 
paulista com um Índice de 312 mil eleitores por representante. Além 
dessa amplitude, também na média dos valores encontrados aparece 
discrepâncias mesmo nos conjuntos regionais (por exemplo, em Ser-
gipe um deputado representa 100 mil eleitores, já no Rio Grande do 
Norte tal cifra sobe para 166 mil). 
Tal desfiguração da vontade política da nação já foi 
bastante discutida nos capítulos anteriores. Aqui cabe apenas as-
sinalar que ela objetiva uma diferenciada capacidade de pressão à 
nível parlamentar no que toca a alocação de recursos para o setor 
em cada estado, fato acentuado pela ampliação do poder definidor do 
parlamento em matéria orçamentária na atual constituição. 0 resul-
tado do exercício desse poder pode ser visualizado na carta de 
população e verbas orçamentárias para a educação, trabalhando dados 
de 1991. Tratam-se no caso das alocações de recursos definidas na 
comissão de orçamento e aprovados pela Câmara Federal. Nela se 
observa que a alocação de recursos não obedece diretamente a 
variação da demanda. A desproporsão nos valores atribuídos a alguns 
estados salta à vista, é o caso por exemplo da Bahia e de Mato 
Grosso com expressivas dotações. 
Estes últimos indicadores permitem adicionar elementos do 
campo político à análise econômica. Uma diretriz governamental de 
distribuição mais equânime dos recursos, de modo a se chegar a um 
quadro de relativa homogeneidade do sistema educacional no país, 
deverá não apenas responder á diversidade de situações estaduais 
defrontadas no campo demográfico e econômico mas também aquela 
atinente à organização dos interesses políticos. Na verdade, esta 
última é condição de viabilização de qualquer plano ou diretriz. 
Nesse campo, as argumentações com alto poder de convencimento 
deverão estar respaldadas num profundo conhecimento da realidade 
nacional em sua diversidade local. 
Porém para se chegar a um quadro mais claro da distribuição 
das carências e dos financiamentos será necessário elaborar as 
cartas e a análise sobre o setor educacional, o que constitui o 
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um certo nível de agregação de perfis estaduais, mostrando a 
importância de se propor uma tipologia genérica. Observou-se o 
quadro da ampla desigualdade geográfica entre os estados brasilei-
ros que, sem dúvida, se acentuará com a introdução dos indicadores 
geoeducacionais. 
VII -ESBOÇO DE UMA DIVISÃO GEOEDUCACIONAL DO BRASIL
No presente capítulo apresenta-se o resultado da análise 
dos perfis dos sistemas educacionais dos estados brasileiros, já 
agrupando-os por similaridade. Tal resultado esta exposto em nove 
cartas temáticas, sendo oito delas de divisões por classes e uma de 
caracterização por unidade da federação. Estas cartas orientam e 
expressam a análise efetuada e, na integração com as conclusões 
apresentadas no capítulo anterior, permitiu chegar á proposição de 
um esboço da tipologia de estados brasileiros no que tange ao setor 
de ensino de primeiro grau. Esse resultado é exposto na carta com 
a versão preliminar da divisão geoeducacional do Brasil por unida-
des da federação, que conclui este trabalho. 
A elaboração dos tipos de estados apoiou-se, conforme 
discriminado nos capítulos anteriores, no cruzamento das informa-
ções demográficas e econômicas com os perfis dos sistemas estaduais 
de ensino. Chegou-se, assim, a agrupamentos que, apoiados em dados 
estatísticos, emergiram de comparações qualitativas que visaram 
captar tendências (por exemplo históricas) que escapam a uma lógica 
 




[image: alt]exclusivamente centrada nos números. A tipologia, baseada num 
critério de similaridade, foi organizada por classes cada vez mais 
diferenciadas. Isto significa a possibilidade de um agrupamento de 
tipos em divisões menores. A explicação dos tipos e de suas 
implicações no que toca ao foco central da pesquisa - o financia-
mento do ensino de primeiro grau e a participação da União nesse 
processo - está detalhada adiante. 
Quanto aos perfis dos sistemas estaduais de ensino, cabe 
comentar que o trabalho desenvolvido representa um resultado em si, 
que pode fornecer ricas indicações para o planejamento setorial. A 
variedade de situações defrontada, em si, justifica bem a elabora-
ção de uma tipologia, pois dada a diversidade encontrada dificil-
mente programas homogêneos para todo o pais teriam êxito face a tão 
distintos contextos. Feitas estas colocações iniciais, cabe passar 
ao comentário das cartas elaboradas abordando os perfis dos 
sistemas estaduais de ensino de primeiro grau. 
Vale começar estabelecendo os universos básicos da demanda 
do ensino de primeiro grau, isto é, a população de 7 a 14 anos em 
cada unidade da federação. Também aqui, as disparidades encontradas 
são significativas. A população nessa faixa etária no estado de São 
Paulo supera a população total de todos os demais estados brasilei-
ros com exceção de Minas Gerais. E mais, agravando essa hipercon-
centração da demanda em São Paulo, temos nesse estado uma situação 
também singular face aos demais no fato da população nessa faixa 
etária constituir um contingente de quase um terço da pupulação 
total. Tal fato contrasta com a média de todas as demais unidades 
da federação, que oscila abaixo da marca de um quinto dos habitan-
tes de cada estado. A explicação dessa diferença reside nos aspec-
tos apontados no capitulo anterior quanto aos fluxos populacionais 
e a hierarquização da formação territorial brasileira. Enfim, a 
demanda - grosso modo - acompanha a distribuição da população 
total, o que pode ser visualizado quadro com a população residente, 
comentado no capitulo anterior. Vista a demanda, cabe apresentar o 
nivel efetivo de sua satisfação, com os dados da população escola-
rizada. 
 




[image: alt]A primeira carta produzida quanto a este tema dá a cober-
tura efetuada pelo sistema de ensino brasileiro no que toca ao 
primeiro grau, ao enfocar o número total de matrículas iniciais 
neste nível. Esse, grosso modo, acompanha a distribuição da 
demanda, não apresentando grandes discrepâncias face a uma média 
nacional
17
 . Vale mencionar o progressivo crescimento da taxa de 
cobertura da população em idade escolar, fato que bem se expressa 
no aumento constante de percentual de adultos no contingente 
analfabeto da população brasileira
172
. O agrupamento dos estados 
face ao número de matrículas iniciais se sobrepõe sem problemas à 
divisão conseguida na análise da população residente ou da 
população de 7 a 14 anos. 
As informações acima discutidas reforçam o ponto de vista 
daqueles analistas da educação básica no Brasil que consideram a 
questão da permanência mais premente que a questão do acesso à 
escola no panorama atual do sistema de ensino no país. Se a cober-
tura inicial revela índices aceitáveis, as taxas de repetência e 
evasão atingem valores muito elevados. E aqui os perfis estaduais 
se diversificam em relação aos agrupamentos que se repetem com 
grande regularidade face a outros indicadores. A carta com a taxa 
de retenção total para o período 1980/87 bem revela as distintas 
performances. Novamente não é possível falar em padrões regionais, 
com exceção da região Sul. A melhor performance entre as unidades 
da federação vai ocorrer no Distrito Federal com uma taxa de 3 97 
concluintes para cada mil ingressantes, bem acima do segundo melhor 
índice - o de São Paulo, com 280 para mil. No polo oposto, revelan-
do a grande amplitude de variação, encontra-se o Piauí com 55 con-
cluintes para mil ingressantes. A situação de alguns estados se 
- Nesse particular. índices mais discrepantes são encontrados na comparação entre população urbana 
e rural em todo o território nacional, do que na comparação por regiões ou estados. 
172
 - Dados sobre a escolarização atualizados podem ser obtidos em: Ministério da Educação -
Desenvolvimento da Educação. Relatório Final 1990-1992. 43a.Conferência Internacional de Educação, 
Genebra, 1992, pp.27/29. 
 




[image: alt]destaca pelo grau de novidade (em termos de classe de agrupamento) 
que trazem quanto a este indicador. E' o caso dos estados da região 
Norte, exceção feita ao Acre e Pará, que apresentam índices relati-
vamente elevados, com Roraima e Amapá aproximando-se da taxa dos 
estados do Sul e Sudeste
173
. No polo oposto tem-se o caso da 
Bahia, com uma taxa de 88 por mil, que não condiz com a posição 
desse estado face a outros indicadores, por exemplo os econômicos 
que o aproximam sempre dos índices do Sudeste. Enfim, essa carta 
permite diferenciar dois perfis, um onde a taxa de retenção fica 
abaixo da média nacional (AC, RO, AM, PA, MA, PI. CE, RN, PB, PE, 
AL, SE, BA, ES e GO), e outro onde a taxa eleva-se acima daquela 
média (RR, AP, MT, DF, MG, RJ, SP, PR, SC, e RS). 
A variação de qualidade do ensino (no geral muito baixa em 
todo o país) expressa na carta anterior, sem dúvida escora-se na 
capacidade de financiamento do sistema escolar. Para captar algo 
desse universo elaborou-se a carta com o agrupamento dos estados 
face à despesa orçamentária estadual realizada na função educação 
e cultura para o ano de 1989. Essa, á primeira vista, pode induzir 
a erros, pois a despesa efetuada deve ser filtrada pelo montante da 
demanda. Porém, em si, a despesa realizada confirma a hierarquia da 
distribuição da riqueza no território nacional. Um padrão de maior 
capacidade financeira do Sul e Sudeste bem se destaca (a discrepân-
cia do ES e SC é compensada em parte pelo menor contingente 
populacional). Também se destacam os casos limites de insulfi-
ciência de recursos, estes melhor salientados no cruzamento da 
despesa realizada face à demanda potencial. Aqui, o exemplo da 
Bahia pode ser tomado como paradigmático: grande público, baixo 
orçamento, péssima performance face a taxa de retenção. 
No capítulo anterior mostrou-se a grande variação entre os 
estados brasileiros no que toca a arrecadação e à capacidade de 
arcar com o financiamento das políticas sociais. Dividiu-se ali, 
baseados na interpretação da carta de matrículas de primeiro grau 
- Vale contudo lembrar os pequenos contingentes populacionais destes estados. Fato todavia que não 
anula o resultado da performance dos sistemas de ensino. 
 




[image: alt]e cotas estaduais do salário educação, as unidades da federação em 
dois grandes grupos, à saber: os que apresentam certo equilibrio 
entre a demanda e a capacidade financeira, e os que não possuem 
possibilidade de arcar com este serviço. Os estados do segundo 
grupo dependem em grande parte da União para operacionalizar seus 
sistemas de ensino, e esse fluxo de recursos também já foi 
visualizado na carta sobre população e recursos empenhados do FNDE. 
Grosso modo, a despesa orçamentária na função educação acompanha 
aquela distribuição. 
Para melhor apreender tal variação, elaborou-se uma carta 
agrupando os estados à partir da receita estadual no item salário-
educação (como se sabe, a principal fonte de recursos desse setor). 
Novamente, a grande disparidade e a imensa concentração da riqueza 
no pais emerge através deste indicador. A situação singular de São 
Paulo fica aqui bem demarcada com quase metade de toda a arrecada-
ção nacional. Afora este estado, apenas Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul apresentam valores um pouco 
mais expressivos. Os demais estados apresentam receitas diminutas 
face a esta fonte de financiamento e, portanto, o custeio dos seus 
sistemas de ensino terá de buscar outros recursos. Salienta-se 
também nessa carta as unidades da federação que tem uma dependência 
total da União para manter o setor (caso de RR, AP, AC, RO, RN e 
AL) . 
Posta a capacidade de financiamento, passa-se para a 
avaliação da rede física existente, analisada através da carta do 
número total de estabelecimentos que ministram ensino de primeiro 
grau. Antes de mais nada, cabe lembrar que o número de estabele-
cimentos não exprime de forma absoluta a magnitude do sistema, pois 
quantifica as unidades existentes no estado sem especificar o 
número de salas por unidade. Mesmo assim, do ponto de vista 
relativo, permite - se associada as cartas já comentadas - certa 
visualização do conjunto. Em termos do número absoluto vale re-
gistrar que este é o primeiro indicador analisado onde o ápice da 
escala adotada não é ocupado pelo estado de São Paulo. Aqui, a 
primazia cabe à Bahia com quase 25 mil estabelecimentos ministrando 
 




[image: alt]ensino de primeiro grau"
74
, bastante distanciada do segundo e 
terceiro colocados - Minas Gerais, com menos de 18 mil escolas e 
Rio Grande do Sul com 14,5 mil. São Paulo ocupa a quarta posição 
com 14.020 estabelecimentos. Vale também apontar a recorrência de 
uma grande amplitude de variação, com algumas unidades da federação 
- como Roraima e Amapá - possuindo menos de 3 00 escolas de primeiro 
grau. Outra característica recorrente é a inexistência de perfis 
regionais homogêneos, com os estados apresentando variações signi 
ficativas em todas as regiões do pais. Na região Norte, por exem 
plo, enquanto os estados acima mencionados apresentam menos de 300 
escolas, o Pará possui mais de 10 mil estabelecimentos, o Amazonas 
quase 4 mil e Rondônia mais de 2,5 mil. A variação intraregional 
também se faz presente no Nordeste - com Sergipe, por exemplo, 
contando com menos de 10% do número de estabelecimentos existentes 
na Bahia - e mesmo na região Sul (onde uma relativamente constante 
homogeneidade de situações entre os estados é quebrada face a esse 
indicador). Contudo, como foi dito, o número absoluto não diz tudo 
e deve ser tratado com cautela. 
Um enriquecimento significativo da análise é propiciado 
pela relação dessa carta com a referente às matrículas iniciais, o 
que nos dá uma visão mais efetiva do sistema. O agrupamento a que 
se chegou foi o seguinte: 
- Até 100 matrículas por escola: RO, AC, TO, MA, PI, CE, PB, 
BA e SC. 
- Até 150 matrículas por escola: AM, RR, PA, RN, PE, AL, ES, PR 
RS, MT e GO. 
- Até 270 matrículas por escola: AP, SE, MG e MS 
- Mais de 3 00 matrículas por escola: RJ, SP e DF. 
Aqui, a amplitude de variação também é significativa. Para uma 
média nacional de 137 matrículas por escola, pode-se encontrar 
situações como a do Distrito Federal onde essa cifra vai a 638 ou 
São Paulo com 412 matrículas, e outras como a do Acre, Piauí, Ceará 
174
 - Tal fato bem justifica a ressalva acima colocada, pois este estado não possui, como visto 
anteriormente, o maior número de matrículas. 
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Grosso modo, os valores mais baixos acompanham um quadro de uma má 
performance do sistema escolar, fato observável na comparação dos 
dados mencionados com as respectivas taxas de retenção. Contudo, 
essa tendência não pode ser absolutizada, pois existem estados como 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul com um pequeno número de alunos 
por escola (99 e 105 respectivamente) e com taxas de retenção ele-
vadas face a média brasileira (224 e 239 concluintes por mil in-
gressantes, respectivamente). 
Um outro indicador importante para iluminar os perfis dos 
sistemas estaduais de ensino de primeiro grau pode ser visualizado 
na carta que apresenta o agrupamento dos estados face ao pessoal 
docente em exercício. Também aqui, o número absoluto pode conduzir 
a conclusões equivocadas. Fazendo-se a relação entre o número de 
matrículas por docente, pode-se observar estados com um mesmo 
quociente apresentanto performances bastante diferentes. Por exem-
plo, com 2 3 matrículas por docente o Acre apresenta uma taxa de 
retenção de 84 alunos por mil, já Roraima com o mesmo valor 
apresenta uma taxa de 222; com média de 24 matrículas por docente 
São Paulo tem uma taxa de 280 concluintes do primeiro grau em mil 
ingressantes, já o Espírito Santo com a mesma média apresenta taxa 
de 138. E' inclusive interessante observar que face a essa relação 
a amplitude de variação entre os estados não é tão grande quanto 
para outros indicadores: numa posição absolutamente ímpar encontra-
se o Amapá com 36 matrículas por docente, em seguida o Pará com 29, 
Pernambuco com 28, e Tocantins, Alagoas e Goiás com 27; na outra 
estremidade da escala encontra-se também isolado o Rio Grande do 
Sul com 14 matrículas por docente, seguido Rio de Janeiro e a 
Paraíba com 19; a maioria dos estados oscila entre 22 e 24 matrícu-
las por docente. Enfim os números recortam com certa regularidade 
realidades bastante diversas, fato melhor captável quando forem 
examinados adiante os disparitados níveis de escolaridade desses 
quadros docentes. 
Um pouco mais revelador é o cruzamento do número de 
docentes com a quantidade de estabelecimentos que ministram ensino 
 




[image: alt]de primeiro grau. O agrupamento a que se chegou foi o seguinte: 
- Até 3,5 docentes por escola: AC, PA, TO, CE e BA. 
- Até 4,5 docentes por escola: RO, MA, PI, PB e SC. 
- Até 6,0 docentes por escola: AM, RR, RN, PE, AL, ES, PR, MT 
e GO. 
- Até 10 docentes por escola: AP, SE, MG, RS e MS. 
- Mais de 15 docentes por escola: RJ, SP e DF. 
Aqui as médias oscilam entre 3,1 professor por escola - no Acre e 
Tocantins - até 25 docentes no Distrito Federal. Essa relação se 
sobrepõe bastante ao agrupamento encontrado na relação matrícu-
la/escola e, grosso modo, acompanha também as taxas de retenção. 
Todos estados com menos de 4 "docentes por escola - AC, PA, TO, MA, 
PI, CE, PB, BA (com exceção de RO, e no inverso SE) - apresentam 
taxas de retenção abaixo de 100 concluintes por mil ingressantes. 
Já as taxas mais altas correspondem aos estados com maior número de 
docentes por escola (como o DF com 25, SP com 18 e o RJ com 15). Em 
números absolutos, o estado com maior quantidade de pessoal é São 
Paulo com mais de 250 mil professores de primeiro grau, o de menor 
número é Roraima com 1509 docentes. Como já visto a quantidade de 
professores acompanha em boa medida as matrículas, e estas por sua 
vez, a população. 
Para uma boa visualização das relações acima analisadas 
construiu-se uma carta associando o número de matrículas com o de 
docentes e o de estabelecimentos de ensino de primeiro grau por 
estado (isto é sem agrupamento). Aqui, algumas características dos 
perfis dos sistemas ficam bem delineadas: o alto número de estabe-
lecimentos escolares - face à demanda - de estados como o Piauí, a 
Bahia, o Maranhão; ou o número relativamenmte alto de docentes em 
alguns estados como o Ceará, ou o Maranhão. Enfim a carta expressa 
bem a fisionomia do sistema em seu aspecto formal. 
Um bom elemento de qualidade pode ser introduzido nessa 
avaliação ao se considerar, por exemplo, a qualificação do corpo 
docente. Tomando-se o percentual de professores com a licenciatura 
concluída, para o ano de 1989, chega-se ao seguinte agrupamento: 
- Até 13% do total de docentes: AC, PA, RR, TO, MA, PI e BA. 
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- Até 47% do total de docentes: AP, PE, MG, ES, SC e MT. 
- Até 60% do total de docentes: RJ, PR, RS e MS. 
- Mais de 60% do total de docentes: SP e DF 
Afora alguns destaques, como a posição positiva de Mato Grosso do 
Sul, a distribuição acompanha os outros indicadores, tendo razoável 
correlação com a distribuição da performance em termos da taxa de 
retenção (a posição negativa da Bahia ou do Piauí, face àqueles 
índices encontrando aqui um forte fator de explicação)
1
 . Vale 
mencionar que a amplitude de variação encontrada é também aqui 
bastante significativa, indo de menos de 5% do corpo docente com 
licenciatura concluída no Tocantins e Maranhão, até a cifra de 68% 
e 6 2% no caso do Distrito Federal e de São Paulo respectivamente. 
Para uma boa caracterização dos sistemas estaduais de 
ensino de primeiro grau resta avaliar a dependência administrativa 
dos estabelecimentos existentes. Como pode-se observar na carta 
sobre matrículas de 1º.grau e quota estadual do salário educação, 
já apresentada, em todas as unidades da federação o número de 
escolas federais e particulares é pouco significativo
176
, inclusive 
mantendo um percentual próximo em todos os estados (com os estabe-
lecimentos particulares nesse nível oscilando pouco acima de 10% do 
total do sistema). Por essa razão optou-se por realçar os 
conjuntos de estabelecimentos de administração municipal e 
estadual, e o resultado obtido está expresso em duas cartas que 
agrupam os estados em função da dependência administrativa majo-
ritária no sistema de ensino. 
Interpretando esses indicadores, cabe lembrar inicialmente 
que eles - apesar de inversos em termos de dominância - não são 
excludentes. Isto é, todos estados possuem os dois tipos de estabe-
lecimento, apresentando - isso sim - perfis diferenciados que ten- 
175
  - Mais uma vez os dados reforçam a tese da necessidade de investimento em recursos humanos como 
prioridade para uma melhor performance do sistema educacional brasileiro. 
176
  - Exceção feita a Roraima e Amapá onde a presença federal é quase que integralmente responsável 
pelo setor. 
 




[image: alt]dem mais á municipalização ou à estadualização dos sistemas. No 
primeiro caso, em termos do número total de estabelecimentos, 
destaca-se amplamente a Bahia com 20759 escolas municipais de 
primeiro grau, seque-se o Ceará com 11444 escolas municipais, Minas 
Gerais com 11321, o Rio Grande do Sul com 10890 e o Maranhão com 
10869. Porém o número absoluto, se permite na carta visualizar a 
magnitude das redes de administração municipal, não completa o 
perfil, pois isso só é captável quando se avalia o percentual que 
a rede municipal representa no sistema estadual. E a ampla 
municipalização do primeiro grau no Brasil pode ser observada nos 
seguintes valores com a porcentagem do número total de estabeleci-
mentos de dependência municipal: 
RO - 88%  AC - 38%  AM - 87% RR -  1,4%  PA - 71%  AP -  14% 
TO - 83%  MA - 90%  PI - 81% CE -  87%  RN - 68%  PB -  81% 
PE - 77%  AL - 78%  SE - 74% BA -  85%  MG - 63%  ES -  19% 
RJ - 44%  SP - 4,2%  PR - 73% SC -  54%  RS - 74%  MS -  63% 
MT - 82%  GO - 69%  DF - 0 BRASIL  - 68% 
Observa-se, assim, que a maior parte dos sistemas de ensino de 
primeiro grau já são bastante municipalizados, escapando a esse 
perfil apenas São Paulo, Roraima, Amapá, Espírito Santo, Distrito 
Federal e em menor medida o Acre. Para aqueles que acreditam que 
por si a municipalização é um caminho de melhoria dos serviços 
públicos, restaria explicar a má performance dos sistemas nesses 
estados onde o ensino é amplamente municipalizado. 
Antes de avançar, cabe apontar um último indicador nessa 
matéria que, apesar de pouco representar em termos de número 
absoluto (pois não leva em conta a variação na distribuição nem a 
hierarquia da rede urbana), pode dar um reforço na caracterização 
dos perfis. Trata-se do número médio de escolas municipais face ao 
número de municipios por estado, à saber: 
RO - 102 AC - 35 AM - 54 RR - 0,5 PA - 68 AP - 4,0 TO 
- 27 MA - 79 PI - 56 CE - 64 RN - 20 PB - 37 
 




[image: alt]PE - 49 AL - 26 SE - 20 BA - 50 MG - 15 ES - 12 RJ - 41 SP 
- 1 PR - 27 SC - 15 RS - 32 MS - 12 MT - 30 GO - 19 
E' óbvio que tal média é bastante artificial, pois não contempla a 
concentração de equipamentos e serviços nos grandes centros urba-
nos, porém serve como um elemento a mais de comparação entre os 
perfis estaduais. 
Resta agora tomar o indicador inverso ao acima analisado, 
ou seja o conjunto das redes sob administração estadual. Esse pode 
ser visualizado na próxima carta. Em números absolutos a amplitude 
de variação encontrada é também significativa indo de 8 escolas em 
Roraima até mais de 12 mil em São Paulo. No geral, a distribuição 
aqui vai fazer o contraste com a carta anterior e, portanto, apenas 
cinco unidades da federação vão apresentar redes com administração 
estadual maiores que as municipais. E o caso do Acre com 60% dos 
estabelecimentos estadualizados, do Espirito Santo com 75%, São 
Paulo com 85%, Santa Catarina com 54% e o Distrito Federal com 80%. 
Enfim, os indicadores comentados permitem que se tenha uma 
visão geral dos sistemas estaduais de ensino de primeiro grau, em 
termos da demanda, da capacidade financeira, da rede física, da 
performance, do material humana. No cruzamento das informações é 
possível desenhar perfis, e estes podem ser agrupados em tipos. 
Para elaborar uma tipologia de estados brasileiros tendo em vista 
os indicadores geoeducacionais, deve-se cotejar o quadro demográfi-
co/econômico com o quadro dos perfis dos sistemas de ensino 
estaduais de primeiro grau. 
A título de ilustração das possibilidades abertas por essa 
proposição, foi construída uma matriz de agrupamento por similari-
dade, à partir de indicadores selecionados como os mais significa-
tivos. 0 objetivo dessa matriz foi o de propiciar uma visualização 
de conjunto, que ao lado das cartas com agrupamentos parciais, per-
mitisse pensar a divisão geoeducacional do Brasil. Elaborou-se uma 
matriz de quadrículas com 21 indicadores para cada unidade da 
federação, tais indicadores foram projetados em seis classes de 
tipos, agrupados por similaridade conforme os parâmetros já 
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Apresenta-se à seguir os indicadores selecionados, 
lembrando que todos estão referidos à divisão pelas unidades da 
federação: 
1 - População Residente. 
2 - Densidade Demográfica. 
3 - Consumo de Energia Elétrica. 
4 - Receita Total Arrecadada. 
5 - Valor da Produção Industrial. 
6 - Renda Per Capita. 
7 - Porcentual de Docentes em Exercício no Ensino de 1º.Grau com 
Licenciatura Concluída. 
8 - Total de Matrículas Iniciais no Ensino Regular de 1º. Grau. 
9 - Número de Estabelecimentos que Ministram Ensino de 1º. Grau. 
 
10- Número de Funções Docentes em Exercício no Ensino Regular de 
Io. Grau. 
11- Despesa Total no Item Educação e Cultura. 
12- Receita do Salário-Educação. 
13- Taxa de Retenção Total no 1º. Grau. 
14- Número Médio de Matrículas por Escola. 
15- Número de Municípios. 
16- Número de Estabelecimentos de Saúde. 
17- Consumo de Gasolina. 
18- Porcentagem no Produto Interno Bruto Nacional. 
19- Número de Sindicatos. 
20- Taxa de Mortalidade Infantil. 
21- Número Médio de Docentes por Escola. 
A matriz mostrou-se um instrumento interessante para se 
chegar à elaboração tipológica, mesmo trabalhando com um número 
restrito de indicadores. Vale, assim, apresentar alguns comentários 
das características dos estados brasileiros que emergem diretamente 
da matriz construída: 
- Em primeiro lugar, em termos da homogeneidade interna das unida-
des da federação, pode-se observar o maior nível de agrupamento nos 
 




[image: alt]estados menos povoados e mais deficitários financeiramente falando. 
A maior homogeneidade é encontrada no Acre, Roraima e Amapá, onde 
os indicadores (20 em 21 no caso do Acre) restam sempre no nível 
inferior de classificação. Estes são estados onde a presença fede-
ral é fundamental para o andamento dos serviços públicos, e o 
perfil homogêneo (de cada um em si e entre os três) revela-se 
exatamente na precariedade e raridade dos fatores enfocados. Cabe 
destacar, ainda quanto a estes estados, que os poucos indicadores 
que aí fogem ao agrupamento dizem respeito à performance do sistema 
escolar. 
- No polo oposto da escala de classificação adotada, encontra-se -
numa situação ímpar - o estado de São Paulo, também revelando 
grande homogeneidade interna face aos indicadores considerados. 
Trata-se da unidade da federação com maior capacidade de autosus-
tentação, o que se expressa inclusive no alto índice de estaduali-
zação dos serviços públicos (com destaque no setor de educação de 
primeiro grau). Enfim, é um estado único no quadro do país, com 
índices demográficos e econômicos singulares e distanciados das 
médias nacionais. A infraestrutura nele instalada e sua projeção em 
termos de recursos financeiros permitem a São Paulo ter razoável 
autonomia face às políticas da União. Vale observar que os índice 
mais baixo encontrado para para este estado refere-se à taxa de 
mortalidade infantil
177
. 
- Secundando o perfil paulista e revelando também um alto grau de 
homogeneidade interna, encontra-se o estado do Rio Grande do Sul 
que apresenta um arranjo bastante equilibrado entre os fatores 
analisados (tendo 15 dos 21 indicadores na classe V, que antecede 
a VI, monopolizada por São Paulo). Numa seqüência descrescente, 
encontra-se o Paraná com um perfil também homogêneo e revelando 
177
 - Isto de certo modo reforça a tese de que - dada a ampla desigualdade social distribuída por todo o 
país - quanto maior a concentração demográfica maior a carência absoluta e a demanda por políticas de 
proteção social em qualquer parte do território nacional. 
 




[image: alt]alto equilíbrio entre os indicadores (agora agrupados na classe 
IV). Tratam-se de estados também dotados de uma elevada capacidade 
de auto-sustentação. Vale salientar que Santa Catarina quebra, em 
parte, o que poderia ser definido como um padrão sulista, não 
apresentando nem a mesma performance e estrutura nem a mesma 
homogeneidade interna dos dois outros estados meridionais. Na 
verdade, o perfil catarinense apresenta - isso sim - certo agru-
pamento temático dos indicadores. O perfil econômico-demográfico 
apresenta significativo agrupamento na classe IV (alongando-se para 
o V, num padrão comum da região Sul), porém o perfil educacional 
agrupa-se quase que integralmente na classe III (mais próxima a uma 
média brasileira, caindo para o II). Tal disparidade revela um 
desequilibrio entre a capacidade econômica e a demanda face ao ser-
viço prestado e à eficácia da política setorial. Porém, isso em 
referência a um quadro regional, pois em comparação com o cenário 
nacional, os padrões sulistas são bastante elevados. 
- Voltando ao outro polo da escala, observa-se mais um conjunto de 
estados com alto nível de homogeneidade interna, agora agrupada 
basicamente na classe II. Trata-se também de uma homogeneidade 
advinda da precariedade e raridade, perfil revelado pelos baixos 
índices encontrados. Tal situação contempla claramente os estados 
de Rondônia, Amazonas, Alagoas, Sergipe (com 16 dos 21 indicadores 
nessa classe), Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Nesse conjunto, 
dois perfis se distinguem no refinamento da análise: de um lado os 
estados que partilham seus valores entre as classes I e II (RO, AL 
e SE); de outro os que avançam do II para frente (AM, MT e MS). Do 
ponto de vista comparativo tal nuance vai resultar na classificação 
em distintos tipos de estado. 
- Pode-se observar, no geral, que a homogeneidade se manifesta na 
maior precariedade ou na maior capacidade instaladas. Entre estes 
polos se distribuem os variados perfis estaduais, sendo que as 
maiores dispersões também são reveladoras face às finalidades da 
pesquisa. Do Pará caminhando-se para o Nordeste vê-se um mosaico 
 




[image: alt]onde os indicadores se distribuem entre as classes II e IV, reve-
lando disparitadas estruturas estaduais. Pará, Pernambuco e Goiás 
revelam alguma homogeneidade em torno da classe III. Os demais 
estados distribuem os indicadores numa amplitude que no caso do 
Ceará corre da classe I à V. Esse embaralhamento dos indicadores 
pelas classes circunscreve perfis bastante disparitados, onde a 
riqueza produzida não acompanha a magnitude dos contingentes 
populacionais, ou onde a aplicação dos recursos públicos não seque 
a demanda efetiva existente. Enfim, são estados com desequilíbrio 
entre os fatores levantados. 
- O caso de maior dispersão aparece no estado da Bahia, onde, 
contudo, uma lógica exemplar parece comandar a distribuição: os 
indicadores econômicos e demográficos aproximam-se dos padrões do 
Sul/Sudeste, já os indicadores sociais e educacionais puxam para o 
polo oposto. Em menor medida este arranjo também transparece em 
Minas Gerais e no Espírito Santo, revelando estados com possibi-
lidades de reestruturação interna com vista a situações de maior 
equilíbrio entre os fatores. 
Da análise da matriz emergiu, assim, um esboço de clas-
sificação, que foi expressa numa carta provisória de divisão 
geoeducacional do Brasil. Tal carta cumpre, desse modo, apenas um 
papel de exemplificação da metodologia proposta, porém já indica 
algo dos tipos de estados existentes no país no que toca a seus 
relacionamento com o governo federal em termos de financiamento do 
ensino básico. Com esse resultado encerra-se a pesquisa que teve 
por objetivo buscar uma metodologias para a elaboração de um quadro 
geoeducacional do Brasil interessando o ensino de primeiro grau. 
Uma divisão mais definitiva demanda um trabalho com maior número de 
variáveis, logo com uma construção matricial mais complexa. 
O ponto mais importante da argumentação desenvolvida 
refere-se ao abandono do corte regional na formulação de modelos de 
relacionamento entre a União e os estados, substituindo-o pela 
tipologia proposta. 
 




[image: alt]ANEXO CARTOGRÁFICO 
1 - População Residente 
2 - Densidade Demográfica 
3 - População Economicamente Ativa 
4 - Participação na Distribuição Porcentual do Valor da Transfor-
mação Industrial 
5 - Consumo de Energia Elétrica 
6 - Receita Orçamentária Estadual Arrecadada Total 
7 - Receita Orçamentária Estadual Arrecadada Total e Referente a 
Transferência da União 
8 - Matrículas l.Grau e Quota Estadual do Salário-Educação 
9 - Receita Arrecadada e Despesas da União 
 
10  - População e Recursos empenhados - FNDE 
11  - Número de Eleitores e de Deputados Federais 
12  - População e Verbas Orçamentárias para Educação 
13  - Número de Matrículas Iniciais do Io. Grau 
14  - Taxa de Retenção Total no Io. Grau 
 




[image: alt]15 - Despesa Orçamentária Estadual Realizada na Função Educação e 
Cultura 
16 - Receita Estadual no Item Salário-Educação 
17 - Estabelecimentos que Ministram Ensino de Io. Grau 
18 - Número de Pessoal Docente em Exercício no Ensino Regular de 
Io. Grau 
19  - Número de Docentes, Matrículas Iniciais e Estabelecimentos de 
Ensino 
 
20  - Número de Estabelecimentos com Administração Municipal que 
Ministram Ensino de Io. Grau 
21  - Número de Estabelecimentos com Administração Estadual que 
Ministram Ensino de Io. Grau 
22 - Divisão Geoeducacional do Brasil, Interessando o Financiamento 
do Sistema de Ensino de Io. Grau 
 




[image: alt]BRASIL
 
POPULAÇÃO RESIDENTE 
1991 
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TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO  POPULACIONAL NA DÉCADA DE 1980 
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POPULAÇÃO POR ESTADO  E POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS 
1991 
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TRANSFERENCIA 00 SALÁRIO EDUCAÇÃO - QUOTA ESTADUAL 
1991 
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DENSIDADE DEMOGRÁFICA 
1991 
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POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 
1991 
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PARTICIPAÇÃO NA DISTRIBUIÇÃO PORCENTUAL DO 
VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL 1985 
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CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 
1990 
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 RECEITA ORÇAMENTÁRIA ESTADUAL ARRECADADA TOTAL 
1989 
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA ESTADUAL ARRECADADA TOTAL 
E REFERENTE A TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO 
1989   
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MATRÍCULAS 1º GRAU E QUOTA ESTADUAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
1991 
 




[image: alt]BRASIL ______ 
RECEITA ARRECADADA E DESPESAS 
DA UNIÃO 
1990 




[image: alt]BRASIL —————— 
POPULAÇÃO E RECURSOS EMPENHADOS - FNDE 
1991 
 




[image: alt]BRASIL __  
NÚMERO DE ELEITORES E DE DEPUTADOS FEDERAIS 
1990 
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POPULAÇÃO E VERBA ORÇAMENTARIA PARA EDUCAÇÃO 
1991 
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NÚMERO DE MATRÍCULAS INICIAIS DO 1º GRAU 
1989 
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TAXA DE RETENÇÃO TOTAL NO 1º GRAU 
1980 - 1987 
 
acima de 280 




[image: alt]BRASIL ___________________  
DESPESA ORÇAMENTÁRIA ESTADUAL REALIZADA NA 
FUNÇÃO EDUCAÇÃO E CULTURA 
1989 
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RECEITA ESTADUAL NO  ITEM SALÁRIO - EDUCAÇÃO 
1989 
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ESTABELECIMENTOS QUE MINISTRAM  ENSINO DE 1° GRAU 
1989 
 
acima de 14 000 
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NÚMERO DE PESSOAL DOCENTE EM EXERCÍCIO NO 
ENSINO REGULAR DE 1° GRAU 
1989 
2IOOO 
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NÚMERO DE DOCENTES, MATRÍCULAS INICIAIS E 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
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NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL QUE MINISTRAM ENSINO DE Iº GRAU 
1989 
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NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM ADMINISTRAÇÃO 
ESTADUAL QUE MINISTRAM ENSINO DE Iº GRAU 1989 
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DIVISÃO GEOEDUCACIONAL DO  BRASIL, INTERESSANDO O 
FINANCIAMENTO DO SISTEMA DE ENSINO DE 1° GRAU 
1991 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
COORDENAÇÃO GERAL DE PLANEJAMENTO SETORIAL 
MEC - ANEXO 1-3º ANDAR - BRASÍLIA/DF 
TELEFONES (061) 214.8585 - 223.8042 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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